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A PRE S E N T A Ç A 0 

Lingua//£ala, competência//desempenho, significação// 

sentido. Dicotomias que a LingUistica insiste em separar em com 

pairtimentos estanques, isolados pela barra da autonomia concep- 

tual. Nessa concepção, as descrições semânticas concentram-se na 

"língua',' na "competência", na "significação", realizadas através 

dos enunciados. 

O que apresentarei consiste na apreensão de tais dicoto 

mias, integrando-as em uma sistematização que entrecruze tais con 

ceitos, fornecendo, assim, outra representação para a "língua". 

Contudo, aqui, a língua não ê focalizada em si mesma, como um ob 

jeto próprio de analise. Ela é, essencialmente, função de outra 

manifestação — a fala ou a enunciação, eicpressandç», na visão de 

Benveniste, a subjetividade. É no espaço da subjetividade, da lin 

guagem como processo de interação discursiva que inscrevo o estu- 

do das conjunções adversativas mai> e po-^ém e da concessiva emboAa, 

Elas, muito mais do que meros elos oracionais, instituem uma rela- 

ção discursiva que se processa através das relações argumentativas. 

Desse ponto de vista, a argumentação integra-se ao conceito de 

língua que, nas analises a serem efetuadas, realiza-se através das 

enunciações. 

Semelhante procedimento teorico é, na interpretação de 

Ducrot(1977), considerado como um "estruturalismo da fala ou da 

enunciação", consistindo na mais importante premissa da Semânti- 

ca da Enunciação. Em Vogt(1977: 33) encontramos uma. definição 

precisa dessa concepção teórica: 

.■iv. 



"TAata-ò& ainda de. uma jo-ima de íòt^utufLall&mo maò 
agofia, paAa uòafi a d-ícctcn:la, de. um e.6t'XutuAaZlòmo da 
{^ata ou do dÁ^òcufiòo, no quaí a z&tfiutufia do i>e.nti,do dz 
ve.fiã òe.fi aoncíblda como o conjunto dai Ae.laçõe.6 que òz 
Ã.nòt-ituÁ. na. atlv-ídadc da tZngua zntfie. 06 -ind-LvZdaoò 
que. a utÁ.ZZzam." 

Assim, os postulados teóricos de Ducrot sobre a teoria 

da enunciação fundamentam-se no "Estruturalismo da Fala", ressal 

tando-se por colocar em jogo as relações discursivas, particula- 

rizando os enunciados em relação a outros discursos que possivel 

mente façam alusão. Nessa perspectiva, o enunciado é caracteriza 

do em função da enunciação, introduzindo nele marcas pragmáticas. 

É no âmbito desse pragmatismo lingUístico que tentarei 

apreender alguns conceitos, vitais da teoria, aplicando-os a con- 

ceituação semântica das conjunções portuguesas já assinaladas, 

destacando seus aspectos discursivos. Para tanto, divido meu tra 

balho em seis capítulos, assim estruturados: 

O primeiro deles é um apanhado geral da teoria desenvol- 

vida por Oswald Ducrot e Jean Claude Anscombre entre o período de 

1972 a 1984, focalizando algumas obras fundamentais. 

O que me levou a elaborar este capítulo foi a constata- 

ção da necessidade de apresentar o contexto teorico onde situo 

as análises, já que parto do princípio de que tal procedimento 

auxilia na compreensão das hipóteses levantadas. 

Deve ser enfatizado também que alguns conceitos como o 

de pressuposição e das relações componente lingUístico//componen 

te retórico não serão mobilizados nas análises subseqllentes. Tais 

noções foram aqui mantidas apenas com o intuito de fornecer uma 

descrição mais detalhada do aparato teórico que constitui a Semân 



tica da Enunciação. 

O segundo e terceiro capítulos são basicamente uma re- 

visão das descrições tradicionais de oração adversativa e conce^ 

siva, bem como do emprego das conjunções mai e amboAU e dos con- 

ceitos de coordenaçãoZ/subordinação. 

O ponto central das análises está na demonstração de 

certos aspectos das descrições tradicionais que, no meu entender, 

mereceriam algumas reformulações. Assim, observamos a proximida- 

de semântica no que concerne à descrição de oração adversativa 

e concessiva e, principalmente, as divergências teóricas que re- 

cobrem a conceituação de tais noções. 

Quanto ao terceiro capítulo, ele se fundamenta nos mes 

mos parâmetros que balizaiam o anterior, sendo uma revisão da 

descrição tradicional dos conceitos de coordenação e subordina- 

ção. Este procedimento e importante, pois, posteriormente, condu- 

zirei minhas analises com base no conceito de coordenação//subordi^ 

nação tal como desenvolvido por Charles Bally(1944)em"Linguistique 

Gênêrale et LingUistique Française 

Neste capítulo discuto, tomando por base as concepções 

de Viggo Brondal(1943) — no texto "Le Problème de L'Hipotaxe 

Reflexions sur la Thêorie des Propositions" — as diversas inter- 

pretações a respeito do conceito de coordenaçãoZ/subordinação em 

autores tradicionais. Ali assinalamos que hâ, entre as interpre- 

tações individuais de cada autor, uma contradição quanto a concei- 

tuação dessas noções. 

Ja os três últimos capítulos consistem na mobilização 
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efetiva dos conceitos de argumentação e polifonia. Neles, expo- 

nho os aspectos semânticos e discursivos evidenciados pelas con- 

junções portuguesas mciò, pofiím e embo-ta. 

As análises do maó e do ímbofia são desenvolvidas para- 

lelamente, ressaltandorlhes as características pragmáticas. Em 

algumas passagens, principalmente no quarto capitulo, serão re- 

tomados alguns princípios já expostos no capítulo inicial,repro- 

duzidos em função de algumas posições teóricas desenvolvidas por 

outros autores no contexto da argumentação. Isto ocorre ao men- 

cionarmos as "estratégias de relação" em Eduardo Guimarães(1981b) 

no texto "Estratégias de Relação e Estruturação do Texto" e as 

relações argumentativas e polifônicas em Nguyen no trabalho de 

dissertação "La Construction des Situations Argumentatives dans 

le Discours: Étude de certaines Expressions ConcessivesEste 

último, apesar de não ser freqüentemente mobilizado nas análises 

subseqüentes, constitui um importante ponto de vista teórico no 

que diz respeito ao relacionamento semântico das conjunções ma4 

e ímbo^a com orações marcadas por certos advérbios ou modalidades. 

Este trabalho serviu de subsídio para explicitar o encadeamento 

discursivo entre orações concessivas marcadas por &mboA.a e tatv2.z. 

No quinto capítulo, procedo ã análise da conjunção embo/ta 

no que diz respeito ao encadeamento com outros tipos de orações 

subordinadas, caracterizando, assim, suas propriedades argumenta- 

tivas no que se refere ao encadeamento oracional. 

Finalmente, o último capítulo fica como uma sugestão 

de que as outras conjunções adversativas provavelmente mereçam um 

tratamento diferente do aqui atribuído a conjunção ma4, compro- 



vando, assim, através de pcrém, que possuem empregos discursivos 

distintos. Condição que não ê definitivamente esclarecida pela 

grande parte dos autores de gramáticas didáticas. 

Meu trabalho consiste essencialmente no desenvolvimen- 

to das premissas aqui colocadas, configurando a interpretação das 

conjunções portuguesas em um contexto teórico desprovido de con 

ceituações lógicas, devolvendo-lhes a sua verdadeira função; a 

de caracterizar certas propriedades discursivas que as particula 

rizem enquanto elementos encadeadores da coerência e da progres- 

são do discurso. 

É essencialmente isto que diz Ducrot ao prefaciar O In- 

tervalo Semântico (Vogt, 1977); 

"Tudo, na. íZngua, e compaã.ação ou, pzlo meno4, muÁ 
tcL co-iòa. — mu-ito mal-ò _^do que. ie. penia habZtucLlme.nte.T 
Em zòpe.c-ÍCLl zòtaò pattZcuZaò quo. voltam 6e.m cí-ò-ia^n. no 
dÃ.icuA.60 [maò, também, míòmo, aZnda...}, e. que. a ZZn- 
gliZitZca t'XadZcZo nal conòldo-fia com um ce.Ato de.6pfLZzo 
— aZnda que, <5 em e.Za6, o d-iòcufiòo pe.fic.a toda oAgan-c 
zação, toda co zAinc-ia e. toda vida, e fie.duza a uma 
6uce.ò6ão de. zxzmploò de. gramática. Eòtai pa^tZc-uZaò , 
dzòde. que. òz experimente deic^evê-laò um pouco mZnu- 
cZoòamente, A.evelam-6 e como compaA.aç.õe6 ZmpiZcZtai . 
Meómo que_ estabeleçam uma concessão, um excesso, uma 
CO mpensaçÃo, terminam sempre por confrontar dois dados, 
po^r^colocá-los na balança. Empregar essas palavras , 
já e colocar-se fora das coisas que se diz, no seu in 
tervalo." ~ 

E é aproximadamente isto que tentaremos configurar pa- 

ra as conjunções em questão. 

.viii. 
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CAPÍTULO I 

SEMÂNTICA E PRAGMATICA: ALGUNS CONCEITOS 
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vários modelos de descrição semântica formulados nas úl 

timas décadas baseiam-se, principalmente, na objetividade da razão 

lógica. Um exemplo de tal procedimento é fornecido pela lingüísti- 

ca transformacional que, ao reconhecer questões de ordem semântica, 

reduziu-asainda a um estudo de itens lexicais isolados. 

As posições de Kats e Fodor(1964), posteriormente incor- 

poradas por Chomsky em "Aspects"(1965) , atribuém primazia ao signo 

lingüístico enquanto elemento lexical dotado de traços semânticos, 

sendo o sentido do enunciado constituído pela soma desses elementos, 

conforme regras definidas pela sintaxe. Neste contexto, a descrição 

semântica de um enunciado ê efetuada pela sua decomposição em sig- 

nos lingüísticos isolados, cada qual marcado por um conjunto de 

significações, interpretadas segundo regras de interpretação semân 

tica. 

Em direção oposta, Benveniste(1958), colocando a subjeti- 

vidade - o "ego" - como elemento agenciador da linguagem, recoloca, 

para a lingüística, a questão da subjetividade. A linguagem ê vista 

como o espaço dialético e histórico no qual se expressa a relação 

subjetiva entre o Eu e o Tu, constituindo a reciprocidade que os 

caracteriza mutuamente. Ela é, antes de tudo, o domínio do homem. 

É nela e através dela que ele se manifesta enquanto ente psíquico e 

social. 

Considerando, também, a linguagem como fenômeno social , 

Austin (1962) demonstra que hã, na linguagem, uma infinidade de e- 

nunciados que so podem ser descritos no momento discursivo, pois re- 

presentam modos específicos de ação — os performativos. Na sua dou 

trina, a linguagem é processo, ação que se manifesta através dos 

locutores. O ponto central de sua obra está na delimitação dos e- 
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nunciados performativos, a posterior consideração dos atos ilocu- 

cionais e, finalmente, a postulação de uma teoria geral dos atos 

de fala. • . 

Assim, as idéias de Benveniste sobre a subjetividade na 

linguagem, o trabalho de Austin sobre os performativos e os atos 

ilocucionais determinam o papel dos falantes como agentes ativos 

na produção do sentido. Este emana do momento discursivo, situan- 

do-os enquanto indivíduos engajados no processo de interação lin- 

güística e social. Nessa nova concepção, a palavra revela, insti- 

tui, e ê nela e através dela que a Semântica da Enunciação se rea 

liza. 

Os conceitos de argumentação e de polifonia desenvolvi- 

dos por Oswald Ducrot, definidos por ele como uma "pragmática lin 

güística" ou "pragmática semântica", são considerado^ ,nesta perspec 

tiva da linguagem, como ura modo de ação social.No âmbito dessa con 

cepção> farei uma descrição dos principais conceitos teoricos que 

compõem esta pragmática reivindicada por Ducrot, bem como das prin- 

cipais etapas do desenvolvimento de sua obra sobre a Semântica da 

Enunciação. 

I - Os atos de fala 

A Semântica da Enunciação possui entre seus postulados 

básicos dois conceitos vindos da filosofia analítica - o de " ato 

ilocucional" e "força ilocucional". Essas duas noções, dependendo 

da maneira como são interpretadas, vêm sofrendo algumas modifica- 

ções, contudo, a concepção do ato ilocucional enquanto ato de fala 

permanece fundamentalmente a mesma. Tentarei aqui, inicialmente,re 

ver os critérios de ato ilocucional e de força ilocucional em al- 



guns autorès que trataram especificamente dessa questão. 

A noção de ato ilocucional foi introduzida por Austin 

(1962) como uma decorrência da análise dos enunciados performati^ 

vos. Estes, ao contrário dos constativos, representam uma forma 

bem determinada de ação, constituindo não apenas o ato de "dizer 

alguma coisa", mas sobretudo, o de "fazer alguma coisa". No de- 

senvolver de sua obra, ele conclui que o d-izQ.fi e o Idzan. repre- 

sentam uma dimensão na qual o valor de cada um se funde em um ato 

lingüístico uno e coeso, originando um ato de enunciação caracte 

rizado pelo fazendo". 

V-izzfi e {^azzfi passam a constituir duas expressões si- 

nônimas. O proferimento de uma sentença — ou locução — resume- 

se ao.ato de "dizer alguma coisa", ato esse com características 

bem definidas, envolvendo a produção de sons vocâlicos de acordo 

com uma sistematização sintática com sentido e referência. A esse 

ato ele denomina íocucZonaZ. Realizando o ato locucional no pro- 

ferimento do enunciado "eu estarei lá", o locutor pode executar 

uma "promessa", uma "asserção" e até mesno uma "ameaça". Tem-se, 

então, o que Austin define como um ato ilocucional realizado atra 

vês de um ato locucional^. Ao considerar que o ato locucional ê 

o uso da fala, completa sua definição afirmando ser o ato ilocu- 

cional o ato que se realiza ao se dizer algo, em virtude de uma 

convenção, de acordo com determinada situação. Neste caso, expres 

sar uma sentença é atestar o uso que se faz dela. 

Alem do ato locucional e ilocucional, Austin distingue 

um terceiro — o ato perlocucional. Este se caracteriza pela pro- 

dução de efeitos e conseqüências que não se pode taxar simplesmen 

te de convencionais. Não existe nenhuma convenção que regule o 
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ato de ameaçar ou insultar algiiérn. 

Austin isola o ilocucional do perlocucional caracterizan 

do o primeiro como um ato lingUístico e convencional, enquanto o 

segundo ê um ato não lingUístico e não-convencional, diferenciando- 

os através da iofiq.a e et^e-c-Co. O estatuto do ilocucional é então 

definido como relativo , não as condições de locução, mas às 

2 
convenções de força ilocucional . 

Com relação a distinção do ato e da força ilocucional , 

Austin afirma que o ato ilocucional também produz um efeito, com 

a diferença que este eqüivale a compreensão da significação e da 

força da locução. A execução de um ato ilocucional envolve "garan- 

tia de compreensão" (to secure uptake). Se esse efeito não se pro- 

duzir o ato ilocucional não terá sucesso. 

"An mu-it be ack-ie.vzd on the. aadiincz -CjJ 
thz ^llocatloncLfiy act -iò to be out. 
Go-ní^atlij the. z^zct amountó to b^i^ngíng about the. 
undeA6tandÃ.ng thz rr,e.anÁ.ng and o^ thz j^o-tce o^ 
th& Io cut-io n. So the. pz-i^oKmance. cin Itto dutlnafiy 
act lnvoJive.0 the. óacuA^ng o^ uptake.". [Auòt-in, 197S: 
116-117}. 

Portanto, segundo Austin, a "compreensão" é essencial pa 

ra a apreensão da força ilocucional e garantir a compreensão da 

força ilocucional é realizar um ato ilocucional. 

A consideração da noção de "compreensão" na concepção do 

ilocucional parece estar estreitamente vinculada às condições do 

locucional, ou seja, conforme Austin, ao sentido e à referência. 

Searle(1968) argumenta que enunciar uma frase como: "Eu 

prometo que farei" com um sentido e referência tal como o atesta 
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a utilização performativa do enunciado, eqüivale a enunciã-lo.cdra 

3 
a força de uma promessa . 

A questão do ilocucional é também discutida por Strawson, 

ressaltando-lhe uma outra característica, a da "intencionalidade". 

Em "Intention and Convention in Speech Acts" (1964), 

Strawson aborda a questão do ilocucional sob o ponto de vista da 

convenção e da intenção. Ele argumenta não ser apenas a "compreen 

são" o essencial na realização de um ato ilocucional, mas também 

o obje.t-ivo (the aim) que o falante tem de garanti-la. 

"We may be. tempted tc òaij -instead that at leaòt 
the aÃ^m, not the achievement, o securing uptake 
■iò an e66 encial element -in the pe^^oMmance Oj$ the 
tZloc.ut-Lnan.tj act." lSt-iaicj,on, I 9 7 J : 15 8). 

Assim, para Strawson, "dizer alguma coisa com uma cer- 

ta força ilocucional é, no mínimo, ter certas intenções complexas". 

A questão da intencionalidade foi também mencionada por 

Austin, estando condicionada ãs condições de sinceridade de al- 

guns performatives. Sob esse ponto de vista, um enunciado como "eu 

prometo" somente atende suas condições de felicidade se o falante 

tem realmente intenção de cumprir a promessa. 

Em Strawson, a intenção é interpretada como sendo a pro- 

pria força ilocucional, explicitando-a em termos de uma intenção 

comunicativa através da qual se pretende induzir no interlocutor 

uma resposta por meio do reconhecimento pelo mesmo da intenção que 

o locutor tem de próduzi-la. Neste sentido ele se baseia em Grice 

(1957) . 
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A inserção da noção de intenção na análise da força e 

do ato iloòucional provoca, inevitavelmente, alterações na con- 

sideração do ato ilocucional como essencialmente convencional . 

Com isto, Strawson propõe a adoção de tipos intermediários de a- 

tos ilocucionais, ou seja, além dos atos ilocucionais convencio- 

nais, há os atos ilocucionais não convencionais. Segundo ele, o 

ato ilocucional ê convencional quando os meios para executá-lo 

são também convencionais. Há um procedimento convencional para 

se cumprimentar alguém e nesse ato de fala uma significação lin- 

güística convencionalizada esgota sua força Ilocucional. 

O ponto mais importante da concepção de Strawson a res- 

peito do ato ilocucional ê a consideração do "objetivo" de de- 

mostrar uma intenção, constituindo este a força ilocucional do 

mesmo. Com isto, o falante tem autoridade e motivo para tornar 

esta intenção clara, podendo ser ou não convencionais os meios 

para se atingi-lo. Um exemplo ê a forma do performativo explícito 

utilizado para explicitar o tipo de intenção comunicativa, sua 

força ilocucional. 

Mas o objetivo de Strawson não ê separar em categorias 

distintas atos ilocucionais convencionais dos não-convencionais, 

mas sim demonstrar que a intencional idade, parte essencial de 

um ato lingüístico, não pode ser interpretada necessariamente 

como realizada de modo convencional. O ato lingíiístico passa a 

ser não-convencional na medida em que significações lingüísticas 

convencionais não esgotem sua força ilocucional. 



Em outro texto posterior " Austin and Locutionary 

Meaning" (1973), Strawson distingue o sentido locucional da for- 

ça ilocucional, esclarecendo que o sentido locucional de um e- 

nunciado restringe-se as suas condições de verdade, as quais 

devem ser satisfeitas para que o enunciado seja verdadeiro'^ .As- 

sim, em um enunciado como: "Gagarin irá à lua" é necessário,pa- 

ra que ele seja verdadeiro, a indicação dó tipo de correspondên- 

cia que se estabelece entre os enunciados e os fatos, ou seja, 

a viagem de Gagarin apos o momento (to) da enunciação. 

Quanto ao ato ilocucional, ele nada mais ê do que uma 

modalidade que se acrescenta ao ato locucional, conferindo-lhe 

uma especificidade: a de ser uma afirmação, interrogação, prome^ 

sa, etc., implicando, portanto, em sentidos ilocucionais diferen 

tes . 

Analisando as soluções apresentadas por Strawson no re- 

ferido artigo, Recanati assinala: 

"La pA.0poòZtZo n paA. un e.nonce. dicZafiatX.^, 
I* ImpzKatli e.xpfL-imÕ. paA un enonce -impé-Aat-íj^ 2.t X 
txpfi-imz paA. un znoncz ZntíA^ogaX:Ã.{^ òont ce pan. quoÁ, 

ce4 é.nonc.Q.6 con.n.z6po nd&nt^aux ^a-itò, ir\ali> ll& n'y 
coAA.z6pond&nt paò de Za meme ^açon, e.t pouA-quoZ 
on doZt dZòtÃ.nguc.fL^la pn.opoò-ít-Lo n, t'-impzAatl^ zt te. 
X qu-í 6ont, p-íuò ^pAec^óément, ce paA. quo-í teò enonczi 
dQ.c.lafLatif,ò , ■ímpé.n.at^^-i e.t -Lntefifio Qat-i^ò con./Leò po ndent 
chancun ■òui un mode, òpecl^ique aux {^altò . Et dèò lonò 
que Ia pfiopoi,ltÁ.q_n, l'lmpen.atl(^ et le X qu' expK-iment 
ceò énoncéó Ae^lètent leufi d^^^eAence modale, filen 
n' empêche d'^dent-í^-ien. Ia pà.opoòÃ.t-ion, Z' -ímpen.atZ^ 
et le X au òenò loeutlonnalfie dei> énonce-i déclan.at^^6, 
Zmpén.atÁ,{^ò et inten.n.OQat-i(^ò Ae-òpect^vement." 
(Recanati - Commun-ícatyíonó 32 : 200/20 1 ). 



lí toziitZonnaZfiQ. continue, à 4e diòt-Lnga&n. 
de ta {^ofLce. illocuticnnaixz: Ia pfLopoòlt-ion quz Gagafil- 
ne 'ifia danò ía íum paut it>tc expAZm&z avec Ia ^oKcz 
d'une. a^{iÁ.fLmation, d'um j^xídiction, d'un av&A.tZ6.óeme.nt, 
etc., et de Iz même i' ZmpéJiatZ^ qu'II y alttcjpzut ztnt 
zxpfiÁ.mz av2.c Ia {^oficz d'un coniçil, d'um pfiizfiz, d'une. 
zxhoKtatZon, d'un ofidfiz, d'un dz^Á,, ztc."lId.JbÁ.d:201) 

A concepção do ilocucional ê também amplamente discut^ 

da por Searle, atribuindo-lhe algumas conceituações semânticas. 

Em alguns aspectos, a obra de Searle(1969) — "Os Atos 

de Fala — Um Ensaio de Filosofia da Linguagem" — aproxima-se 

das idéias de Strawson, em outros, altera a concepção Austiniana 

a respeito do ato locucional e ilocucional, conservando dessa dou 

trina a noção essencial de ato de fala e de convenção. 

Indiscutivelmente, a maior contribuição de Searle na 

descrição dos atos ilocucionais foi a elaboração de um sistema de 

regras constitutivas que comandam a produção desse ato de fala.No 

quadro das regras constitutivas, ele define os tipos específicos 

de atos de fala, estabelecendo regras semânticas que os particula 

rizem. Assim, Searle descreve o ato ilocucional de promessa em 

termos das regras constitutivas, afirmando que este, como todos 

os outros atos, so pode realizar-se no sistema dessas regras con 

sideradas convencionais. 

Searle define os atos de fala de acordo com o tipo de 

ação que realizam — o sistema de regras constitutivas onde estão 

inseridos. Logo, hâ atos de fala de asserção, interrogação, pro- 

messa, etc. No interior desses atos se realizam dois outros atos 

distintos: o "ato de referir" e o "ato de predicar", cuja soma r£ 

sulta em um ato completo, definido como um "ato proposicional". A 

adoção dos atos proposicionais apóia-se no fato de que atos de re- 



ferência e de predicação semelhantes podem se realizar com atos 

ilocucionais distintos. 

Ao se utilizar dos atos proposicionais, Searle rejeita 

a noção Austiniana de ato locucional. Nessa nova concepção, os a- 

tos ilocucionais manifestam-se através do conteúdo de um ato pra 

posicionai completo, entendendo-se por isso um ato de referência 

+ um ato de predicação. A esse respeito ele afirma: 

"...Não òz podz apzndò e. pfie.dÃ.aa^ òím ija- 
ze.^ uma aò6e.^çao, ou ^azdi uma peAgunta ou ixzcutafi 

um out ft o ato Á.toc.uc.-io nat qua-íquzA." . IS za-tiz, ] 9 S 1 : 37 } 

"...Toda a Ae^e^ênc^a z pafite. da A&atZzação de. um 
ato itoducZo naZ e a {^oKma gfiamat^cat (iafiac.tzfiZ&tlc.a 
dz um ato ttocucÃ.onaZ z a {^fiaòz comptzta. A znunc^a- 
ção dz uma zxpfizòòao Az^ z^znc-íaZ 6Õ tzm vaiou dz fiz- 
^z-Aznc-ia 6Z o ^aZantz d^z z^ztÁ-vamzntz alguma colòa." 
[Szafilz, 1 98 1 : 38 ) 

Em Searle, a força ilocucional ê assinalada por um mar 

cador de força ilocucional, instrumento que indica o tipo de ato 

ilocucional realizado ao se proferir um enunciado, explicitando 

que, na maioria das vezes, o proprio contexto de enunciação ê de- 

finidor da força ilocucional. 

Outro aspecto importante ê a atribuição de uma signi- 

ficação ao conteúdo proposicional, sendo que o ato de fala exe- 

cutado ê função da significação do enunciado e ao qual o marca- 

dor de força ilocucional atribui-lhe uma força ilocucional. O a- 

to ilocucional explica-se, então, pela intenção de dizer alguma 

coisa e querer efetivamente significâ-la. 

Para Searle, e neste ponto ele concorda com Strawson,um 

ato ilocucional e um ato intencional tendo por efeito imediato fa 



zer com que o ouvinte entenda a maneira como foi dito. O que dis 

tingue essencialmente a doutrina desses dois autores é que Searle 

considera convencionais todos os atos ilocucionais, sendo a inten 

cionalidade, parte constitutiva dos mesmos, reconhecível em virtu- 

de da convenção. Essa convencionalidade, como em Strawson,não es- 

tá no fato de que a significação esgote a força ilocucional, mas 

em um sistema de regras constitutivas convencionais que regulamen 

tam os atos de fala. 

Os três autores aqui mencionados atribuem dimensões 

distintas ã noção de força ilocucional e ato ilocucional. Segundo 

Austin, ela se baseia, principalmente, na compreensão do sentido 

e da força da locução. Strawson argumenta ser o ato o resultado 

da intenção do falante de produzir um determinado efeito no ou- 

vinte, constituindo a intenção comunicativa. Finalmente, Searle, 

incorporando algumas idéias de Austin, Grice e Strawson, expressa 

que a descrição dos atos ilocucionais está estreitamente relacio- 

nada a fatores de ordem convencional e intencional. O entendimen- 

to que o falante tem da enunciação esta sujeito as regras consti- 

tutivas, sendo elas regras semânticas que determinam as signifi- 

cações e as condições de emprego do enunciado com sentido literal 

Assim, a significação e considerada como uma intenção do locutor, 

realizada segundo as convenções regidas pelas regras constituti- 

vas . 

Segundo Searle, o ato de promessa, como todos os outros 

são fatos institucionais, regidos pelas regras constitutivas.Mas, 

apesar das condições preparatórias e essenciais estarem corretas, 

o ato de prometer não implica, necessariamente, que o locutor se- 

ja obrigado a cumpri-lo. Quando se promete algo, subentendende-se 



que o ouvinte se interessa pela realização da promessa. 

É importante ainda notar que o ato de prometer não se 

realiza apenas com o performativo explícito. Exemplo: "Farei i£ 

to para você", onde a interpretação do ato como promessa não ê 

a única possível. Assim, nen sempre hâ uma força ilocucional que 

seja particular a um determinado marcador de força ilocucional. 

Então, o que caracteriza o ato ilocucional são as regras consti"-- 

tutivas obedecidas na enunciação. No caso do exemplo citado, po- 

de-se considerar o ato de ou o de .Searle mencio 

na esse fato utilizando-se do verbo "to ask", podendo ter a for- 

ça de um pídido ou de uma ; "He asked me to do it" (pedi- 

do) e "He asked me \<hy" (pergunta) . 

Ele conclui sua analise concordando com o ponto de vi£ 

ta de Strawson, afirmando ser o objetivo do ato que caracteriza 

a força ilocucional. 

"Aò noçõíò de Zlocuclonal e e.A.&nte6 atoò 
Ztocu.c.J.onaÃ.ò ínvoZvQ.m ^zaZme.ntí vãfi-ioò pà-ínclp-Loò de 
di-òtlnção bem d-i{^Q.-xznt(iò. O p-t^me^to, e ma-c-ó ^mpoAian 
te., é a ex-Í6tênc-ía de um objeXZvo ou ^^inal^dade do 
ato [a dZ:í e^tznça, pon. exemp£o, zntfLZ uma a^-cA.mação e 
uma pe.A.gunta) ". [SzaKlz, 1 98 1 : 93) 

Muitos dos aspectos do ilocucional discutidos pelos au 

tores aqui mencionados são retomados por Ducrot e incorporados 

aos mecanismos da descrição semântica. Questões como a do ato e 

da força ilocucional são reavaliadas em função de uma dimensão 

mais ampla do contexto enunciativo, incorporando a elas arepresen 

tação dos interlocutores enquanto indivíduos envolvidos na produ 

ção do sentido. 
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Tentarei a seguir rever, no âmbito da obra de Ducrot, 

as principais interpretações que confere aos atos de fala ,e co- 

mo constitui conceitos fundamentais da semântica que procura de- 

senvolver . 

ir - Semântica da Enunciação 

De 1972 até a última obra a que temos acesso, "Le Dire 

et le Dit"(1984), o conceito de ato ilocucional em Ducrot tem so 

frido algumas alterações. As modificações mais importantes estão 

colocadas em um texto de 1977 — "Illocutoire et Performatif" — 

no qual ele introduz algumas idéias que realmente reformulam a 

noção de ilocucional ao mesmo tempo que constituem o subsídio 

teórico para o desenvolvimento da teoria da polifonia. 

Inicialmente, (1972), Ducrot interpretou o ato ilocu- 

cional como um ato jurídico que impõe aos interlocutores,median- 

te o contexto de enunciação, um quadro jurídico de direitos e de 

veres. Nessa perspectiva, o ato de fala ilocucional tem como con 

seqüência imediata regulamentar as relações discursivas que se 

processam no momento enunciativo. Assim sendo, uma interrogação 

coloca para o ouvinte a obrigação(pelo menos moral) de uma respo^ 

ta. 

Do ponto de vista teórico, durante algum tempo, o ato 

ilocucional era constitutivo da significação e onde incidiam os 

marcadores de força ilocucional sendo, portanto, inserido no 

componente lingüístico da descrição semântica ao mesmo tempo que 

era determinado no componente retórico, na enunciação. 

A reformulação da noção de ato ilocucional em 1977 e 
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efetuada mediante a alteração de duas hipóteses teóricas estabe- 

lecidas no modelo de 1972. São elas; 

A - O ato ilbcucional, tal como estipulado em 1972, não 

ê mais constitutivo da significação, não se devendo inseri-lo no 

componente lingUistico da descrição semântica. O argumento que 

utiliza para sustentar esta tese é o de que uma fórmula ilocucio- 

nal, marcada apenas no enunciado , pode manifestar-se na enuncia- 

ção de maneiras diferentes. 

Nessa perspectiva, a concepção do ilocucional em Ducrot 

distingue-se da de Austin que o considerava como atos específicos 

de um determinado tipo de ação. Assim, o ato de ordenar ou de pro 

meter são constitutivos desse tipo de ação. A recusa de inseri-los 

apenas na significação ê exatamente uma tentativa de atribuir-lhes 

uma caracterização pragmática, condicionando sua realização como 

tal ao momento enunciativo, ãs intenções que os falantes expres- 

sam pelo seu uso. 

Ducrot, em outro texto"L'Ênonciation"(1980c), afirma que 

ê difícil não se considerarem os atos ilocucionais como parte inte- 

grante do sentido dos enunciados por meio dos quais eles se mani- 

festam. Desse modo, o ato ilocucional ê definido pelo sentido do 

enunciado que o veicula, não havendo motivos para se descrevê-lo 

na significação. 

B - Um outro aspecto muito importante na descrição do 

ilocucional ê a sua definição como um ato j u^Zd-cco, conferindo 

certos direitos e deveres aos participantes da fala. Nesse enfo 

que, esses atos qualificam a enunciação como um tipo de ato ju- 

rídico que, no momento de sua realização, levam o destinatário 

a praticar a ação expressa por eles. Assim, uma ordem implica na 

necessidade de obediência por parte do ouvinte; uma afirmação im 
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plica na crença daquilo que foi afirmado. Nessa concepção de ato 

ilocucional, a noção de enunciado adquire uma nova feição,sendo 

ele o transmissor da ação ilocucional que transparece na enuncia- 

ção, estando, desse modo, inserido no seu sentido. 

O que Ducrot discute ê o fato de um ato ilocucional,me£ 

mo considerado convencional ou fundamental, poder ser utilizado 

na enunciação com outro objetivo que não o explicitamente identi- 

ficado no ato de fala. Quem garante, por exemplo, que um enunciado 

como: " Eu estarei aí amanhã", seja interpretado apenas como pro- 

messa? Não pode ser uma afirmação ou até mesmo uma ameaça? 

Searle coloca esta questão quando afirma que os marca- 

dores de força ilocucional podem realizar atos diversos. O que 

distingue Searle de Ducrot é que para aquele esta i)Ossibilidade 

está inscrita na pr5pria estrutura semântica do enunciado, regu- 

lamentada pelas regras constitutivas. 

Ducrot afirma ainda que o valor ilocucional de um enun- 

ciado somente poderá ser determinado na medida em que ele seja 

"sui-referencial", devendo o seu sentido comportar uma alusão à 

sua enunciação. Assim, não se faz mais referência ã idéia de ato 

ilocucional marcado ou derivado, o importante agora ê que o sen- 

tido do enunciado aluda ã sua enunciação. Para se descobrir qual 

ato foi realizado ê necessário saber aquilo que, através do sen- 

tido do enunciado, foi representado na enunciação. Assim, o enun- 

ciado: "Eu estarei ai amanhã" é uma promessa que se representa na 

enunciação como promessa. 

A concepção dos atos de fala desenvolvida pelos filóso- 

fos da linguagem concebe o efeito de sentido de um enunciado ilo- 
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cucional como resultado da compreensão de seu significado,de sua 

força ilocucional. O ato ilocucional ê assim definido em termos 

de sua força ilocucional, o que implica que o ato de fala reali- 

zado ê função da significação do enunciado em questão.Para Ducrot, 

esse efeito (ou força) ilocucional não estã inserido na signifi- 

cação, mas sim no sentido do enunciado, sendo este constituído 

pela relação dos interlocutores no jogo da fala. Assim, o ato i- 

locucional ê parte integrante do sentido, expressando as trans- 

formações jurídicas que se processam no momento enunciativo. 

A noção de ato ilocucional estende-se a outros conceitos 

do modelo de descrição semântica elaborado por Ducrot. Aproprian- 

do-se dessa noção, ele caracteriza, além dos atos conhecidos,dois 

outros: o ato ilocucional de pressuposição e o de argumentação. 

Embora não venha a utilizar o conceito de pressuposição 

nas análises sobre as conjunções, tentarei demonstrar como se si- 

tua a pressuposição com relação ao ilocucional e as sucessivas 

alterações que vem sofrendo no desenvolver da teoria. Isto, em 

virtude da importância desta discussão para o desenvolvimento da 

Semântica da Enunciação que estamos utilizando. 

1. A PRESSUPOSIÇÃO 

A noção de pressuposição em Ducrot(197 2), coincide com 

a idéia de "pensamento secundário" colocada por Frege em um tex- 

to de (1892) — Sobre o Sentido e a Referência. Nele, o autor pos 

tula que, alem do valor de verdade(a referência),alguns tipos de 

sentenças possuem um pensamento exterior ao sea valor de verdade. 
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A este respeito faz a seguinte consideração: 

"Vodzn-0 2.-1(1, taZviz acha/i que. a sentença: 
"Napoleão, que reconheceu o perZgo paAa òeu ^tanco 

direito, comandou peòòoaZmente òua guarda contra a 
poólção Inimiga". 

Exprime, não apenaó oi dolò pemamentoó Indicados a- 
clma, maò também o pensamento de que o _reco nkeclmento 
do perigo ^ol a razão pela qual hlapoleão comandou sua 
guarda contra a posição Inimiga. Pode-se, _^de iato, e^ 
tar Indeciso quanto a se este pensamento e apenas, li- 
geiramente sugerido ou se é realmente expresso. Pode- 
se perguntar se nossa sentença seria ^atsa se a deci- 
são de Uapoteão jã tivesse sido tomada antes de ter 
reconhecido o perigo. Se, apesar disto, nossa senten- 
ça ^osse verdadeira, nosso pensamento secundário não 
deveria ser ententldo como parte do sentido da senten 
ça. Provavelmente, decldlr-se-la em flavor desta últi- 
ma alternativa. Caso contrário, dar-se-la uma situa- 
ção bastante complicada: terZamcs mais pensamentos sim 
pies do que sentenças". (Frege, 197S:S2-S3}. 

A postulação desse conteúdo implícito, ou na terminolo 

gia de Frege "pensamento secundário" ,ê interpretada, e também por Ducrot 

(1972), como sendo um pressuposto. Com relação ao "pensamento se- 

cundário" no texto de Frege, Ducrot afirma: 

"E entretanto — este e o ponto Importante para 
nós — ele sÕ emprega tal noção quando, tendo em vis- 
ta o seu objetivo particular no mencionado artigo,tem 
necessidade de declarar um certo conteúdo como exterior 
ã significação verdadeira do enunciado, e relativo so- 
mente ãs condições de enunclação. A pressuposição s5 
aparece, portanto, como um melo de expulsar do sentido 
e situar, entre as condições de emprego, certos elemen 
tos semânticos embaraçosos". [Vucrot, 1977: 36). 

Portanto, Ducrot associa o que Frege chama de "pensa- 

mento secundário" ao fenômeno da pressuposição, definindo-a como 

um tipo de implícito imediato contido na significação literal dos 

enunciados. 
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1.1 - O implícito imediato - A pressuposição 

A pressuposição ê, neste primeiro momento da semântica 

de Ducrot, compreendida como um tipo de implícito não discursivo, 

um implícito imediato, o qual faz parte do conteúdo dos enuncia- 

dos. No implícito discursivo tem-se uma significação implícita de- 

rivada de uma significação literal; no implícito imediado — a 

pressuposição — tem-se um implícito na significação literal. Si- 

tuando a pressuposição como um implícito contido na significação 

literal, de um enunciado, Ducrot atribui a ela um valor ilocucio- 

nal, constituindo, assim, um tipo particular de ato ilocucional. 

A pressuposição ê entendida como o quadro que estabelece 

os limites dentro dos quais se desenvolve o discurso. Nessa pers- 

pectiva, ela é definida como um ato de fala particular que atua di 

retamente sobre o discurso, e não sobre enunciados, como os atos 

de promessa, asserção, etc. Desse modo, deve-se interpretâ-la tam- 

bém como um ato jurídico, jâ que o seu reconhecimento impõe obri- 

gações entre os falantes. Estes não apenas são obrigados a aceitar 

os pressupostos, mas devem incorpora-los ao seu proprio discurso, 

proporcionando, dessa forma, os limites para a evolução da fala. 

Até mesmo a contestação do pressuposto continua a ser compreendida 

como um ato jurídico, pois implica em uma mudança nas relações dis 

cursivas. A partir do momento em que o pressuposto é rejeitado, o 

dialogo ê alterado em conseqüência dessa rejeição. 

A pressuposição, então, insere-se no quadro do intercâm- 

bio lingüístico, fornecendo o meio institucional no qual o discur- 

so evolui, estando inscrita na organização interna do enunciado. 

A idéia de que o reconhecimento dos pressupostos consti- 



tui o quadro no qual o discurso deve se desenvolver implica na con 

sideração de dois atos ilocucionais distintos a um mesmo enunciado: 

um ato afirmado, explícito e outro implícito, pressuposto. Tal dis- 

tinção repousa entre o que ê realmente dito e o que é implicado quan 

do alguém diz o que diz. 

A consideração da pressuposição como um tipo de implícito 

inscrito na significação literal dos enunciados ê, em outros textos 

posteriores (1978b), C1978c) e (1979), reformulada em função do con 

ceito de implícito, podendo, nesta nova perspectiva, ser considera- 

da como um tipo de implícito discursivo — o subentendido — resul- 

tante de um processo de inferência. 

1.2 - O conceito de pressuposição como um subentendido 

Embora na obra de 1972 Ducrot separe pressuposto de sub 

entendido,, posteriormente considera a possibilidade de um pressupos- 

to se dar por subentèndido. 

No trabalho de 1972 a pressuposição ê parte integrante 

do sentido dos enunciados, enquanto o subentendido diz respeito ã 

maneira como o sentido deve ser decifrado pelo ouvinte. A definição 

dessas duas noções esta colocada no texto de (1978b) onde elas são 

distinguidas ao nível de uma "estratificação do dizer", discrimi- 

nando a pressuposição e a alusão (ou subentendido) como especifica 

ções de um implícito relativo. 

A consideração da pressuposição como um tipo de subenten- 

dido define como pressupostos as inferências fundadas na enunciação, 

interpretadas como um ato de pressupor. Assim, do mesmo modo que 
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hã ordens ou pedidos subentendidos, há, também, pressupostos sub- 

entendidos; 

Ducrot, no texto "Les Lois du Discours" (1979), especi- 

fica o estatuto do subentendido e da pressuposição em relação ao 

sentido literal dos enunciados e às leis do discurso, afirmando 

que estas últimas servem para isolar os pressupostos primitivos 

dos secundários (subentendidos). 

Inicialmente, essas leis do discurso eram tidas como 

essencialmente pragmáticas, o efeito de sentido delas derivado, 

segundo Grice, ê resultante de uma concepção comunicativa da lin- 

guagem, operando sobre o sentido literal da enunciação. Segundo 

Ducrot, essas leis do discurso operam sobre uma pragmática inte- 

grada, inscrita na descrição semântica dos enunciados. Com isto, 

ele institui uma pragmática primitiva, distinta dos efeitos prag- 

máticos secundar ios . Deste modo, ele se distancia de Grice, recu- 

sando , inclusive ,a noção de sentido literal. 

O valor pragmático de um enunciado está no fato de que 

há uma marca pragmática nele inscrito, indicando uma possível in- 

terpretação semântica, consistindo em uma descrição das frases 

com relação ã sua enunciação. Porem, no momento em que um enuncia 

do pressuposicionalmente marcado e efetivamente produzido, pode- 

se,mediante leis do discurso que atuam no sentido literal dos e- 

nunciados, derivar pressupostos secundários, marcados como suben- 

tendidos . 

Os conceitos de ato ilocucional e de pressuposição são 

essenciais na teoria semântica desenvolvida por Ducrot. Eles fo- 

ram, inicialmente, incorporados ã construção teórica do modelo 
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de descrição semântica como elementos constitutivos da significa- 

ção, para em outra fase posterior, serem considerados também como 

parte integrante do sentido. 

Como essas noções estendem-se a outros conceitos teóri- 

cos — a argumentação e a polifonia — tentarei explicitar o pen- 

samento de Ducrot percorrendo as diversas etapas do desenvolvimen 

to de suas pesquisas, focalizando algumas obras fundamentais. 

2 - O modelo de descrição semântica 

Em VX.A.& zt m pai V-íAe. (1972) , Ducrot trata fundamental- 

mente dos conceitos de ilocucional e de pressuposição, integrando- 

os em uma concepção teórica que servirá de subsidio para o desen- 

volvimento de obras posteriores. O ponto central de seus estudos 

esta na delimitação da pressuposição como elemento essencial da 

descrição semântica. 

A fim de melhor situar a pressuposição, Ducrot estabele 

ce uma distinção entre o poòto e o p^e.iò upoòto. O posto ê o que 

o enunciado exprime diretamente; enquanto o pressuposto não apa- 

rece explicitamente no enunciado, estando nele contido, sendo par 

te constitutiva de seu conteúdo. Ao contrário do implícito discur 

sivo que pode ser deduzido do que é afirmado, posto; o pressupos- 

to não ê deduzido do posto. Posto e pressuposto são, pois, dois e- 

lementos que subsistem lado a lado na descrição semântica sem que 

um possa ser deduzido do outro. 

Definido o posto como o que ê afirmado no enunciado , 

Ducrot utiliza três critérios para isolar o pressuposto. Os dois 

primeiros testes são os que aparecem em Frege(1892): a interroga- 

ção, a negação acrescido pelo encadeamento. O que se considera co- 
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mo pressuposto é o conteúdo do enunciado não afetado por tais cri 

térios^. Assim: 

(1) - S5 Pedro veio 

Não sofrerá nenhuma alteração no seu pressuposto: 

(!') - Pedro veio 

Vejamos então: 

(Ia) - So Pedro veio? 

(Ib) - Não foi s5 Pedro que veio. 

(Ic) - Maria disse que s*o Pedro veio. 

Percebemos, então, que o elemento semântico "Pedroiveio" 

permanece inalterado nos três enunciados (Ia), (Ib) , (Ic) , sendo 

esta estratégia utilizada para comprovar a existência do pressu- 

posto como elemento implícito. 

No modelo teorico aqui explicitado, Ducrot trata de as- 

pectos fundamentais alguns dos quais serão posteriormente desen- 

volvidos. Entre eles esta: 

2.1 - O encadeamento dos enunciados 

O princípio fundamental da lei do encadeamento ê'o de 

que quando um enunciado A for encadeado por algum elo logico X 

a um outro enunciado B, a união entre esses dois enunciados de- 

ve processar-se a nível do posto, e não do pressuposto. Procuran- 

do dar conta desta diferença, o componente lingüístico deve espe- 

cificar os elementos postos e pressupostos dos enunciados A e B. 

Assim,no exemplo: 

(2) - "João parou de beber porque Maria parou de fumar". 
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Tem-se: 

P - João não bebe porque Maria não fuma. 

PP - João bebia e Maria fumava. 

Ao considerar que o encadeamento se dâ sobre os postos, 

Ducrot está trazendo a tona uma dissimetria entre o elemento po^ 

to e pressuposto. No enunciado (2), o elo não está de modo algum 

entre os pressupostos, pois nada garante que "João bebia porque 

Maria fumava". Se, porventura, esse elo existir ele será baseado 

em uma inferência feita pelo falante, f i can do, então, a pressuposição ex-r 

terior ao encadeamento dos enunciados. 

Outra característica importante e primordial na defini- 

ção do encadeamento dos enunciados é a de que esse processo, alem 

de se fundar no posto, vai deste em direção a uma "conclusão". Na 

teoria, a "conclusão" ê especificada pela variável A, possuindo 

um espaço bem definido no enunciado e na enunciação. 

Com intuito de localizar esses conceitos no interior de 

uma descrição semântica completa cujo procedimento inclua também 

a situação discursiva, ê elaborada uma máquina cujo objetivo ê 

explicitar a descrição semântica dos enunciados, sendo esse sis- 

tema dividido em dois componentes: um compomnte lyingliI.òtZco (C .L .) 

e outro componente. AítoAXco (C.R.). 

2.2 - O componente lingüístico/componente retorico 

A elaboração desse aparato teórico ê uma tentativa de 

se estabelecer dois níveis distintos para descrever o sentido dos 

enunciados. Tal modelo baseia-se na hipótese de que não ê possí- 

vel se chegar a uma definição precisa das características das e- 



nunciações sem antes estabelecer para elas algumas significações 

prévias. 

Ducrot descreve o componente lingUístico como o nível 

mais profundo da descrição semântica, tendo este por tarefa atri 

buir a um determinado enunciado A a significação A'. Esse compo- 

nente deverá discernir os elementos postos, os pressupostos e 

determinar a previsão dos atos ilocucionais para o enunciado.Mas, 

note-se, a atribuição de uma significação A' ao enunciado A não 

se reduz a uma sistematização de associações entre o enunciado A 

e sua significação A', ao contrário, a significação A' ê produzi- 

da, calculada por esse componente. As significações geradas pelo 

componente lingUístico devem, portanto, ter um poder explicativo. 

Sem esse mecanismo prévio seria impossível determinar o sentido 

real de uma enunciação, pois as circunstâncias de elocução so en- 

tram em cena ap5s as determinações previas dessas significações. 

Após o componente lingUístico haver definido uma significação pa- 

ra o enunciado, significação produzida independentemente de qual- 

quer situação discursiva, o componente retorico devera especificar 

um sentido 5 para esse enunciado A, levando em consideração o con- 

texto de enunciação. 

É ao nível desse ultimo componente que Ducrot insere os 

implícitos discursivos ou subentendidos, definindo-os como elemen 

tos exteriores ao sentido literal dos enunciados. Se a pressuposi- 

ção faz parte do sentido literal — da significação — essa tem 

como único espaço o componente lingUístico. Já os subentendidos 

são exteriores ao sentido literal, devendo ser derivados pelo com 

ponente retorico onde irão incidir o que se denomina por "leis re- 

tóricas", as quais especificam o efeito de sentido que determinada 



enunciação comporta. Aqui Ducrot incorpora a posição de Grice com 

relação às implicaturas conversacionais. Segundo esse autor, elas 

estão ligadas a certas características gerais do discurso,mas não 

fazem parte do significado das expressões que as veiculam. 

O modelo de descrição semântica apresentado permanece- 

rá, ao longo do desenvolvimento teorico da obra de Ducrot, funda- 

mentalmente inalterado quanto à formalização dos conceitos princ^ 

pais. A determinação do componente lingüístico e do componente re 

torico constitui o fundamento básico do mecanismo lingüístico de- 

senvolvido para explicitar a descrição semântica dos enunciados . 

Estes dois níveis de analise compõem a dicotomia significação/sen 

tido, representando-os, conforme suas especificidades, na configu 

ração das enunciações dos enunciados. 

Baseados nesta concepção teórica Anscombre e Ducrot de- 

senvolvem, como uma decorrência do encadeamento dos enunciados,a 

noção de argumentação, especificando que o ato de dizer alguma 

coisa implica na intenção de aludir a outros discursos. Nessa pers 

pectiva, ha certas circunstâncias nas quais a fala ê utilizada 

com finalidades argumentativas, apontando-lhe certas direções di£ 

cursivas — as conclusões. Os autores afirmam que esta estratégia 

discursiva faz parte da estrutura da língua, estando nela integra 

da através de formas lexicais e sintáticas que condicionam este 

tipo de ação lingüística. 

O conceito de argumentação está relacionado a outro a- 

nâlogo: ao de "orientação argumentativa". Essa concepção teórica 

especifica diferentes níveis de sentido que se processam conforme 

a interpretação que o falante atribui â enunciação de um enuncia- 
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do no conte.xto discursivo. 

0 proximo passo neste trabalho será o de definir teori- 

camente o conceito de argumentação. 

3 - A Argumentação 

Em "Dizer e não Dizer" (1972) , Ducrot deixa indícios da 

necessidade de se inserir na descrição semântica de uma língua 

a noção de argumentação, a qual ê fundamentalmente semântica,con- 

duzindo a uma analise semântica estrutural do enunciado. De acordo 

com tal formalização, a relação semântica entre os enunciados de 

uma língua processa-se através das relações de sentido que esses 

estabelecem com outros enunciados, sendo ordenados em paradigmas 

definidos como: "classe argumentativa" e "escala argumentativa " 

(Ducrot, 1973) . 

Antes de definir o conceito de escala argumentativa , 

Ducrot estabelece o conceito de classe argumentativa, sendo essa 

relativa a um locutor e a uma determinada situação do discurso . 

Assim, dois enunciados pep' estão numa classe argumentativa de- 

terminada por A., se se considerar pep' como argumentos em favor 

do mesmo Dessa maneira, no enunciado; 

(3) — Ele esta alegre e aiz meimo euforico. 

Os dois enunciados pep' convergem para uma mesma con- 

clusão cuja natureza não se pode especificar, mas está incontesta 

velmente atestada na enunciação. Dependendo do contexto, a conclu 

são poderá ser: "Então ele passou no vestibular","Ele ganhou na 

loteria", etc. Contudo, a noção de classe argumentativa não é su- 

ficiente para explicar de modo sistemático essa relação entre e- 

nunciados. Paralelamente ã noção de classe argumentativa, Ducrot 
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desenvolve uma outra: a de escala argumentativa. 

O conceito de escala argumentativa visa explicitar re 

lações argumentativas próprias da estrutura semântica dos enuncia 

dos, determinando a relação que mantêm entre si. Tal relação será 

expressa em termos da escala argumentativa, inserindo nela as no- 

ções de argumentos mais fracos e argumentos mais fortes. "O enun- 

ciado p' ê mais forte que p, se toda classe argumentativa que con 

têm p, contêm p', e se p* é nela, cada vez superior a p". (Ducrot, 

1981:182) 

Assim, no exemplo onde ocorre o operador "atê mesmo" 

(ele esta alegre e atê mesmo eufórico), p e p' estão orientados 

para uma mesma conclusão, sendo que p' ê argumento mais forte do 

que p para atingir essa conclusão. 

Quando se postula que p e p' devem ser orientados para 

uma conclusão idêntica, isto implica que tanto p como p* devem 

pertencer à mesma escala argumentativa, sendo P' superior a p. Ou 

seja, no enunciado que contêm o operador "atê mesmo" deve-se con- 

siderar sempre p' como argumento mais forte para a conclusão -t. 

Essa característica ê, assim, constitutiva de sua estrutura semân 

tica. 

Vejamos agora como outros tipos de operadores argumen- 

tativos se comportam com relação ã escala argumentativa: a conjun- 

ção maò que estabelece uma oposição e a conjunção emboA-a que esta 

belece uma concessão. 

(4) — Frutas cítricas são doces, meu o limão e azedo. 

Onde, nas estruturas "p mas q" tem-se: partindo de p 
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pode-se tirar uma conclusão fi:"as frutas citricas são doces". No 

entanto, quando se acrescenta "mas q", ha uma conclusão de que 

"nem todas as frutas citricas são doces, pois o limão ê azedo" . 

De onde se conclui que maò encadeia enunciados pertencentes a 

classes argumentativas opostas, aí residindo a sua força argumen 

tativa^ 

7 • - 
Vejamos agora com e.mboAa . 

(4a) — Frutas citricas são doces, zmbo^a o limão se 

ja azedo. 

Aqui não há uma negação de p através de "embora q",mas 

sim a aceitação de p. Dessa forma, "p embora q" orienta para a con 

clusão n. que se tira de p,opondo-se ã conclusão -r que se pode ti 

rar de q. Em suma: a orientação argumentativa predominante da es- 

trutura "p mas q" ê de "mas q". Ja na estrutura "p embora q" a o- 

rientação argumentativa predominante ê de p, prevalecendo a con- 

clusão Tais analises argumentativas encontram-se em Guimarães 

(1981). 

A esse tipo de estratégia discursiva orientada pelo u- 

so do operador, Ducrot da o nome de "estrutura argumentativa",sén 

do essa definida como o encadeamento possível dos enunciados. No 

exemplo citado, se se deseja negar a força argumentativa de p u- 

tiliza-se o operador maò, se se deseja manter tal força, usa-se 

&mboAa. 

A argumentação ê então definida como um ato essencial- 

mente lingüístico que conduz o ouvinte a uma determinada conclu- 

são ou dela o desvia. Conclusão entendida como a extensão da for- 
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ça argumentativa de uma frase, nela marcada por algum morfema.No 

caso do mcLò, por exemplo, ao se descrever um enunciado do tipo"Pj 

mas q", tem-se a nível do enunciado um argumento p, favorável à 

conclusão fL e outro contra argumento "mas q", desfavorável a n. 

(favorável a -r) prevalecendo a conclusão —^. 

Se enunciarmos: 

(5) — Ele estudou muito, mas serã reprovado. 

Tem-se em p um argumento favorável ã aprovação, no en- 

tanto, "mas q" representa um contra argumento que se opõe a p,pre 

valecendo a conclusão ^Cele não serã aprovado). Em suma; q é a- 

presentado como um argumento mais forte para ~r do que p. para /l. 

Conclui-se, então, que certos operadores têm por fun- 

ção marcar o ato de argumentar, responsável pela existência de u- 

ma organização argumentativa na língua, não podendo esta ser de- 

rivada de fatores logicos ou informacionais, diferenciando, com 

isto, a força argumentativa e o valor informacional de um enuncia- 

do . 

Ao tratar das relações argumentativas entre duas pro- 

posições, Ducrot sistematiza a noção de "ser argumento para", es- 

tabelecendo uma gradação para os argumentos dos enunciados. Logo, 

o argumento mais forte terá prevalência sobre o outro argumento , 

considerado mais fraco. Essa gradação entre os argumentos está 

hierarquizada em um esquema definido pelo conceito de "escala ar- 

gumentativa" . 

Para Ducrot e Anscombre, numa escala,a relação entre p 

e p* está inscrita na organização interna da língua, p' ê líiais 

forte do que p porque ele se apresenta como um argumento mais for 
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te do que p para conduzir a uma conclusão A.. Para demonstrar o ca- 

ráter independente da argumentação em relação à informação, eles 

demonstram que ha certas estruturas que conduzem a orientações ar 

gumentativas inversas das que deixam prever sua realidade objeti- 

va. Dou como exemplo: 

(6) — Esse cálculo ê me^o complicado. 

(7) — Estou confusa. 

Nesses exemplos, semelhantemente ã descrição de "um 

pouco" em Ducrot(1970), pode-se prever uma orientação argumenta- 

tiva no sentido de ma^to. 

Em vista disso, ha certos morfemas que possuem uma po 

sição bem definida no enunciado, conduzindo a conclusões por ca- 

minhos diversos do da simples informação. 

De acordo com a potencialidade argumentativa inerente 

a certos morfemas da língua, Ducrot insere neste conjunto de ele- 

mentos a utilização discursiva dos enunciados negativos com propõ 

sitos argumentativos. 

3.1 - A negação 

Ducrot descreve a negação utilizando leis específicas 

desse operador — as leis da negação. A primeira delas tem a se- 

guinte formulação: "se um determinado enunciado p autoriza uma 

conclusão /l, sua negação ~p autorizara a conclusão -r. Se p per- 

tence ã classe argumentativa determinada por A.; -p pertencera ã 

classe argumentativa determinada por -r". Uma segunda lei, que 

complementa essa primeira, estabelece que a escala onde se encon- 
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tram os enunciados negativos (escala determinada por -fi) é inver- 

sa à escala dos enunciados afirmativos. Assim, se p' ê argumento 

mais forte que P em relação ã A, -P ê mais forte do que ~p' em rfe- 

lação a -r. Ocorrendo, então, uma ■inve.A.òão afigumzntatZva provoca- 

da pela negação. 

~r 
/i 

.. p.' 

- P 

.. -P 

-p 

Porém, Ducrot considera que nem sempre a negação inver 

te o valor argumentative de um enunciado, havendo ocasiões nas 

quais a negação tem valor mais forte do que a frase afirmativa.Ede 

ilustra esse fato com o seguinte exemplo: "ele não esta satisfeito, 

ele esta entusiasmado", onde a negação e a afirmação possuem a mes 

ma orientação argumentativa. Des.se modo, a aplicação da lei de ne- 

gação pode ou não provocar uma inversão argumentativa. A fim de 

distinguir essa negação da argumentativa, Ducrot (1973) distingue 

negação e negação poZmZca (ou metalingUística) , res^- 

tringindo a inversão argumentativa â ocorrência da negação descri- 

tiva. 

A diferença entre negação descritiva e negação polêmica 

baseia-se no fato de que a primeira não tem por função imediata con 

tradizer, apenas afirma um conteúdo negativo, incindindo sobre o 

elemento posto. Ja a segunda ê a refutação de um conteúdo afirmati 

vo, tendo por função contradizer, podendo se aplicar tanto ao pos- 

to quanto ao pressuposto. Assim, tem-se uma negação descritiva em: 
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(8) — João nao é tão alto quanto Pedro. 

(afirmação de conteúdo negativo). 

E outra polêmica em: 

(9) — João não é tão alto quanto Pedro, ele ê bem 

maior. 

(rejeição de um conteúdo afirmado). 

A terceira lei da negação ê definida como "lei de dimi^ 

nuição", eqüivalendo a "menos que", pois ao se afirmar "João não 

ê tão alto quanto Pedro", dizemos que ele ê menor. A lei de dimi- 

nuição comporta a seguinte descrição: 

"TA.ata-6& do ^ato de. que., em numzfLOòoi colòoò, a 
negação [ deòc^-ítÁ.va) e eq^uZvaZente a "meno-ò que.". ... 
A^-íAmando que VedKo não é tao alto quanto João, dÁgo 
que ete é. menoA.. {VucAot, 19èl: 192] 

A lei da diminuição caracteriza-se pelo efeito que pro- 

duz nas condições de verdade dos enunciados, as gradações objeti- 

vas que comportam. Assim, se nego uma propriedade positiva, isto 

implica que estou logicamente afirmando seu conteúdo negativo. Lo 

go, se digo que "João não é alto", isto o situa em uma gradação 

objetiva inferior a alto, ou seja, baZxo. 

O que de essencial se pode extrair da teoria das esca- 

las argumentativas ê que ela institui e coordena os argumentos u- 

tilizados para uma eventual conclusão, definindo a argumentação co 

mo a relação que certos elementos da língua mantêm com outros, de- 

terminando semanticamente seu valor argumentative. Desse modo, me.6- 
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mo, u-ic, -iuo ... c^uQ., nicLò, c.mboA.cL sao operadores argumentat ivos 

que atribuem uma caracterização argumentativa aos enunciados onde 

incidem, apresentando-os como um argumento numa escala.Assim sen- 

do, o sentido de um enunciado contêm uma alusão ã sua eventual 

continuação. 

A descrição da estrutura argumentativa dos enunciados 

não se esgota nos procedimentos teóricos estabelecidos neste tra- 

balho de 1973. 

4 - A Retórica Integrada 

Os conceitos fundamentais estabelecidos em "Les fichel- 

les Argumentatives" (Ducrot, 1973) vão permanecer no desenvolvi- 

mento da semântica argumentativa. Mas o próprio Ducrot, junta- 

mente com Anscombre, vai alterando certos aspectos da organiza- 

ção do modelo teórico para atender a certos requisitos de forma- 

lização da teoria. Um primeiro passo estã no artigo "L'Argumenta- 

tion dans la Langue" (Anscombre e Ducrot, 1976). 

Logo de inicio, os autores demonstram a necessidade de 

se integrar a pragmática à semântica, criticando, assim, a posi- 

ção de Morris (1948) que estabeleceu três níveis distintos(sinta- 

xe, semântica e pragmática) e hierarquizados para se efetuar a des 

crição de uma língua. Para eles, ao contrario de Morris, a maioria 

dos enunciados comporta alguns traços que determinam seu valor pra^ 

mâtico, independentemente de seu conteúdo informativo. E a inserção 
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dessas marcas pragmáticas (ou enunciativas) no enunciado que cons- 

titui o que definem por "retórica integrada", inserindo no enuncia 

do traços da enunciação como os atos ilocucionais, os de pressupo- 

sição e as relações argumentativas, determinando, assim,sua estru- 

tura semântica. 

torica integrada é o de que a descrição semântica de um enunciado 

não pode traduzir-se somente em termos informacionais. Em um enun 

ciado do tipo: 

O mais importante não ê o anuncio da partida, mas sim 

o ato lingüístico realizado ao se pronunciar o enunciado. 

"Você deve saber de tudo" não diz respeito "a partida", 

mas ao fato mesmo de anunciar "eu parto amanhã". Um outro exemplo 

da necessidade dessa retórica integrada pode ser dado pelo advérbio 

qucLòe. em enunciados como: 

Um dos motivos para se reivindicar o postulado da re- 

(10) — Eu parto amanhã, já. q'j.c você deve saber de tudo. 

"Je pars demain tu dois tout savoir" 

(11) — Ele esta quaòe. louco de alegria 

cuja conclusão esta na mesma escala de: Ele esta miiUio 

alegre. 

(12) — Ele qaaòz não bebeu. 

cuja conclusão esta na mesma escala de: Ele bebeu pou- 

co. ( em direção de não bebeu). 

Assiini qua&z X esta na escala de X 
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Através dessas considerações, concluem que a analisé 

pragmática das enunciações deve ser inserida na análise dos e- 

nunciados. A partir deste texto considera-se também que a des- 

crição semântica deve atribuir contzüdoò aos enunciados. Assim, 

não se trata mais de relações entre enunciados, pois se assim o 

fosse seria apenas uma explicitação dos fatos observados, mas 

sim de uma relação entre conteúdos. Isto significa que para as 

relações argumentativas anteriormente colocadas (1973), deve ha- 

ver, subjacente a elas, um quadro de relações argumentativas en- 

tre entidades mais abstratas — os conteúdos. São eles as marcas 

ilocucionais, o conteúdo da proposição, o ato de pressuposição e 

as relações argumentativas, estas especificadas pela força argu- 

mentativa de um enunciado na escala. 

A teoria das escalas argumentativas introduzia uma re- 

lação argumentativa entre dois enunciados, no entanto, essa nova 

feição da teoria apresenta uma relação entre argumentos que se 

traduz na idéia de apresentar um conteúdo A como argumento favo- 

rável a conclusão C, excluindo outros incapazes de apoiar tal 

conclusão. A relação argumentativa, então, não depende de um ra- 

ciocínio argumentativo operado pelo falante, pois, ao invés de 

sustentar que "ao dizer A o destinatário pensa em C", fato que 

impõe uma relação causai entre A e C, os autores preferem defini- 

lo como "apresentar A como devendo conduzir o destinatário a con- 

cluir C". Constituindo o que definem por estruturalismo semântico. 

A esse respeito eles afirmam: 

"Wo.tA.e conception de. l' aA.gumentation -iZtue dans 
ce cadfie {Iz òt-xuctufLallòmc òemantique) . Ce&t poun. 
nouò, an tfialt conòtltut-i^ dc nombAcux Snonce^, qu'on 
ne paióóe paó tzò empíoije.t àanò p^etendfie ofilentei 
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I' Ã-nt^filocate-ufL an ce.fitaZn ttjpt de co ncluilo n 
(pa/L £e áa^-t qu'on dxatut an autfiz ty^z dz conclu- 
sion] •• -íl ^aut done dÁ.h.z, quand on dccfilt an inonce. 
de cctte. ctaòòc, qazttz ofiÃ^cntatlo n Á.t pofito. cm laÁ. 
-f-- oa Q.ncofic, aa òcnò ^e.6tfiictl^ de^-inZ plaò kaat, 
en ^avzuA d& qaoÀ. -LI pzat ztno. a^gament." [VucA.ot z 
knòcombfiz, 1 976 : 30]. 

Dentro dessa concepção ê preciso determinar, a partir 

da consideração dos conteúdos e de suas relações, a orientação 

argumentativa dos enunciados, as conclusões para as quais pode 

servir de argumento, especificando, assim, uma relação entre eles: 

a de "ser argumento para". Essa relação mencionada esta inscrita 

no que denominam de "estrutura argumentativa" a qual especifica 

as relações argumentativas entre os enunciados. E de tal forma que 

deve explicar as continuidades possíveis para um texto. A orienta- 

ção argumentativa mostra a direção do futuro do texto. 

5 - As relações argumentativas 

As relações argumentativas são explicadas através da 

dicotomia hipóteses externas/hipóteses internas, isolando como 

hipótese externa os fatos observáveis e como hipótese interna os 

conceitos operatorios, uma metalinguagem que explique os fatos ob- 

serváveis. No sistema da descrição semântica, os enunciados são do 

tados de um ou mais conteúdos afetados por marcas de atos ilocucio 

nais, os quais especificam que não se pode proceder à enunciação 

do enunciado sem efetuar um certo ato de fala. Partindo desses 

fatos, Anscombre e Ducrot (1976) estabelecem três conceitos vitais: 

ó de z nane-Lad o, znancÃ.cLdo-ocoAAzncÁ.a e contzãdo. Em um momento pes 

terior(1978) substituem enunciado e enunciado-ocorrência por ^fiaòz 

e znanclado, 
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A frase é descrita como uraa entidade lingUística pura 

mente teórica, exterior a qualquer situação discursiva. Esta con- 

siste em um conjunto de palavras ordenadas segundo regras de sin - 

taxe, comandando a maneira como os enunciados devem ser interpre- 

tados. Se se afirma que o valor semântico atribuído a um enuncia- 

do ê o seu sentido; o valor semântico da frase é a sua significa- 

ção, compreendida como um conjunto de instruções que explicam o 

sentido de determinado enunciado em uma situação discursiva. Por- 

tanto, a frase ê uma entidade abstrata ã qual se atribui uma si£ 

nificação e a partir dessa ultima se atribui um sentido áo enun- 

ciado. Tentarei explicitar esse mecanismo de maneira mais clara, 

procurando seguir uma seqüência de procedimentos. 

A - A frase ê uma entidade abstrata que se re^me a 

uma seqüência de palavras sintaticamente ordenadas, sendo apenas 

um artifício teorico. 

B - A esta frase ê atribuído um valor semântico que ê 

a significação, constituindo um conjunto de instruções dadas para 

se compreender o sentido do enunciado. 

C - O enunciado ê também uma seqüência de palavras sin 

taticamente ordenadas, com a diferença que ele se realiza na e- 

nunciação. 

D - Esses elementos teoricos se processam da seguinte 

maneira: suponhamos que um enunciado como: 

(13) — "Moíá do quz a teórica vitória do "futebol-ar- 

te" sobre o "futebol-força", a conquista ar- 

gpntina premiou a melhor campanha do torneio". 

(Folha de São Paulo-50/06/86) 



.38 . 

Cujas conclusões podem ser: 

(13a) — "A conquista argentina tem por mérito o re- 

sultado dos jogos anteriores". 

ou 

(13b) — "A conquista argentina não se resumiu a dis- 

puta entre o 'futebol-arte' e o 'futebol- 

força" . 

O valor argumentativo desse enunciado deve ser expli- 

cado a .partir do morfema maZò do qaz, marcado na frase, indican- 

do a existência de outros fatores que determinaram a vitória ar- 

gentina. A significação atribui ã frase uma variável argumentati- 

va, determina para ela um tipo de ato ilociicional e especifica o 

papel dos interlocutores na mesma. A partir dessas instruções che 

ga-se, finalmente, ao sentido do enunciado. 

E - Em relação ao enunciado,a significação aparece co- 

mo uma possibilidade de interpretação que serã definida mediante 

a situação discursiva, auxiliando na previsão dos sentidos dos e- 

nunciados, tidos como uma representação de sua enunciação. 

Por outro lado, ao postularem teoricamente que a argu- 

mentação se define como uma relação entre conteúdos, Ducrot e 

Anscombre reformulam a lei da negação, especificando que essa se 

aplicara sobre os conteúdos e não mais sobre os enunciados. Tal 

procedimento tem por vantagem situar as leis argumentativas,entre 

elas as da negação, como conceitos operatõrios, pois se fossem con 

sideradas como relações entre enunciados,elas nada mais fariam do 

que resumir as observações.Alem do mais,ela não concerne mais ã ne 
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gação descritiva, sendo determinada por uma negação formal da meta- 

linguagem (-)• Uma das questões resolvidas por essa negação for- 

mal diz respeito à lei da diminuição. Se a lei da diminuição era 

definida relativamente ãs condições de verdade de um enunciado,i^ 

so significava que na sentença: 

(14) — O ingresso não custa 20'cruzados. 

Sua orientação argumentativa ia em direção ao enuncia- 

do inferior na escala. Porem, se agora a lei da negação aplica-se 

a um conteúdo isso explica circunstâncias nas quais esta lei nem 

sempre provoca um efeito de diminuição. 

Consideremos agora a frase; 

(15) — João ê tão alto quanto Pedro. 

Vogt(1977), a respeito dessa estrutura salienta que o 

movimento argumentativo da comparação possui uma negação implíci- 

ta de acordo com o fato de que o tema seja João ou Pedro, afirman 

do também que "a igualdade, na comparação jã ê sintoma de uma di- 

ferença". (Vogt, 1977: 229). 

Semelhante posição vai de encontro com a formulação que 

Ducrot descreve para a comparação, diferenciando esse movimento ar 

gumentativo como resultante de uma inversão argumentativa provoca- 

da pela lei da negação. Assim na comparativa: 

(16) — So João ê tão alto quanto Pedro. 

Pode-se daí tirar a conclusão "João não ê grande" ou 

"Pedro é grande", conforme o tema soja João ou Pedro. Nesse caso, 
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a negação formal pode não se aplicar. "Essa negação formal afe- 

tara um ou'mais conteúdos dos enunciados, conforme a descrição 

que se decidiu atribuir-lhe. Do mesmo modo, a relação formal 

—) (ser argumentado-para) se aplicará a alguns deles. Pode-se 

compreender então a ocorrência ou não da inversão argumentativa. 

Se os conteúdos afetados pela negação estão numa relação formal 

 j então a lei de negação se aplicará e a orientação argumenta- 

tiva global do enunciado será invertida. Se. ao contrário, os 

^conteúdos sobre os quais estã a negação (-) não entram em nenhu- 

ma relação formal do tipo —) , a lei de negação não intervirã, e 

em relação ao enunciado de partida — aquele que não comporta o 

morfema estudado — a orientação argumentativa será conservada, 

e isto apesar da negação implícita."(Ducrot e Anscombre, 1983 : 

46) . 

Se, em 1973, um enunciado p estava numa classe argumen 

tativa determinada por agora não se diz mais que p está na 

classe argumentativa determinada por «t, mas sim que "um conteúdo 

C ligado ã p, está numa relação formal —) com um outro conteúdo 

C ligado à • 

Assim, se os conteúdos afetados pela negação estão ne^ 

sa relação formal, a lei de negação se aplicará produzindo uma 

inversão argumentativa. 

Apos haver explicitado os mecanismos primitivos e ope- 

ratórios da argumentação, Ducrot e Anscombre definem o papel do 

pressuposto na descrição semântica dos enunciados, especificando 

que o elemento argumentative tem o estatudo de pressuposto. Não 

discutiremos aqui esta questão, já qu.e ela não afetará as análi- 



.41 . 

r 8 ses que faremos . 

De agora em diante a máquina da descrição semântica 

será dividida em dois componentes: o lingüístico e o retorico, 

sendo o componente lingUístico subdividido em três cálculos , 

incorporando neles uma retórica. 

CLl - Atribui aos enunciados conteúdos assinalados por marcas 

de atos ilocucionais. Entre esses conteúdos figuram os atos de 

pressuposição, podendo, entre eles, intervir uma escala argumen- 

tativa.. 

CL2 - Transforma esses conteúdos com auxílio de um cálculo fun- 

damentado nas leis argumentativas, tais como as leis de negação 

e de diminuição. 

CL3 - Ap5s as transformações operadas no CL2, define a que tipo 

de conclusão o ato de argumentação se destina. Havendo um ato 

de argumentação, ele se apóia nos conteúdos argumentativos que 

são os pressupostos. Portanto, os conteúdos argumentativos são 

marcados como tendo a força dos atos ilocucionais de pressuposi 

ção. 

Em "Leis Lógicas e Leis Argumentativas", Anscombre e 

Ducrot(1978) discutem com detalhes estes três cálculos, para fa- 

lar das leis do segundo cálculo. 



Mediante a consideração dos mecanismos dos cálculos do 

componente lingüístico e dos efeitos da negação sobre a estrutu- 

ra semântica dos enunciados, Anscombre e Ducrot provam que hâ 

certos fenômenos na língua que não podem ser explicados por meio 

de relações lógicas. A existência de certos elementos com carac- 

terísticas bem definidas conduz ã hipótese de que estes somente 

poderão ser explicitados em uma teoria que os considere como ele- 

mentos argumentativos. A argumentatividade, portanto, encontra-se 

sistematicamente inscrita no interior da língua. 

6 - A polifonia 

Ducrot, em"Illocutoire et Performatif" (1977), estabele- 

ceu como personagens do discurso, o locutor, o destinatário e o 

ouvinte sendo este ultimo quem apenas presencia o discurso que se 

realiza. Na sua exposição, o destinatário e sempre ouvinte,mas 

um ouvinte pode não ser o destinatário, fato que se impõe por sua 

função que é a de ser para quem se coloca uma situação jurídica. 

Nesse quadro discursivo, o efeito jurídico produzido pelo ato 

ilocucional é decorrência do sentido do enunciado, sentido este 

que se manifesta através da enunciação. Em suma: o sentido do e- 

nunciado comporta uma alusão ã sua enunciação, constituindo seu 

valor ilocucional uma caracterização jurídica do mesmo. 

Suponhamos que um falante produza o seguinte enunciado: 

(17) — Eu estarei Ia amanhã. 
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Tem-se um enunciado proferido por um locutor em dire- 

ção a um destinatário. Esse enunciado ê composto por uma seqllên- 

cia de palavras sintaticamente ordenadas cuja existência se com- 

prova pelo acontecimento que acasionou sua realização, a enuncia 

ção. Assim, para o enunciado (17) sua enunciação como ato ilocu- 

cional ê decorrência do seu sentido, quali£icando-o, no contexto 

da enunciação, como uma promessa. 

O enunciado ê ünico, mas o seu sentido é determinado 

pela enunciação que o veicula. Portanto, se na enunciação o seu 

valor ilocucional for o de produzir um efeito de sentido como,por 

exemplo, uma promessa; o seu sentido constitui o fato de que al- 

go foi prometido. É nessa perspectiva que o sentido de um enun- 

ciado deve comportar uma alusão ã sua enunciação, pois não pode 

ríamos afirmar que o enunciado (17) seja uma promessa se a sua 

enunciação não o qualificou como tal. Assim, interpretar um enun. 

ciado ê ler uma descrição de sua enunciação. Com relação a esta 

questão ê importante assindlar que a qualificação da enunciação 

esta condicionada à função dos interlocutores no discurso. 

Em outros trabalhos "Analyses Pragmatiques" (1980b) e 

"Note sur Ia Poliphonie et Ia Construction des Interlocuteurs " 

(1980), Ducrot constata que a delimitação desses dois personagens 

fundamentais — locutor e destinario — não e suficiente para se 

alcançar uma descrição detalhada do sentido de um enunciado,iden- 

tificando separadamente os personagens do ato ilocucional (enun- 

ciadores e destinatários) e os personagens da enunciação (locutor 

e alocutârio). A diferença entre esses dois grupos de interlocuto 

res reside no fato de que o enunciador é identificado como um per 

sonagem diferente daquele que reivindica a responsabilidade da 



enunciação — o locutor — havendo uma divergência entre os per- 

sonagens da enunciação e os do ato ilocucional. Exemplifico este 

fato como um enunciado jâ utilizado aqui. 

(^4^ — Frutas cítricas são doces, mas o limão é azedo. 

O sentido desse enunciado exprime a opinião de um enunciador (E2) 

que coincide com a do alocutorio a respeito do que este expressou 

na sua enunciação. Ou seja, enunciou: 

— Frutas cítricas são doces. 

O enunciador ^2, no momento que assume a enunciação de 

Ej^, passa a ser o locutor, falando em nome de si próprio, porem, 

incorporando o discurso do outro que, nesta perspectiva, transfer 

mou-se no enunciador de um ato ilocucional de afirmação. Assim: 

E — Esta bem. Frutas cítricas são doces, mas o limão 
2 

ê azedo. 

Nessa concepção, a descrição de um enunciado contendo 

a conjunção maò acrescenta a questão das representações do sujei^ 

to da enunciação ao aspecto argumentative anteriormente tratado. 

Ao mesmo tempo, Ducrot considera que o valor argumenta- 

tive de um enunciado continua inscrito nas frases, o que define por 

"variáveis argumentativas", contudo, as intenções argumentativas 

têm relação direta com os personagens da enunciação. Nesses ter- 

mos, a interpretação polifônica do sentido de um enunciado refor- 

ça ainda mais as relações argumentativas, jâ que são definidas a- 

gora como uma relação entre interlocutores. 



Outro fator de fundamental importância é o de que mui 

tos aspectos das teorias anteriores continuam mantidos aqui, 

preservando, assim, seus conceitos principais. Dentre eles estão 

o componente lingUístico juntamente com a noção de frase e signi 

ficação. 

6.1 - Uma primeira configuração da polifonia em Ducrot 

Em "Analyse, da. tzxt&ò zt linqiUòtlqaz do. l' ínonclatlon" 

(Ducrot, 1982) o postulado teorico de que o enunciado descreve 

sua enunciação implica em apresentã-lo como produzido por um lo- 

cutor. No entanto, a interpretação polifônica de um enunciado ba 

seia-se no fato de que alguém diferente do locutor disse alguma 

coisa. Essa distinção pode ser mais nitidamente demonstrada se 

compararmos a interpretação polifônica ao discurso relatado. Nes 

te íáltimo, o indivíduo que proferiu o enunciado não e o responsa 

vel por ele, constituindo em um enunciador que pratica o ato ilo 

cucional de informar o que foi dito por outro. Jã o conceito de 

polifonia manifesta-se pela condição de que um falante indetermi- 

nado, ou uma voz geral, expressou algum fato. Seu princípio bási- 

co ê o de que ao se exprimir a si proprio exprime-se também o ou- 

tro. Sendo, portanto, a ocorrência de duas vozes em um ünico enun 

ciado. Em um enunciado como: 

(18) — As competições esportivas são um evento políti- 

co . 



Tem-se um locutor que o proferiu, mas a idéia ligada a 

esta realização ê a de que ele expressou uma voz geral, um pensa 

mento que não é exclusivamente seu, mas de uma coletividade e do 

qual compartilha. 

6.1.1 - A Polifonia na Pressuposição 

Um outro aspecto da polifonia ê analisado no fenômeno 

da pressuposição. Em um enunciado como: 

(19) — Pedro continua a fumar. 

Cujo posto e pressuposto são: 

P - Pedro atualmente fuma. 

PP - Pedro fumava antes. 

O fato de que "Pedro fumava antes" e identificado como 

afirmado por um enunciador diferente do locutor da afirmação. Ou 

seja, o pressuposto de que "Pedro fumava antes" constitui uma o- 

pinião geral, com a qual o locutor concorda. Jã a afirmação con- 

tida no posto "Pedro atualmente fuma", esta é de responsabilidade 

do locutor, ele e o ünico enunciador do ato de afirmar. 

6.1.2 - A Polifonia na Negação 

O conceito de polifonia insere-se também na negação 
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Todo enunciado negativo não-p comporta dois atos ilocucionais 

que se expressam pela afirmação de p e pela sua negação não-p. 

Nesta visão, um enunciador , ao se dirigir a um destinatário 

, realiza o ato ilocucional de afirmar; em contrapartida, a 

negação dessa afirmação ê atribuída a um outro enunciador 

que se dirige a Esses personagens E^^ e E^ não podem ser i- 

dentificados com a mesma pessoa e E2, o autor da negação, ê ge- 

ralmente identificado com o locutor. Exemplo: 

(20)— Os políticos brasileiros não são confiáveis. 

E^ realizou uma afirmação p(os políticos são confiáveis) que foi 

retomada por outro enunciador,correspondendo a E2, rejeitando-a 

com a negação não-p (os políticos não são confiáveis). Desse mo- 

do, a enunciação de inclui, alem de seu próprio discurso, o 

discurso de outro ou uma opinião comum a uma coletividade, negan- 

ido-a através de não-p. O que o locutor de uma enunciação negativa 

faz ê aludir a uma asserção real ou virtual, fornecendo o enuncia- 

do não-p uma imagem da enunciação onde esta ê ao mesmo tempo uma 

afirmação e uma rejeição. 

A noção de polifonia e retomada por Ducrot (1984) confe- 

rindo-lhe uma descrição semântica mais elaborada. Vejamos como nes- 

ta fase de formalização da teoria este conceito ê descrito. 

6.2 - A outra polifonia em Ducrot 

Nesta etapa da teoria, Ducrot(1984) reformula o conceito 

de polifonia.Ele inicia o texto questionando a doutrina lingUística 

da unicidade do falante, abrindo espaço para o desenvolvimento da 

teoria da polifonia de modo mais elaborado. 
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O postulado básico da teoria polifônica ê a hipótese 

de que o enunciador de uma enunciação não ê responsável pela fa- 

la como o locutor do enunciado, sendo por esse motivo que ele 

distingue tão nitidamente enunciador de locutor. 

Partindo da idéia de que o sentido de um enunciado com 

porta um acúmulo de vozes, das quais uma delas é a do locutor, 

porem superposta a outras vozes que são a de seus enuncia- 

dores virtuais ou imaginários, Ducrot altera a descrição da enun 

ciação estabelecida em trabalhos anteriores. Para ele, o que ê 

fundamentalmente constitutivo do sentido dos enunciados são os 

traços que o sentido comporta em relação aos eventuais autores 

da enunciação. Os outros aspectos ilocucionais e argumentativos 

são secundários em relação as indicações mais primitivas que são 

pressupostas por tudo o que se pode dizer sobre os autores da lin 

guagem. A descrição da enunciação e de seus aspectos intrínsecos 

depende essencialmente da descrição de seus personagens enquanto 

figuras que a produzem e representam. 

A teoria polifônica institui no domínio da enunciação 

dois tipos de locutores: um deles corresponde ao ser responsável 

pelo discurso, quem se responsabiliza por sua realização e o lo- 

cutor U. O segundo deles é o locutor-enquanto-pessoa-no-mundo, e 

o locutor 

Ao lado disso há o enunciador, ou enunciadores, que ê 

a perspectiva, o ponto de vista do qual se enuncia. Assim em; 

(21) — "Eu me sinto o campeão do mundo, não o 

jogador mais brilhante do planeta." 

(Folha de São Paulo, 30/06/86). 
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Tem-se um eventual enunciador, ou uma voz geral, que 

realizou a enunciação de que o locutor de (21) ê o jogador mais 

brilhante do planeta. Este, por sua vez, retruca com o enunciado 

em questão, revelando um não-engajamento com a perspectiva do 

discurso do outro. 

A concepção do enunciador como o responsável pela rea- 

lização dos atos ilocucionais e, então, aqui, deslocada para ou- 

tro ponto de vista teórico. Agora, o enunciador é uma perspecti- 

va de enunciação. A fim de melhor definir o conceito de enuncia- 

dor nos quadros da teoria polifônica, Ducrot utiliza a expressão 

"centro de perspectiva". É a partir de seu ponto de vista que os 

acontecimentos são apresentados e, com isto, a subjetividade lin- 

güística deixa de se manifestar enquanto expressão de um único in 

divíduo. 

6.2.1 - A Negação 

Com relação ã negação, Ducrot reformula a hipótese co- 

locada em "Les Mots du Discours" (1980) , pois agora o enunciador 

não ê mais o responsável pelos atos ilocucionais, como no caso do 

ato de afirmar subentendido pela negação. Desse modo, a afirmação 

e a rejeição da mesma não são mais tidas como atos, mas sim como 

pontos de vista opostos. A enunciação de um enunciado negativo a- 

parece como o confronto de duas opiniões contrárias, uma positiva, 

outra negativa. 

Nessa fase da teoria, Ducrot distingue três tipos de ne 

gação, duas correspondendo a uma subdivisão da antiga negação po- 

lêmica. 
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São elas: 

A - N&gação m<itallngti.Zòtica: uma negação que contra- 

diz os termos de uma fala efetiva a qual se opõe. Com o enuncia- 

do negativo se nega o positivo produzido por outro locutor. Exem 

pio: 

(22) — "Pedro não parou de fumar, alias ele nunca fu- 

mou na vida". 

("Pierre n'a pas cesse de fumer; en fait, il 

n'a jamais fume de sa vie".) 

Este tipo de negação anula os pressupostos do enuncia- 

do afirmativo. A negação de (22) "Pedro não parou de fumar" so- 

mente ê possível como replica a um locutor que afirmou; "Pedro 

parou de fumar". 

B - Megação poZzmica: esta ê compreendida como uma o- 

posição não a um locutor, mas sim a um enunciador. Quando se ne- 

ga: 

(23) — Pedro não ê inteligente. 

Aqui o locutor de (23) assimila-se ao enunciador E^ dessa nega- 

ção, opondo-se a perspectiva de um outro enunciador E^^, inserida 

no seu discurso, podendo não ser associado ao autor de nenhum 

discurso efetivo. Essa negação polêmica não ê atribuída a um 

locutor, mas expressa o ponto de vista de um enunciador. Ela,ao 

contrario da metalingüística, conserva os pressupostos. 
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C - Wegação dtòc.A.ltiva: a inovação com relação a este 

tipo de negação ê a de que ela ê uni derivado delocutivo da nega- 

ção polêmica. Se digo, para descrever alguém: 

(24) — Ele não ê inteligente. 

Estou, com isto, justificando a posição do locutor da 

negação polêmica. Negando a inteligência de alguém posso atri- 

buir-lhe a propriedade que legitima a oposição a um enunciador 

que tenha afirmado positivamente esta inteligência. Para que pos 

samos negar uma propriedade a alguém ê preciso que consideremos 

o oposto dela, ou seja, a existência efetiva dessa propriedade; 

a suposição de que esta tenha sido previamente afirmada. 

6.2.2 - Os atos ilocucionais 

Nesta nova etapa da teoria, a descrição dos atos ilo- 

cucionais ê objeto de reformulações em função do papel dos in- 

terlocutores na fala.No modelo de 1980, Ducrot considerava os 

enunciadores como os autores de um ato ilocucional expresso por 

um locutor na enunciação de um enunciado. Na atual versão da 

teoria o agente do ato ilocucional não ê mais o enunciador,as- 

sumindo, agora, esta função o proprio sujeito falante. Nesta 

perspectiva, a realização de um ato ilocucional institui uma 

situação jurídica imposta pela situação discursiva, a qual de- 

termina seu valor ilocucional. 

Quanto ao papel do enunciador no universo discursivo,e 



te ê compreendido como o ponto de vista ou as atitudes que o Io 

cutor expressa na sua enunciação, podendo ou não se assimilar a 

eles . 

A concepção dos atos ilocucionais centrada na caracte- 

rização dos locutores e enunciadores enquanto personagens de de- 

terminado ato de fala, ultrapassa o domínio do ilocucional. O ato 

de fala e compreendido, então, como uma inter-relação de seus per 

sonagens sendo isto que constitui seu sentido e sua condição de 

existência. O ato ilocucional apreendido nessa nova concepção a- 

carreta também uma alteração no conceito de pressuposição, visto 

que esta era compreendida como um ato ilocucional. 

6.2.3 - A Pressuposição 

Conforme o modelo de 1972,os enunciados com pressupos- 

tos comportam dois atos ilocucionais: um de afirmação, concernen- 

te ao posto; e outro de pressuposição, concernente ao pressupos- 

to. Na concepção atual da polifonia esta hipótese teórica sofre 

profundas alterações. Agora, um enunciado com pressuposto apre- 

senta dois enunciadores e , responsáveis, respectivamente , 

pelos conteúdos postos e pressupostos. 

No ato de afirmação, ou seja, no posto, o enunciador 

E^ ê associado ao locutor; quanto ao enunciador E^ (do pressupôs 

to), este ê assimilado a um enunciador indeterminado, um "alguém" 

ou uma voz coletiva, no interior da qual o proprio locutor se co 

loca. Nessa perspectiva, não se fala mais em um ato de pressuposi 
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ção, servindo o próprio enunciado para realizá-lo de modo indi- 

reto (der ivado) na medida em que subentende uma voz geral contida 

no pressuposto. Em um enunciado como: 

(25) — Pedro parou de fumar. 

Tem-se; 

P - Pedro não fuma atualmente. 

PP - Pedro fumava antes. 

Com relação ao pressuposto, o fato de se pressupor 

que "Pedro fumava antes",não implica em um ato ilocucional de 

pressuposição, mas sim em um ato derivado da afirmação correspon 

dente.Nele, o locutor se coloca de acordo com um enunciador do 

- 9 
qual se distancia . 

Com essa teoria, Ducrot explicita os mecanismos que 

intervém na interpretação do que ele denomina de íexío,podendo 

ser este qualquer tipo de manifestação verbal, seja ela escrita 

ou oral. Nele,os personagens do discurso desempenham um papel 

essencial na delimitação do seu sentido, assinalando, assim, a 

maneira como o enunciado, através de sua enunciação, representa 

um acumulo de vozes. Para ele, interpretar um discurso significa 

reconhecer os atos realizados, implicando esse reconhecimento na 

jiça.o de um sentido ao enunciado. 

O ato de falar constitui, então, uma relação intersub- 

jetiva que se processa entre os falantes e toda tentativa de ex- 

plicita-lo não se pode efetuar sem que os personagens envolvidos 

no discurso sejam considerados. 
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Ill - Descrição da conjunção MAS conforme a interpretação poli- 

fônica 

Em estudos anteriores sobre a argumentação na lingua- 

gem,Ducrot a descreveu como essencialmente marcada por determi- 

nados operadores argumentativos, os quais determinavam a orien- 

tação argumentativa de um enunciado. O enunciado (4), como vi- 

mos, nos fornece uma noção de escala e força argumentativa. 

(4^ — Frutas cítricas são doces, mas o limão é azedo. 

Onde na estrutura "p mas q" tem-se: partindo de p — 

numa situação em que se tenta convencer alguém a não tomar limo- 

  pode-se tirar uma conclusão /t:"beba a limonada*.' No entan 

to, quando se acrescenta "mas q", hã uma conclusão contraria a r: 

~r, signif icando : "não beba a limonada'.' De onde se conclui que maò 

encadeia enunciados específicos a classes argumentativas opostas, 

aí residindo a sua força argumentativa. 

Vogt(1978), analisando uma estrutura semelhante à exem- 

plificada acima (a do MASp^), utiliza a noção de "manutenção" ex- 

pressa pelo reconhecimento do discurso do outro. Assim, no exem- 

plo acima, o falante concorda com seu interlocutor que "frutas cí 

tricas são doces", porem na proposição seguinte ele utiliza um 

outro argumento encadeado pelo operador mcLò que argumenta em sen- 

tido oposto ao da primeira proposição. "Nem todas as frutas cítr^ 

cas são doces, pois o limão e azedo". Prevalecendo, assim, a con- 

clusão -r. O que ê importante ressaltar com relação ã análise de 

Vogt ê que esta oposição argumentativa ê marcada pela conjunção 
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ma.6, no caso aqui o NlASp^. 

O mesmo procedimento c adotado por Guimarães(1981),a- 

firmando que o valor argumentative do ma6 indica a orientação 

argumentativa do enunciado. Nos diz ele: 

"Ventfio da tzofila cifiQimQ.ntati.va quo. aqui adotamoi, 
a capacidade, do. uma oAação indi.caA a s ub^ eq llância do 
diócuAóo é óeu contíãdo afigumíntativo . . . òe.ndo A 
{na zòtfiutufia "A, mai 8") afigutmnto a {^avofi dz A & B 
aA.gume.nto a ^avon. de -a.. O conteúdo a^g umentativo de. 
um enunciado com óemelhantc eótAutuAa E {^ofinzcido pe 
Io enunciado completo "A maò S", no entanto, o argu- 
mento que pAedoniina e o que 6e afitZcuía com maò B , 
tendo, poAtanto, maiofi ^ofiça argumentativa . " ( Guima- 
fiãeò, 1981: 91} . 

A descrição de um enunciado marcado pela conjunção mai 

não ê exclusivamente efetuada em termos de uma oposição expressa 

pela adversativa, mas sim por uma relação interdiscursiva que 

se manifesta nas enunciações, cuja oposição concretiza-se pelo 

não engajamento ou distanciamento com o discurso do outro. 

Assim se tem considerado (ver por exemplo Guimarães 

1987) que em"A, mas B"hã um locutor que diz"A, mas B',' sendo que 

A ê dito da perspectiva de um enunciador (E^) e"mas B"de um se- 

gundo enunciador (E2)> que em geral coincide com o locutor. Para 

o caso de (4) sustentaria a perspectiva que levaria ã conclu- 

são "beba limonada" enquanto (£2^ sustentaria a perspectiva do- 

minante que leva a conclusão "não beba limonada". 

As extensas considerações teóricas ate aqui desenvol- 

vidas tiveram por finalidade especificar o contexto teórico no 

qual fundamentarei minhas analises sobre as conjunções adversati- 

va e concessiva maò e embora, fornecendo, assim, úma descrição 
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semântica do funcionamento discursivo dessas conjunções. 

No próximo capítulo, farei um levantamento das defini- 

ções das conjunções adversativas e concessivas nas gramáticas tra- 

dicionais para, a partir delas, propor, no outros capítulos sub- 

seqüentes, uma descrição fundamentada nos fatos da enunciação,ou 

seja, na argumentação e na polifonia. 
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NOTAS 

^ Uma interessante discussão sobre a distinção locucional e ilo 

cucional pode ser vista em Recanati;Qu'est-ce qu'un acte locu- 

tionnaire?", Communications 32,Paris, Seuil. 

^ É neste ponto que a teoria Austiniana ê objeto de contestações, 

pois ela ê insuficiente para explicar os efeitos de sentido re 

sultantesde um ato de fala derivado ou indireto. 

^ Com relação a esta questão, pode-se argumentar que a partir de^ 

se ato ilocucional primitivo de promessa, pode-se, ainda, ex- 

trair um outro derivado de ameaça. Visando elucidar estes fa- 

tos, Recanati propõe que se faça uma distinção entre ato ilocu- 

cional significado pela frase (primitivo) e ato ilocucional e- 

fetivamente executado (derivados e indiretos). 

Sobre este assunto ver Ducrot: "Actos Lingüísticos", En- 

ciclopédia Einaudi 1984; "Estruturalismo e Enunciação", Cultrix, 

1977; Anscombre: "Voulez-vous dêriver avec moi?" Communications 

32, Paris, Seuil. 

^ Em outro texto "On Referring"(1950),Strawson questiona alguns 

aspectos da "Teoria das Descrições" elaborada por Russel, dis- 

cutindo as implicações lógicas que um enunciado como "O rei da 

França ê sábio" pode ter com relação ãs suas condições de ver- 

dade ou falsidade. 

O que de importante podemos extrair desse texto de 

Strawson é a consideração do sentido dos enunciados declarati- 

vos no contexto de enunciação e não apenas como conteúdos lógi- 

cos de uma proposição. 



"Obv-iouóhj In the, caòz thlò òe.nttncí, and equally 
obvioaò in the caòz many othe^ò, we cannot talk o^ 
"the sentence" being tfiue o^ {^alòe, but only itò be.ing 
uòed to make, a tfiue on. ^alòe aòòe.fition, oH [i{^ thiò iò 
pAe^enned] to expmó^ a tnue on. a ^al6e pno poòitio n. And 
equally obviously we cannot talk Ofi "the ò entence. " be.ing 

"abdut"a panticulan penóon; jon the. 4ame .sentence may be 
u^òed at di^^e-ient timet, to talk about quite di^^eAent pan.ticu- 
lan pen-ionò , but only of, a u-i e o^ the -ò ente. nee to talk about 
a panticulan peAòon. Finally it will make. u^ i^iciently 
clean ichat I mean by an uttenance i^ I i>ay that the. 
tiA}o men icho simultaneously uttened the lenience in the 
Keign oi Louis X.JV made two di^^enent utterances the 
same sentence, though they made the same "use" o^ the 
sentence." 

[Straws on, 1971: 7 - S) 

Embora se utilize das condições lógicas de verdade ou fal 

sidade,estas estão estritamente correlacionadas ao emprego qu, 

eii sua terminologia, ao "uso da sentença" no momento discursi- 

vo. É importante notar-se que ao se utilizar da expressão "uso 

da sentença", Strawson refere-se ao emprego ilocucional de um 

enunciado, distinguindo-o de sua significação anterior. De uma 

certa maneira, ele continua sustentando essas idéias no texto 

de 1973 quando distingue sentido locucional de força ilocucio- 

nal. 

No texto "Presupposes et sous-entendus (Réexamem)", Ducrot im- 

põe algumas restrições aos testes de interrogação e negação,a- 

firmando que, no atual estagio da teoria, estes não se aplicam 

mais aos enunciados, mas sim ãs frases, devendo, portanto, ter 

uma aplicação mais restrita. Jã o contrário ocorre com o crité- 

rio do encadeamento que, segundo ele, determina que o encadea- 

mento dos enunciados se efetue a nível do posto, não do pressu- 

posto. A vantagem teórica fornecida pelo encadeamento esta no 

fato de que mesmo quando a negação e a interrogação não puderem 
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aplicar, subsiste ainda o critério de encadeamento. Ou seja, 

apesar de não se poder, na atual formalização da teoria,ne- 

gar ou interrogar um enunciado, pode-se encadear sobre ele. 

^ Para a questão da orientação argumentativa do ma6 ver, por e- 

xemplo, Ducrot (1980), Ducrot e Vogt(1979), Guimarães (1980) 

(1981). 

•7 
Para a orientação argumentativa do zmbo^a ver Guimarães (1981). 

8 - - 
A questão da pressuposição como elemento argumentativo gerou 

algumas controvérsias. Enquanto Ducrot e Anscombre (1976) a- 

firmam que a estrutura argumentativa de um enunciado baseia-se 

na pressuposição, Guimarães (1980) demonstra que a argumentação 

opera a nível do posto, não sendo um pressuposto ao passo que 

Vogt(1977) a insere no intervalo entre o posto e o pressuposto. 

O problema da pressuposição como elemento argumentativo 

não será abordado nas analises subseqüentes. 

^ Neste ponto, Ducrot associa-se mais nitidamente com as idéias 

de Berrendonner (1976) . Se antes ( 1980) a pressuposição era 

considerada como um ato de fala eventualmente produzido por um 

outro enunciador, agora a interpreta como patrimônio de um sen 

so comum que regulamenta o ato de fala. 



CAPÍTULO II 

OPOSIÇÃO // CONCESSÃO: VARIA 
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As descrições teóricas efetuadas na primeira parte de^ 

te trabalho servirão de quadro para o desenvolvimento de uma me- 

todologia de analise das orações adversativas e concessivas na 

qual serão explicitadas questões relativas ã enunciação. Em dire- 

ção oposta à da concepção teórica das gramáticas escolares,a ana- 

lise pragmática dos enunciados ultrapassa os limites oracionais, 

instituindo uma relação semântica caracterizada pelas alusões di^ 

cursivas que expressam, constituindo, segundo Ducrot(1977) uma 

"lingüística da fala". 

No âmbito da analise tradicional dos enunciados, as re 

lações entre os termos de uma oração estão restritas aos critérios 

gramaticais que os termos unidos pelos conectivos representam , 

sendo, portanto, incapaz de explicitar os diferentes níveis de 

sentido a que um enunciado alude. Nessa perspectiva, o estudo das 

orações, sejam elas coordenadas ou subordinadas, efetuado por no£ 

sas gramáticas descritivas, baseia-se, essencialmente, no aspecto 

morfo-sintâtico de suas respectivas conjunções e dos termos por 

elas unidos. Tem-se, assim, a impressão de que o fator que coman- 

da a relação semântica entre orações ê o processo sintático de co 

ordenação e subordinação, acrescido por seus conectivos. Tal evi- 

dência pode ser constatada pela afirmação, de grande parte dos au- 

tores tradicionais consultados, de que a idéia de oposição expres- 

sa-se por intermédio da coordenação, enquanto a de concessão ex- 

prime-se pela de subordinação. 

Tomando por base estes parâmetros, efetuarei, nesta par 

te do trabalho, uma analise das definições tradicionais de orações 



adversativas e concessivas, bem como, no capítulo seguinte, a da 

noção de coordenação e subordinação. Este procedimento preliminar 

ê importante, pois considero que no contexto tradicional essas de- 

finições encontram-se desprovidas de explicitações semânticas mais 

relevantes e, sobretudo, porque a finalidade do meu trabalho 5 uma 

tentativa de, na medida do possível, apresentar elementos para su- 

prir essa deficiência. Apos as análises, pretendo descrever as 

principais idéias de Charles Bally(1944) a respeito do conceito de 

coordenação e subordinação. A importância de sua obra está no fato 

de ele ter introduzido a noção de coordenação semântica baseada nos 

atos de enunciação. 

l - As orações adversativas e concessivas 

O estudo dessas definições em diversos autores levou-me 

a concluir que elas não se baseiam em um critério de analise está- 

vel. Além de serem vagas e imprecisas, sob o ponto de vista semân- 

tico são parecidas quando tratam da relação oposição/concessão.Ve- 

jamos algumas delas; 

1.1 - Sai Ali 

ADVERSATIVA: "PaAo. ^xplÁmlfi claAamc.n-te. a con.tA.a- 

diç-ão ou a fizò tfilq.ão do. um ia.to, ou ã. òua co n4 cq llSnc-ca, 

da oração ad\}(LfiòatÁ.va, c.afiac,tQ.H.-izaY\.do-a 

com a conjunção maó ou po-ícm. [SaZd ktl, 1 964 : 133) 

CONCESSIVA: "A 0'Xação conc^JtòZva um ^ato 

que, podendo dztcA-minaA. ou contKa-xlan a AcalZzação dz 

outKO ^ato pA-inC'ipaZ, deixa entretanto de pfLoduz-ÍA. o 

eòpeA-ado ou poòòZveZ e^^e-Lto Ud. íbZd.: 139], 



vê-se aí implícita uma duplicidade de critérios. A o- 

posição é expressa semanticamente por morfemas adversativos , en- 

quanto que a relação de concessão é interpretada sob um ponto de 

vista estritamente semântico. Ambas exprimem uma contradição com 

o fato anterior. Temos aqui então um critério morfo-semãntico. 

1.2 - Celso Cunha 

ADVERSATIVA: "Aò adve.fLòatZvaò l^gam do-iò tíKmoò 

ou daaò oAaçõe.6 do. Iguat função, acA,t6ce.ntando -lhe., po- 

H.m, uma Idzla dz contKa&te.." [Czl&o Cunha, 1 9 79 : 534] 

CONCESSIVA: "ínlaiam uma on-ação 6uboA.d-Lnada em 

quz admltz um ^ato contfiafilo cL ação pulndlpat, maó 

incapaz de. X-mpidZ-to". {Id. lb-id: 539) 

Sob alguns aspectos, essa descrição distingue-se da de 

Said Ali,pois há nela a concomitância de critérios sintáticos e 

semânticos. No final das contas, o que diferencia um e outro au- 

tor ê a ênfase no aspecto morfologico ou sintático. Quanto a in- 

terpretação semântica de que trata essas definições tanto a opo- 

sição quanto a concessão são caracterizadas de modo semelhante. 

Deve-se ainda observar que o aspecto morfologico ou sin 

tático está presente nas definições de adversativas, ao passo 

que para as concessivas tem-se um critério semântico,discutível 

Até que ponto pode-se sustentar que a idéia de impedimento ou obs 

táculo à realização de um fato da oração principal seja realmente 

correta? O que vem a ser esse pretenso impedimento ou obstáculo e 

qual a natureza da relação que mantém com a principal? Não seria 
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mais coerente que, ao invés de se empregar esses termos, se falas- 

se de uma obyeção que o falante faz acerca da oração anterior? G 

nessa direção que se coloca Cláudio Brandão, ressalte-se, porém, 

a circularidade da definição: 

"O òubjunt-Lvo conctòò^vo òífive, de. zx.pfiZm-ifL quo. -óe 
admite, a zxi&tê.nc.la jiz um iato, qaz òt uma conc&6- 
6ao -ÍÕg-íca a oual não Znj.iA.mi, poAem, a noó^a pA.0pA.Za 
op-inlão . " (góo4 f7ieu-ò ) IClaudZo BA.andãõ~, 196 3 : 39 9) 

Ao compararmos essa definição com as outras, percebemos 

que, sob o ponto de vista semântico, as definições tradicionais de 

adversativas/concessivas estão bastante próximas, pois nestes dois 

tipos de orações ha um contraste de sentido que se manifesta de 

modo semelhante. Assim, não notamos nitidamente o grau de diferen- 

ça que pode haver, usaremos aqui a expressão de Rocha Lima,entre: 

"relacionar pensamentos contrastantes" (1979:161) e "expressão de 

um fato que poderia opor-se ã realização do outro fato principal" 

C1979: 248). 

vê-se, com isso, que mesmo o critério semântico adotado 

para distinguir a oposição da concessão não leva a uma nítida di£ 

tinção entre as duas relações. O que faz com que o conceito de 

oposição adversativa e concessão não se configurem com clareza. 

2 - O emprego das conjunções adversativas e concessivas 

2.1 - Adversativas 

Samuel Gili Gaya define o período com oração adversati- 

va como resultado da coexistência de juízos de qualidade lógica 

diferentes, um afirmativo e outro negativo. Assim, a relação se- 

mântica de oposição resume-se a uma oposição de significados. 



,65. 

Com base no fato de a 1 íngua espanhola possuir dois mor- 

femas adversativos diferentes para expressar oposição, Gili y 

Gaya classifica as orações adversativas em dois tipos: 

A - a que expressa uma oposição parcial "adversativa 

restritiva", expressando um sentido intermediário 

entre a oposição e concessão. Essa estrutura tem 

como conjunção pífio.^ 

"Eò ml amigo, pífio ca^tZgafiz òuò zxae.6 06 

"Odyiaba a 4>u píAo òabZa dZòÁ.mutafi." 

Em seguida, converte essas orações adversativas em es- 

truturas concessivas: 

"Aunqaí íò ml amigo, caótlgaAe -iu-i excÍ2.-404." 

"Ape..6aA de quz odlaba óu òabZa dlòlmulaA". 

B - A que expressa uma oposição total, havendo incompa 

tibilidade semântica entre as orações. Essa e deno 

minada "adversativa exclusiva", marcada pela conjun 

ção á-cno . 

"No íò tia ml opinion, ólno Ia tuya." 

[Samat Gltl ij Gaya, 1 9 55 : 25 7} 

Considerando o mesmo fenômeno relativo ã variação mor- 

fologica que o espanhol possui para marcar diferentes oposições 

adversativas, alguns autores brasileiros demonstram fato semelhan 

te em língua portuguesa, expresso pelo morfema 4énão. 
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Bechara: 

"Se.não, de.poZò dz uma negação, vcitz pofi uma conjun- 
ção adviuativa em l-ínguagzm do tÃ.po: 

"E agonia a znt^ígaÃ,6 dzòta maní-í^a, não a pa6ton.e.ò, 
òznão a loboò". {VÃ.íln.a Apud A. Naòczntuò, Vl{^l(iuZdad<Lò 
dz kndllò e Sintática). [Evanlldo Bícha/ia, 1 9 83: 1 09) 

Epiphanio Dias: 

"S&não, na quatldade. de advzfiòatlva, òÕ tem lugan. 
como òlnõnLjma do, ma6 quando a um membro negativo 4e 
contrapõe um a^^l-^matlvo". 

"A santidade nom conòlòtz em multo contemplaA, -6 enam 
cm multo o ÒAaA. " i Chaga-i , í, 2) 

(Epiphanio Vlaò - Syhtaxc Hlòto^lca Po^-tuguc-òa: 257) 

Laudelino Freire 

"A modcòtla não é còtlmãvcl, 6 cnão ■ilnccA.a e dli>cfic- 
ta." [Laudelino ffizlKC, / 937 : 26) 

vê-se, portanto, que em português, o morfema ■& cnão ,ne^ 

tes casos, corresponde ao ólno do espanhol. Tal correspondência 

-2 
ê evidenciada pelas estruturas sintáticas das oraçoes com -òlno e 

òcnão, nas quais hâ ausência de verbo. 

"Mo e4 ml opinion, .òlno Za tuya". 

"No ci) maio, òlno bucno". 

"No còtudla medicina, ólno Ve^echo." 

Note-^se, entretanto, que ao óenão corresponde um tipo 

- 3 
de ma-ô, o de retificação. Esse emprego da conjunção ma^ no entan 

to, distingue-se de 4enão pelo fato de aquelas orações , às vezes,ad- 

mitirem uma forma verbal. Compare-se o exemplo de Laudelino Frei- 

re com maó sem verbo: 

"A modé-òtlna não e ei>tlmãvel,maò -òlnce^a e dlòcfieta." 
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Com: 

(J) "Va pAox-cma ve.z que. ii>tlvQ.h. com o pfiuldivitQ,, 
não ò^fiã. pafia c.onve.A.ò, maò pa.H.a aniLncZafi-lha uma 
de.a^òã.0 tornada," 

(l/EJA, nQ S24: 19] 

Onde hâ um verbo na oração de ma4. 

Desse modo, pode-se afirmar que hâ, em português, dois 

tipos de conjunção adversativa ma&, uma que corresponde a pz^o 

e outra a òZno. Contudo, essa distinção semântica não é demonstra 

da de modo sistemático em nossas gramáticas e, sobretudo, as de- 

finições de adversativas quase sempre eqüivalem ao sentido de 

ò-ino . 

A análise da descrição de adversativa em Gily y Gaya 

despertou minha atenção para o fato de que são consideradas como 

conjunções adversativas somente aquelas que correspondem a maò e 

6enãol maò, pzfio, empe^o, &Ã.no, ztc.) , as demais estão classifica- 

das na categoria de advérbios. 

Em língua francesa, Ferdinand Brunot (1965) também assi 

nala que apenas ma-cò ê conjunção adversativa fixa, considerando 

as restantes ora como conjunção, ora como advérbios. Nos diz ele: 

"On maAquí t' oppoiZXú.on ã 1'a-ide. d'adva/ióatZ^ó : maZ4> 
ou COntAg^^a, e.n fLZvanckz, quÁ comm&naínt Zc. -òaconde 
'tõÃÃnõT. 11 tò-t a fiamaKqutn. qu'un mime. advzfiòatlfi pzut- 
ztKO. toufi ã touK adve-^tbe. ou conj unctZon: "11 n'eòt paò 
convoquã., -il -ifia. nzanmolnò; n&anmo^cn-ò, -í-í Lnoi," 

[SAunot, 1965: S5S) 

Também Jean Dubois et al na "Grammaire Française" colo- 

cam como conjunção adversativa fixa apenas o sendo as outras 

agi^upadas entre os advérbios. 

"Ma-t-A oppo-ie. cíeux pAopoòZtZonò: 
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"Le vent líva, malò tz cle.1 n.zòtalt clalfi," 

CzitaLnò mot&, te.6 adve.A.be.6 &uih.toiit, pzuvznt joue.^ te. 

fiotz do. conjonctZonó da coofid^natlon, Ztò ixpfiZmint 

ato^ ; 

L'oppo.&ÁJ:-Lon; ctpendant, poufitant., i^é.anmo^nò , x:oute.^oX.A, 

aa fiíòto., e,n revanche, d'a-LZZíafiò 
(Jean Vubo^ó ít aZ, 19 61: 129] 

No Dicionário de Lingüística, Jean Dubois et al assim 

definem a adversativa: 

"V&nomZnam-ò 2. adve.n.òat.ivoò a conjunção ou advífib^o 
que. mancam o poóÁ-çao, como maó, poKe.m, todavia, contudo, 
zntfiztanto, e.tc..." 

[Je.an Vubo^6 e,t al, 197S:27) 

Em língua portuguesa, alguns autores consideram como 

conjunção coordenativa adversativa somente ma4 e poAem. Entre e- 

les estão Sousa da Silveira, Said Ali e Epiphanio Dias, com a 

ressalva de que este ultimo considera como adversativas conjun- 

ções que atualmente se empregam com outro sentido como o^a e 

poÁ.^ . 

Jã outros autores contemporâneos classificam como con- 

junções coordenativas adversativas outras palavras alem de maá 

e poAzm, caracterizando-as com a função de exprimir contradição, 

oposição, compensação, ressalva e contraste. 

Dentre os autores atuais consultados, apenas Rocha Lima 

enfatiza que maó é uma conjunção adversativa por excelência, ex- 

plicando que ha outras palavras com força adversativa as quais não 

exprimem propriamente um contraste de idéias, mas sim um tipo de 
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concessão atenuada. São elas: porem, todavia, contudo, entretan- 

to, no entanto. Exemplos: 

Goíito dz navloò, maò av-Lão. 

Etz ^aZoa be.m; todav-ía, não lo-L como e.u a^pe/taua. 

(Rocha L-ima, 1 979 : 1 6 1). 

CEGALLA coloca ainda entre as adversativas tradicio- 

nais: ao passo que, antes (= ao contrario), apesar disso, e sim 

e senão. Exemplo: 

"Â culpa não atA-íbua a no^ , 6 e.não a &Zc." 

"Eu -òou pobAe, ao pa6-io quí e ^Zco." 

"jã não Q.K.a um tZmido pa&òaQcZfio quo. cmba^ca^a em 
São Pauto d ■òÃ.m um e.6tõ-Lco a\)-iadon.." 

[Czgalla, 1971:1SS e 151}. 

Um estudo comparativo das diversas definições a respei 

to do emprego das conjunções adversativas deixa evidente a ausên- 

cia de consenso entre os autores. A idéia de oposição não esta 

condicionada a relações sintâtico-semânticas que se estabelecem 

entre os termos ligados, mas sim a interpretações subjetivas de 

cada autor. Em que critério, a não ser o puramente subjetivo, ba- 

seia-se a afirmação de que todavZa, po^em, e.tc. exprimem conces- 

são atenuada. O que vem a ser "concessão atenuada"? E mais ainda: 

em que base teõrica fundamenta-se a afirmação de que antí6,& 6.im, 

apcòan. dlòòo ztc. são conjunções adversativas? 

O subjetivismo atinge proporções mais fortes em descri- 

ções como a que nos fornece Souza da Silveira: 
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"maò íÁtabttzcz: 

a) 6imple-í> dl^ífi^nç-a zntxz o qaz ò<l diz na oração de 

tTICLÒ C. CÍA^Ò ò Q, tia an-iC.^'CO A, * 

"õ ^ontz, quz zitá.6 chefiando, 
não taKdafiãò a òíca-t; 
maò 06 me.u6 oZhoi ião {^ontz.^ 
qtTê não pan.am de clio-xax." 

b) modifica ama conczpção ou Idzla habitual: 

"Paz Intima, e iaudade., maò òaudade. que não dÓi, 
qu& não mifLA.a,& que conòola. " 

c) Intfioduz uma objzção: 

"Não me manda [ò] contax zótAanha hiótÕAia mas 
mandaò-mí Zouva^i doò m&aò a gtofiia." 

d) dznota compensação: 

"Dignos de ti não são meus j^Aouxos hinos, mas são 
hinos dz amoA." 

(Sousa da Sit\jzifia, 1 97 2 : . 242-243) 

Percebemos, assim,que nem as definições da oposição ad- 

versativa nem o emprego das conjunções fundamentam-se em critérios 

objetivos de analise, sejam eles morfolõgicos, sintáticos ou se- 

mânticos . 

2.1.1-Outras interpretações 

Distingo os autores de que falaremos agora dos de ma- 

nuais didáticos pelo fato daqueles fundamentarem suas teses em di^ 

ferentes correntes teóricas, embora em Mattoso Câmara, apesar da 

tendência estruturalista, notemos, em alguns aspectos, proximida- 

de com o pensamento tradicional. Rodrigues Lapa baseia-se no em- 

prego estilístico de determinados elementos do léxico. Finalmente, 
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Othon M. Garcia, apesar de didático, evidencia em sua obra preo 

cupação com questões levantadas pela lingüística contemporânea. 

• 
A - MATTOSO CAMARA (1956), no Dicionário de Lingüísti 

ca e Gramática, estabelece como conjunções coordenativas adver- 

sativas maò e pofi&m, afirmando ainda que as conjunções coordena 

tivas "filiam-se, remota ou recentemente, num advérbio ou locução 

adverbial, visto que as idéias que assim introduzem são a rigor 

modalidades que acompanham a coordenação." (pág. 81). 

B - RODRIGUES LAPA (1982) , em Estilística da Língua Por 

tuguesa, demonstra a natureza concessiva da adversativa ma6, ex- 

plicando que na linguagem coloquial há tendência em se substituir 

e.mboAa por ma4 na expressão de uma idéia concessiva. 

"hlão fLZòaltado, e.mboA.a -t-tabalhe. ma^to". 

"Trabalha como um molfio, ma6 não tina. A.e.6ultado". 

{Rodft-iguíò Lapa, 1 982 :195) 

C - OTHON M. GARCIA (1967), em Comunicação em Prosa Mo 

derna, classifica, tal como em muitas gramáticas, como conjunções 

adversativas :ma4, poKzm, contado, todavia, no entanto, zntn.ztanto, 

assinalando que marcam oposição ãs vezes com um matiz semântico de 

restrição ou ressalva. Com exceção de ma6 e poA.é.m, as outras con- 

junções adversativas ainda conservam características de advérbios, 

podendo, inclusive, ser precedidas pela conjunção e.. 

Com relação ã idéia de oposição esta se expressa pela 

conjunção ma4 ou sua equivalente e por emboAa ou equivalente. No 

entanto, a oração encabeçada pela conjunção concessiva realça a 



oraçao da qual ela depende, ou seja, a principal. 

Outro aspecto importante de sua analise e a considera- 
• * 

ção de uma oposição mais atenuada expressa por ma4>, fato explica- 

do pela consideração do que ele define por período coeso ou ten- 

so (prótese) e período frouxo (apodose). Na prcTtese tem-se uma o- 

ração subordinada iniciando período, ou seja, anteposta ã princi 

pai, consistindo no "caminho obrigatório" para se chegar ao fato 

primordial, que ganharia, pela posição no período, o destaque a- 

dequado ã sua relevância". Assim, visto que ma.4 opositivo não 

inicia período independentemente, permanecendo no meio da oração, 

pode-se concluir que ele so ocorre em ap5dose e, portanto, sua 

oposição ê mais atenuada. 

Penso que essa análise ê passível de algumas considera 

ções. A primeira delas diz respeito ao conceito de oração princi 

pai, pois como o proprio autor afirma: 

'yuZtai vízeò, e.ntfie.tan to, a Idfila mai6 ^mpoAtantz 
e6tã ou pa^ícz tòtax numa oração ■òuboA.dZnada, iipzclal 
mznte. quando substantiva ou adjztiva." ~ 

[Garcia, /97S;39) 

Mais adiante, estabelece processos nos quais se pode 

atribuir relevância ã principal ou a subordinada substantiva ou 

adjetiva. No entanto, ao aplicar este mesmo procedimento as ad- 

verbiais afirma o seguinte: 

■^'Colià multo dlvífLòa ocoftKo, quando 4e tH.ata do. ona- 
çõe.6 ad\}ífibla-iò, quo.^zncaKfiam ou davam íncaAAaA -ídE-íaò 
sacundã^-caó em relação a p^lncljoal. Q_uando tal não a- 
cont&ce., e poxquz o p&fiZodo aòta indív-idamanto. zstfiutu 
Kado ou o ponto do, v-Lòta^do autoH. nao co-chc-ccíê c.otn o ^o 
líltofi no qut òz à Ac.ltvânc-Ca das IdHas.Em ce^- 
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to6 ca4o<S,é vzfidddo., ^a. oA^ação ó uboAd-ínada conòtÁ,ta.i 
cond-cção ou c-ÍAcunòtãnc^a ZndZó penòãvzl a ej^-tcãc^a 
coman-Lcat-íva da pfilnc-Lpal." 

{Gan-cZa, 197S :40) . 

A seguir, ele exemplifica essa afirmação com um trecho 

de Rui Barbosa onde ha uma adverbial temporal: 

"duando ai tz-iò c.Q.òòam dz pA.otege.^ oò noòòoò advz^ 
òáfi-ioò, vZfituatmznto. de pfiotZQZK-noò," ~ 

Nesse exemplo, conforme o ponto de vista do autor da 

frase, a idéia principal tanto pode estar contida na subordina 

da como na principal, é o que Garcia denomina por "perspectiva 

semântica" do texto. 

■Desse modo, o recurso a processos como o de prótese ou 

apodose para explicar certas variações semânticas das orações não 

se sustenta em termos objetivos. Melhor seria considera-lo como 

um recurso retorico — no sentido clássico do termo — ou esti- 

lístico. Sob esse ponto de vista, um enunciado iniciado por uma 

subordinada adverbial com zmboAa não teria necessariamente a fun 

ção de realçar a oração principal, visto que o proprio conceito 

de oração principal jã e discutível . 

Ao analisar as estruturas sintáticas opositivas e con- 

cessivas, Garcia utiliza-se de dois verbos não antagônicos pelo 

sentido que, quando emparelhados em certas construções, traduzem 

a idéia de oposição. São eles e.6^o^ça^-6z e c.o nò zg . 

"Eò ^ofLÇOu-òz maò {poAzm, zntfLztanto) nada conòzgula" . 

"EmboA,a{ò 2. bím que, ainda quo., po&to qut] 4 e tenha e4- 
{,oA.ç.ado, nada con6e.guÁ.u." 
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É importante assinalar que as sentenças acima são até 

certo ponto sinônimas, e nessa medida se poderia dizer que ambas 

expressam oposição. Contudo, se zmboMa ocorrer substituindo maò 

no meio do período; 

"E-& foiçou--òz, tmboA.a nada con4 egaXü e. " 

Tem-se uma concessão? 

Ou seja, em termos semânticos: "A, maò B" e "Embora A, 

B" são sinônimos, enquanto "A emboAa B" ê um pouco diferente.Vê- 

se, assim, que a anteposição de embola ã oração principal não tem 

necessariamente a função de realçar a principal, mas sim de ex- 

pressar uma oposição analoga a de nta^ , 

2.2 - Concessivas 

O emprego das conjunções concessivas e também descrito 

de modo generalizado, não se considerando as particularidades se 

mãnticas de cada conjunção. Tal como para as adversativas,hã uma 

uniformidade de empregos, podendo a concessão ser indistintamente 

expressa por qualquer das conjunções arroladas. Entre as conjun- 

ções concessivas estão: 

Celso Cunha: &mboA.a, conquanto, acenda que., me.ómo que., 

poòto que., bem quz, &e. bem que., ape.-iaA de. que, nem que, que (com 

aniec-ípaçao do pA.ed^i.cat^vo), etc, 

[Ceti>o Cunha, Id. Íb-Ld. 5 39) 

Said Ali: 



"klnda (^ue, aZnda quando., zmbofia, conquanto, poito 
que., maò que., bem que, &e. bem^que, 6e bem, não ob6.tan- 
te que, apei>aK de que. Â o.iação pK-inclpal, 4e vlen. po6- 
poòta, pode òen. realçada com uma pantlcula coKfietatl\ia: 
contudo, today-ia, entretanto, òempAe, ainda, a&òlm e 
outfiaò. " 

"Ainda que algunò òejam de obicu^a geA.ação, todavia 
.ido V eneA.ado6 e acatado ò". 

"Embora prote^ta^òe energicamente, 6empre acabou por 
òubmeter-^e." 

iSaid Ali, Id. Ibid., 13S). 

Bechara define essa partícula correlativa explicada por 

Said Ali como sendo "advérbios de oração". 

"Não raro a oração principal contem uma expre-i^òão (con- 
tudo, todavia, ainda aóóim, não obstante ou equivalente) 
que ierve como re&umo do pensamento anterior, avivando ao 
ouvinte a idéia conceò&iva da .subordinada. Tais expres-' 
soes pertencem ao grupo dos advérbios de oração." 

"Ainda que todos saiam, todavia ficarei". 
[Bechara, J 9S3 - 133] 

"Embora não me queiram acompanhar, ainda assim não 
deixarei de ir ã ^esta." 

[Bechara, 1 9 S3 : 133) 

Com relação a este fato, deve-se observar que essas par- 

tículas correlativas ou advérbios de oração ocorrem tanto em es- 

truturas subordinadas como coordenadas. Alem do mais, o tipo de 

conexão que elas estabelecera, em um texto, na maioria das vezes, 

ultrapassa os limites da sentença, estabelecendo, assim, uma re- 

lação anaforica com o período anterior 

Além desse tipo de correlação expressa por conjunções di- 

ferentes, as gramáticas assinalam um outro: o de pensamentos con- 

cessivos iniciados por conjunções alternativas com verbo no subjun 

tivo. 
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"Qjx^ e.itud&6, qa&n. não, (ipn.zndzKÕii, iacZlm^nto. a lição". 

"Ou í6tudímo6 medicina, o_u 6zjamo6 advogadoò, conqulò- 

taA.zmo-0 na -àocZídade lagaK dz ^Lzldvo." 

iBzcha^ia, 19S3: 133) 

Garcia explica que a correlação com "quer... quer" tem 

valor subordinativo concessivo quando ê seguido por verbo no sub- 

juntivo: 

"lKe.1, gao-K chova, qu&A. iaça 6ol". 

correspondendo a: 

"Ifizi, rmòmo qaz chova, im-òmo que, ^aça óoZ". 

[Garcia, 1973:22} 

Mas pode também adquirir um sentido concessivo-condicio 

nal: 

"Ifial, quífi qao-lfia^, qu&n. não qazlKaò". 

Equivalente a: 

"iKdl, 4_e. qvilò(Lfi(i& ou (e) tmimò quo, não qu(ílKaò." 

[Gaficla, Id. Ibid.: 22-23} 

Said Ali, como também outros autores,menciona outro ti- 

po de conjunções concessivas: as intensivas. São elas "por mais... 

que, por muito... que",ou simplesmente"por ... que". 

"hlunca chaqafia ao {^Im pon. malò dzpn-zt^a quz ande.'.'. 

{Said All, 1964:139} 
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"TAatando-òe. daà a.diztlvoò, gAande., bom, mau, emp^e- 

gam-óc, em Zuqclk de pon. maii . . . quz, 04 i,ofimaò pofi milhofi 
Que, po^ p^oA. Que." 

"Po^ piofi que. iízja. a cafifizÁ.n.a. quz abAaçaòte., óemp^e é 
pA.eáeA.-cueí a to-vafi vida oc-óoia." 

ISald Ktl, 19 64 : 1 39) 

Foi Epiphanio Dias o único autor consultado que demon^ 

trou as diferenças de sentido que se estabelecem de uma conjunção 

concessiva para outra. 

"Ainda que. e Inda que -tem significação gzfiat concí-i-" 
i,lva e emp-^egam-òe tanto quando a o fiação enuncia um caòo 
ò upoòto , como quando enuncia uma~&alldade . " l gfilfoó m&uó) 

"Em que e 4e bem que empfiegam-ie {^aZZando de uma A.ea- 
Zldade, e dá A.eaZce á Idela da coexistência de jactos 
que se cont^iapõem." 

"Embon.a expfi-tme que, em Kelação^ à ofiação iubofidlnan- 

te, a acçao da oAação concessiva e de todo lndl(^eKente 

(Epiphanio Vias, 2 SO} 

Note-se que a descrição geral de concessão em quase todas 

as gramáticas tradicionais concide com a descrição particularizada 

da conjunção emboAa dada por Epiphanio. Daí, pode-se inferir por 

essas definições que todas as outras conjunções concessivas empre- 

gam-se no mesmo sentido de emboAa. Deduzindo-se uma simetria semân 

tica entre elas: 

"Ainda que, se bem que, posto que, também se empfiegam 
adveAblalmente (em lugaA de: e contudo) em ofiações prin- 
cipais, com que se Junta uma o bs e^ivaçao que vae fiestfiln- 

glfi ou fiectlilcax a assençao precedente 

[Epiphanio Vias, 7d. Ibld.: 2 80-2 84} 
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Outro modo de expressar concessão é estabelecido por 

Bechara quando fala em orações concessivas justapostas: 

"Ju■6tapo6ta^:tâm o ue-tòo no iubjuntlvo anttpoòto ao 
&ajQ.lto ou 4>ão ca..xactzAJ.zada6 pofi Q.xph.^ò&õç.ò do t-Lpo • 
"digam o qac. qu-c6íAem", "cuóte. o que. cuÁtan.", "dê onde. 
dífi", "òzja o qaz íiOfi", aconteça o que. acontícíA.", "vz- 
nha donde, vlen.", "òeja como {,on.", etc. 

"SaZfiel, dê onde deA" 

"TZve^óe {^elto tudo que mandei, ainda aòòlm lhe pen.- 
do fila. "5 

Parece que este último exemplo fornecido por Bechara a- 

proxima-se mais do sentido condicional. 

"Se tlveíihe ielto tudo que mandei, ainda aò6lm lhe 
pefidoaxla. " 

No final da exposição, Bechara introduz a seguinte nota; 

"Mão e o óubjuntlvo que de pen. &1 denota a conce^òão, 
ma-i a manelfia de eó t^utu-ração, o contexto e a entonaç.ão 
descendente." 

[Becha^ta, J97S: 230- 23 1 } 

Agora compare-se o que diz Cláudio Brandão: 

"O 6ubj untlvo conceàòlvo òeKxie de expfilmlH. que òe admite 
a existência de um ^ato^que òe ^az uma concessão lÕglca, 
a qual não In^l-tme, poKem, a nossa pKÕpfila opinião(qkI- 
{^os meus ) . 

"Soubesse embolia Sêneca A.epetlA. fielmente dois mil 
nomes... que eu nao qulse^ia mais que esses dois." 

LBefin. W. HofL, 3Ç, 2M1. 

"Seja como ioK, a 21 de ievenelfio de 164J, pa^itlAam 
da Bahia ti illho do \}lce-fiel e os seus dois companhelfcos." 

(J.f. Lisboa, [/Ida do P.A. 1/lelA.a, 22) 
iClãudlo Bnandão, Id. Ibld. 3991 
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Podemos verificar, então, uma oposição entre os pontos 

de vista: Bechara afirma que não ê propriamente o subjuntivo que 

denota concessão, enquanto Brandão o considera como marcador de 

concessão. 

Pela observação dessas definições, podemos constatar que 

nossas gramáticas delimitam dois procedimentos distintos para se 

expressar a concessão: um morfo-sintâtico, expresso pelas conjun- 

ções concessivas e outro que poderíamos definir como psicológico 

ou mental. Nesse último caso, a noção de concessão transparece a- 

travês da interpretação que se faz das duas orações e não por 

um termo semanticamente marcado para esta finalidade. 

Alguns autores como Bechara e SaidAli utilizam-se indis 

criminadamente desses dois procedimentos, enquanto outros como 

Celso Cunha e Rocha Lima restringem-se apenas ao critério morfo- 

sintático. 

Dentre outros recursos utilizados para a expressão da 

concessão inclui-se também as orações reduzidas que, tal como 

os outros meios subsidiários para expressão da concessão, não se- 

rão aqui analisados. 

Os contextos das orações adversativas e concessivas são 

tradicionalmente diferenciados através do processo de coordenação/ 

subordinação, constituindo este condição essencial para a carac- 

terização sintática destes tipos de orações. No capítulo seguinte, 

faremos uma revisão desses conceitos, visto que são considerados 

como fator estrutural desses meios de expressão. 
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NOTAS 

^ A respeito de píKo ê interessante observar a análise de KARL 

BUHLER 

"Lo6 mont&i Taue.^ 6 on , pç.fio dz 
e4 calaJi". 

"Un p&^o 6&m&jant& óupom en e£ oyznte. una continua- 
cZÓn do-l p2.nòa^i ij to cc-Xfi^ge. o ^Aana. Pue.-ò objít-ivamzn 
ti no hay zntfií Zaò pAc p.i-Le.dade.ò " ke.Amoòo" ij " dl{^ZcÁt 
da e.6calaA." nZngunaMdlac-ion de. c.o ntAa^te., de. opo6-íc-iÕn 
o d& cualquiC-A ot^a coio. qua òQ. pudlcAa mzntafi con "p&^o". 

(KaA-t BuhlzA. - TíoAÃa de.1 Linguaje.: 1 95 0 : "15 7-4 58] 

^ A ausência do verbo ê exolicada diacronicamente por Gili y 

Gaya, afirmando que -iZno ê resultado da fusão da negação no 

com a condicional 6-í. Assim, na segunda oração, como o seu 

verbo ê idêntico ao da primeira, houve uma supressão por elip- 

se deste, ficando ò-ino interpretado como uma so palavra. Assim, 

ao invés de se empregar "no trabaja si no descansa", emprega "no 

trabaja Uno descansa."( Gili y Gaya, Id. ibid.: 259). 

^ Sobre este assunto ver Vogt(1979) e Anscombre e Ducrot(1977) 

Com referência as características anaforicas de algumas conjun- 

ções novamente cito BUHLER. 

"Todos loò liombA-Zó òon mo^fitate.i>. Cayo e.& un hombA.&. 
Lue.Q0 Cayo e.6 mortal. Tamblín tal "luego" o "poA tanto" 

con-ò-igu-icnte." ^unc-cona, dlcko tA.lv.Lalmznte., dz 

un modo ana o nl cam anta mo^tfiatlvo . Vana de.clA.lo todo, 
Invlta al oyante. a pcma-r juntaó laó doò pAamlòòaò y 
Kacan. Ia coni^e.cue.ncia. V e.lZo implica en todo caòo una 

/ie.tKoòpictl\ja o pfio&pzctlva e.n Ia òe.Kle. do. 

PnÁ ÁfLaÁíS iuci-iiSl\^aÁ. 
° IBukl&A, Id. Jbld.: 436] 
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Acentue-se ainda o fato de Mattoso Câmara afirmar: 

"Hã rmómo C-Zfitaò pa^tZculaò <íòpzcialmínte. pfLopfild^ 
pafia. C.0ofidznafi umyzfiZodo com o outA.o: dztnali alzm 
dlòòo Iconcatenação} entretanto. todav-íõT, nãõ'oBÃ7TM- 
te { contfiaòte]; com e jeito [e^lleadcCoTitcrT^.   

[-Mttoòo Câmafia, 1911:70] 

^ Nem sempre o sentido concessivo transparece em frases que con- 

tenham essas expressões. O proprio exemplo citado por Bechara 

ê de interpretação duvidosa, sendo difícil se distinguir conces 

são Cse ê que ela existe) de conseqüência, efeito. 



CAPÍTULO III 

COORDENAÇÃO / SUBORDINAÇÃO: UMA REVISÃO 
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1 - As concepções de Brondal 

O conceito .de subordinação é questionado por Viggo Bron- 

dal (1943) - "Le Problème de L'Hipotaxe, Reflexions sur la Thêo- 

rie des Propositions" — onde discute a pertinência dos critérios 

adotados para se descrever estes tipos de orações. No seu enten- 

der, uma oração subordinada sobressai-se como tal no contexto o- 

racional global e não apenas em função de uma principal que ser- 

ve para caracteriza-la. Partindo dessa premissa, ele qualifica a 

metodologia de analise desses tipos de orações de concepçõe^,con^ 

tituindo o ponto de vista teorico sobre o qual se aborda o assun 

to. São elas: 

1? concepção: morfologica 

a) a oração subordinada ê caracterizada pela presença de 

conjunção ou certas formas gramaticais como casos e modos. Posi- 

ção adotada pelas gramáticas tradicionais. 

b) analogia com certas partes do discurso: orações subs- 

tantivas, adjetivas e adverbiais. Esse outro tipo de concepção , 

alias seguido pelas gramáticas tradicionais, não e suficiente pa 

ra explicar a diferença sintática entre uma proposição sujeito e 

uma proposição objeto. 

Do ponto de vista, a subordinação não deve se rea- 

lizar comparativamente com os substantivos, adjetivos e advérbios, 

mas com base em uma proposição primaria (correspondendo grosso mo 

do ã frase) a qual se junta uma proposição secundaria ou tercia- 

ria Para ele, a subordinação não se realiza com a oração dita 

principal, mas sim no contexto total do período. 
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2' concepção: semântica 

Princípio baseado na autonomia semântica das orações 

principais e na dependência semântica das orações subordinadas. 

No seu entender não hâ orações completamente independen- 

tes. Tanto a principal como a subordinada são dependentes do 

contexto onde se inserem. 

3' concepção: lógica 

Identificação da oração subordinada como elemento secun- 

dário, acessório (determinante) com relação a principal (determi- 

nada) ^ . 

Contra esse fato ele argumenta que ha orações, indiscu- 

tivelmente subordinadas, que não podem ser consideradas como se- 

cundarias ou acessórias, fi o caso das orações subordinadas subs- 

tantivas na função de objeto e sujeito. Exemplos: 

(^2)   Ele disse qaz o z^poxte. 1 òaadãvzl. 

("3)   Ê claro que. o zòpoxte. é 6a.udãvíZ. 

4? concepção: sintática 

Esta última concepção, que representa seu ponto de vista 

teorico, ê independente da forma e do sentido, ou seja, possui 

função puramente sintática. Uma subordinada ê um membro de frase. 

Logo, o que define as subordinadas é a condição de membros da 

frase composta. 

Brondal, tal como Jespersen, entende por subordinação um 
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processo de combinação sintática entre os membros da frase, de- 

finindo-os de acordo com os diferentes níveis em primário (fra- 

- - 2 
se), terciario e secundário (subordinadas) . 

A delimitação desses níveis de análise tem por finali- 

dade especificar as diversas funções que as orações podem adqui- 

rir no encadeamento sintático onde se inserem. Neste contexto, a 

noção de subordinação não se traduz por uma interdependência em 

relação a oração principal, mas sim por um condicionamento recí- 

proco dos termos de um período. 

Sobre isto ele diz: 

"La — ít ã pliu> {^oKto. fialòon Ia tífitlalfio. 
— Q.i,t de. toato. zvldíncz ^ubofidonné. dani> toaò Izò ca-i. 
MaX^ Ia .6 ubo^dínat-íon òe. fieatlò^z toixjoufiò zt &xcíaòÃ.vz- 
mzntí pan. n.appoH.t ã Ia totalltí òyntaxlqua -6 ape/L^euA-i 
e.t nullumdnt pa^ fiappofit à Ia pafitld non-òuboAdonnÕ. 
{ou "pA^nc-ípate"} dí CQ.tZe.-c.^" . 

[B^ondai., 1 943: 73) 

"II \jfial qu'tn tant^que. szco ndalA.e.6 -iont 
toutzò z.galímínt e.t pafiallílzmdnt s aboA.do nne.é.ò , maZò 
pan. A.appoA.t ã Ia p^fiioda totalz òduZímínt. Jt ne {^aut 
paò admzttfiz danò cc. tijpo. de. pz^-ío de.^i une. p^^-ínc-ípaZs. 
dont une. i, ub o n.do nné.z òd^a-it Ze. complé.me.nt. 11 n^ y a 
qu'une. pfilmalfie. {òe.ule. pfiopoòltlo n de Ia plfilo de.) dont 

òe.condaÃ.fLZò 6ont Z.e.i> mzmbA.e.ò". 

{Bn.ondat, 1 9 43: 79) 

Com isto, Brondal deixa implícito que na relação de su- 

bordinação a interpretação semântica efetua-se nos limites dos e- 

nunciados, sendo ela que determina um membro de frase com primário, 

secundário ou terciário. 

Partindo dessas concepções, tentarei evidenciar a ausên- 

cia de um critério fixo e coerente para se definir orações coor- 
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denadas e subordinadas nas gramáticas tradicionais. 

2 - 0 conceito tradicional de coordenacão/suhnrHí 

O princípio no qual se baseiam as descrições de coorde- 

nação//subordinação esta essencialmente ligado a idéia de oração 

principal. Partindo dessa premissa, nossas gramáticas definem a 

subordinação como um processo de dependência com relação ã ora- 

ção principal. Acrescida ã questão da dependência das subordina 

das, vê-se que a maneira de definir os critérios dessa dependên 

cia oscilam entre a natureza secundária da subordinada (39 con- 

cepção de Brondal), no fato de ser termo da principal (4? con- 

cepção de BrondaÜ ou na autonomia semântica da principal (2? con 

cepção de Brondal). 

jâ o processo de coordenação ê definido pela independên 

cia de função e sentido das orações que compõem o período coor- 

denado visto que este não possui oração principal. Vê-se, portan 

to, que o nivelamento semântico explica-se pela ausência de ora- 

ção principal ou idéia principal. 

Entretanto,, o conceito de coordenação seja ele sindêtico 

ou assindêtico nem sempre se traduz da maneira descrita por nos- 

sos gramáticos. Comprova este fato a definição de Epiphanio Dias* 

"Vua6 0A,açõe4 podtm zòtan. cooAdtnadas tj.nde.ctlc.am(ín- 
tz, dalxando-òQ-, contudo, ddo contexto ouz a 
segunda e conò zqlitncla da pfi-imtlfia." 

"Vão-òz 06 gatoi, t^tandan-ó e. o6 fiatoò". 

{EplphanZo VZaò, Td. Ibld.: 251] 
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Note-se que, no exemplo citado por Epiphanio Dias, a 

oração coordenada pode ter sentido de subordinada temporal 

Q_uando 6z'vão 06 gatoi, e.6te.ndím-6z oó fiatoò 

Percebemos, assim, que a independência semântica entre 

os termos coordenados não se efetiva na realidade, podendo-se 

inclusive, uma oração aparentemente coordenada, adquirir feições 

de subordinada. 

3 - A oração subordinada 

Vejamos primeiramente como nossas gramãticas tradicio- 

nais definem oração subordinada: 

Othoniel ^fotta nos diz que no período subordinado a oração 

principal ê a que ocupa um papel superior, a oração que comanda. 

Acompanhando este raciocínio Laudelino Freire (1937) as- 

sim define oração subordinada e principal: 

"Oração pfL^nc-ipa.1 é a que. enunc-ca o òQ.ntldo ou lato 
pfilnclpal,^ e da qual de.p0.ndim ai outfiaò o/Laç.õe6. São 
&Q.UÒ fLzqulòltoò p^.inc.lpcilò: te. A {mentido aonwleto'. nnn 
òen. regida de. conjunção òuboAd^nada, nem de pAonóme n.e.- 
latlvo..." IgAÃ^oó meui). 

{ Laudelino FAe.-ÍAe, 1 937 : 22-24) 

Temos aqui, portanto, implícita a 2' concepção de Brondal 

no que se refere ã autonomia ou maior importância semântica da 

principal. Por outro lado. Said Ali não compartilha do ponto de vista 

dos dois autores mencionados. Ele caracteriza o período subordina- 
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do como constando de uma principal e outras secundarias ou su- 

bordinadas, definindo assim a subordinação: 

"Â4 ofiaçotò &vibofid-inadaò ou 6 lícundã^Llaò 4ão de.òdobA.a 
rmntoò do òujíyito, do compZe.imnto ou doò dete.Am-inante.6~ 
atA-Zbut-ívoS ou adve.fibiatò em novaò ofiaq.õe.ò 

(Satd Ml, 1 964 : 1 30) 

Com relação as subordinadas note-se que Said Ali as clas- 

sifica de "secundarias" paralelamente ã principal, mas ao se re- 

ferir ã oração principal diz o seguinte: 

.ayfiação pfvLnclpal 4em a dita òubon.dlnada é. uma 
pA.0po-ilção lmpe.fiie.lta e. tfiuntada. 

"Quem pofi{^la mata a caça^" 
"Rio que tem cachoelfia nao e navegã^eZ." 
"PedfLO diz que não me conhece." 

Ai pfilnclpaló "mata a caça", "filo não e navegável" "Pe 
dfio diz", 6ao pftopoólçoeó tfiuncadas que òÕ ^azem 6entl~ 
do quando unldaò com aò ò ubofid-cnada6 fie^òpectlvaó . " (g/il- 
1^06 meuó ) . 

{Said All, Id. Ibid.: 130-131] 

Vemos aqui implícita a 3' concepção de Brondal no que se 

refere ao aspecto secundário das subordinadas. 

Assim, notamos que os dois tipos de definições são impre- 

cisos. O primeiro deles, expresso por Othoniel Motta e Laudelino 

Freire, ê logicamente contraditório, pois, se uma idéia ê autônoma, 

tem sentido completo, não pode ser principal de algo que dela depen 

da, ou seja, não se tem o que subordinar a ela. Qualquer elemento 

que, nesses termos, se junte a uma oração principal nada mais e do 

que uma idéia correlata a outra. 

O segundo tipo, descrito por Said Ali, subentende que o 

conceito de oração subordinada relativamente a uma principal não 
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faz muito sentido, visto que a própria oração principal c também 

_ ^ .3 
secundária em relação a subordinada . Na realidade, ambas são 

truncadas, logo, dependentes. O que diferencia a subordinada da 
» 

2^ — nao so em Said Ali, mas também nos outros autores 

contemporâneos — e o fato daquela exercer uma função sintática 

nesta. 

No que concerne à subordinação, essa representação sin 

tática, colocada por nossas gramáticas tradicionais, fundamenta- 

se em considerações que nem sempre apresentam um critério claro. 

Compare*"se as anteriores com algumas descrições em autores con- 

temporâneos : 

GLADSTONE 

"SuboA.d-íncLç.ã.0 z a Citação de dependenc-ta ínt^e. aò 

"ÚAação ó aboAcUnada z aquíla quz em oixtfia uma 
função ou 6 ub i^unção, qud poH. lòòo não tzm autonomia., 
não vale. po^ 4-c -6Õ, e pan.tz de. outfia o fiação, chamada 
pfL-cnc-cpal. [Gladòtom, 197S: 149) 

CELSO CUNHA 

"A-i O/^açõe-ò òe.m autonomia g^Lamatlcaí, l&to z, aò oAa- 
çõeò qu.& funcionam como t&A.mo6 zi>i>znclalò, IntZQfiantzò 
ou aczò&Õfi-io^ dz outfia ofiação ckamam-^z ó ubofidlnadaò". 

iCzlòo Cunha, Id. Jbid.:551-553} 

LUFT 

"Subordinada z aquzla quz dzpzndz dz uma principal. 

É uma oração rzglda por outra, ou por um tzrmo dzòta." 

"Subordinada z a oração quz dzpzndz dz outra (dita 
principal) . Ondz ha uma oraçao 6 ubordlnada ha tambzm 
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uma pfiZncipat, ião tíimoò co^n.ílatÁ.voò: não há pAÁ,nc-i- 
ml òm òubofidinada, nem 6 ubo^d-ínada /Sem pA-cnc-cpal." 

{Cíl&o Pe.dn.0 Lu^t, 1981:53] 

Creio que estes autores são suficientes para demonstrar 

o grau de divergência que há nas descrições de subordinação. De 

um lado, ha conceitos de subordinação que se enquadram em uma 

perspectiva lógica ou semântica, e de outro, os que se baseiam em 

critérios morfo-sintâticos, referentes a 1' e 4? concepções de 

Brondal. 

Ha que se ressaltar ainda que, num mesmo autor, os cri- 

térios de análise oscilam entre as, 2^ 3' e 4<? concepções de 

Brondal, evidenciando, assim, uma falta de coer5ncia quanto ã de- 

terminação das particularidades da subordinação. Gladstone a de- 

^ ^^^nrãn de dependência morfo-sintãtica com outro e- 
fine como uma reiaç-du ut ^ 

lemento independente, aproximando-se da 3' ou 4' concepções de 

Brondal. Em Celso Cunha percebemos uma hierarquia de funções, on- 

de a subordinada exerce uma função sintática. Neste aspecto, sua 

descrição de subordinação talvez possa se assemelhar 5 4' concep- 

ção de Brondal, com a ressalva de que Celso Cunha nSo a considera 

no conjunto total da oração. 

A descrição de Luft parece enquadrar-se também na 4' concepção de 

T deoendência da oração subordinada como termo da 
Brondal no que se rereiK a ^ 

principal.O interessante na definição de Luft e a consideração de uma correla- 

ção entre as orações principais e subordinadas. A afimação dessa tose subenten- 

te a adoção de um critério também semântico, pois parece que, alSn da função sin 

ambas se complementam semanticamente. Há u- 
tatica da subordinação, 

ma reciprocidade de sentido entre principal e subordinada, sendo esta uma concee 

ção semSntica de subordinação, mas não exatamente como considerou 
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Brandal. 

Pelo exposto acima, concluímos que apesar de haver con- 

cordância quanto à-função de representação sintática da oração 

subordinada, a maneira como ela se manifesta explicita diferen 

ças sutis de interpretação da noção de subordinação. 

Baseados em um ponto de vista semântico Bechara e Garcia 

demonstram que o conceito de oração principal nem sempre implica 

no sentido principal, deslizando, assim, do aspecto puramente 

sintático para o semântico. Afirma Bechara: 

"Se não cliovíX, ce.do." 

"Se. ojio^^bo ponto de. Ae.^e.à.ênc.Za de.Z)(.ai>&e de òen. a ^eZa 
ção òZntãtZca paKo. òefi o òent-ido, a o fiação "4e não cko- ~ 
veA" paò^aAia a òe^ aquela, de que dependefila a deala^a- 
çao "cheqafie-i cedo. " 

CAação pxlnc-ipal não e a que encefi^a o òentldo pA.Xn- 
clpal, maò a que tem um do6 òeuò teAmo6 6ob {^ofima de 
oftação. " 

[Bechara, 197B:217) 

Considerando o ponto de vista semântico mencionado por 

Bechara, vejamos como são descritas as orações coordenadas. 

4 - A oração coordenada 

Observe-se o que diz Bechara sobre coordenação: 

"Chama-òe cooA.denação^ a^6 eqUenc-ca de o^açõei em que. 
uma não exe^cz função òlntãtlca da outfia." 

"São cooAdenadaó a6 ofiaq.õeò independentes que i^oAmam 
uma òeqllêncZa, Metaelonadaò peto sentido." 

(BechaAa, 197 S :21S] 
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Assim, de acordo com essa concepção, na coordenação sin 

dêtica os termos apresentam-se também sob a forma de oração di- 

ferenciando-se da subordinação por uma não exercer função sintá- 

tica em outra. Sob o ponto de vista semântico, as orações coor- 

denadas nem sempre são independentes, o que as aproxima das su- 

bordinadas . 

Vejamos agora como Bechara define o período coordenado 

com orações adversativas: 

" kd\) tui, (Xtl^ a.i> IZgam expAe.44Õe4 íò-tabdl^cíndo uma o- 
poÁ-ição, cont^aòte., c.ompe.nò-ação, Aií^Áalva": 

"EZí-ò ma4 e.a 

[Uo.c.han.a., 19 S3: 109] 

Apesar de sob o ponto de vista sintático ser possível 

admitir independência entre as duas orações interligadas por 

ma4, se nos detivermos na relação de sentido que se opera entre 

elas, notamos que o fato essencial ê a afirmação da permanência 

na oração de meti . 

Nossas gramáticas tradicionais, então, definem o processo 

de coordenação como um encadeamento de orações que se sucedem i- 

gualitariamente sem que haja dependência sintática entre- os termos 

coordenados. No entanto, como ressalta Garcia, esta autonomia e 

apenas aparente, pois, em muitas situações, a oração coordenada 

mantêm-se semanticamente subordinada ã anterior. Note-se a pouca 

diferença em termos sintáticos e semânticos que hã entre uma su- 

bordinada causai e a coordenada explicativa. 

As próprias definições ja demonstram que se pressupõe um 
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relacionamento semântico entre as orações coordenadas. Comprova 

este fato as descrições de orações coordenadas adversativas ,pois 

a idéia de contraste ou oposição não se expressaria sem este en- 

cadeamento. Alguns exemplos: 

i4] — "dalò òabj"ugci-lo, maò não me poòiZvzl." 
{Said All, 1 964 : 1 30) 

(5) — "f da^oi a vida, maò aceitam-na." 
(Cegalla, 1977:251) 

[6] — "Acabou-i e. o tempo da^ fizòi>u.fifiiLlq.õ e.ò, maò conti- 
nua o da& Inò Vififie.lq.0a . " 

[Bccka/ia, 1978 : 160) 

Observamos, nestes exemplos, que as orações adversativas 

"mas não me foi possível", "mas aceitam-na" e "mas continua o 

das insurreições" não constituem oração independente nem do ponto 

de vista sintático, nem do semântico. Inclusive, ha um elo sinta 

tico entre elas, o pronome anaforico «x em (5) e a elipse da pa- 

lavra tempo em (6) representado pelo artigo o. Portando, .ve- 

mos que processos como anâfora e elipse mantêm uma estreita cor- 

relação sintática entre os termos coordenados. Desse modo, alem 

da conjunção, em virtude de sua significação específica, estabe- 

lecer uma relação semântica entre as orações coordenadas, ha ain- 

da certos elementos sintáticos que tornam esse relacionamento 

mais estreito. 

Com essas colocações, observamos que as definições de co- 

ordenação destas gramaticas comparadas com uma análise das ora- 

ções coordenadas adversativas nao estão teoricamente próximas. 

A coordenação e definida como uma correlação de idéias sintati- 

£amente independentes; enquanto oração coordenada adversativa 
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nem sempre pressupõe independência entre os termos relacionados. 

Quanto aos critérios de Brondal que vimos utilizando co- 

mo parâmetro de análise de conceitos, podemos dizer o mesmo que 

dissemos sobre os conceitos de subordinação: ha diferenças entre 

05 diversos autores; em cada autor há mistura de critérios e 

falta de coerência. 

O proximo assunto de que nos ocuparemos diz respeito a 

uma concepção de coordenação//subordinação distinta da que esta 

mos aqui analisando. Ê ela fundamentada nas enunciações, especi 

ficada semanticamente por Bally(1944). 

5 - A noção de coordenaçãoZ/subordinação em CHARLES 

BALLY (1944) 

Ao contrário da teoria gramatical ortodoxa, o conceito 

de coordenaçãoZ/subordinação em Bálly está centrado na enuncia- 

ção. Na sua concepção, as orações que formam um período são des 

critas como atos de enunciação,definidos conforme o tipo de re- 

lacionamento estabelecido entre elas. 

Com base na maneira como os enunciados podem se articu- 

lar, Bally distingue três tipos de composição enunciativas: a 

frase cooA.de.nada, ò e.Qme.ntada e ligada. Ele explica essas possi- 

bilidades com auxílio da onomatopéia na linguagem infantil. As- 

sim, a expressão "COUCOU" pode significar "Eu vejo um passarii 

nho", "Há um passarinho ali" e "FRRT" pode se referir a um ba- 

rulho de asas ou "Eu ouço um barulho de asas". Através dessa com 

paração, assim descreve cada tipo de frase: 
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a) coordenada: se o falante deseja expressar que viu um 

passarinho e que, em seguida, ele voou, sua fala sera marcada 

pela seqüência: COUCOUI — FRRTI Significando: "Alguma coisa faz 

COUCOU, e Co que faz COUCOU) faz FRRT CQuelque chose fait coucou 

et Cce qui fait coucou) fait Frrt") ou em uma linguagem mais ar- 

ticulada: "Ha ali um passarinho e voou." ("II y a Ia un oiseau 

et (cet oiseau) s'envole 

b) segmentada: nesse tipo, esses dois tej-mos podem per- 

tencer, a um mesmo enunciado equivalente a "COUCOU, FRRT", "Este 

passarinho, ele voou" C'cet oiseau, il s'enyole") 

c) ligada: (ou "SOUDURE") correspondendo ao tipo com su 

jeito e predicado: "Este passarinho voou". C"Cet oiseau s'envo- 

le") 

A consideração dessas três espécies de composição entre 

enunciações fundamenta-se na associação entre tenta e pà.opÕ6.ito 

(comentário). Esses dois elementos implicamem duas variáveis: uma 

delas consiste no objetivo, o desejo de levar ao conhecimento do 

interlocutor o pensamento que temos a respeito de alguma coisa 

— o pn.opdòlto. A outra constitui o motivo, o tema sob a qual 

cada enunciado ê emitido — o tzma. Sobre isto afirma: 

" Lcl penóée. qu'on vcut ialKí connaZtAo. Io. but la 
do. Vhxonc-i, c&^qu'on 4e. pA.opo6e., an un mot: ' 

p/iopo.6; on I'&nonce. a Z' occaò-íon d'une. autAe. chn^o r,„! 
tJTTõTíme. Ia baòz, Iz ò^ubòthat, le. motZ^: c'a^t Ia thzmz 
Õn p&ut {^iQuKan. le. thamz paA A &t le. pnopoz paM Z.""" ' 

[Eallij, 1 944 : 53} 

Nessa perspectiva, a frase coordenada realiza-se sob as 

seguintes condições: 
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1 - A c uma proposição independente 

2-1, uma outra proposição independente,toma A por tema 

A deve corresponder a um ato de enunciação completo, quer 

seja ou não seguido de 

Entre duas frases coordenadas,a primeira enunciação — o 

tema-está subentendida na segunda por elipsef Tal repetição po- 

de ser explícita: 

"Chove.. Já que. chove, nÕ-6 não òalfiQ.moò". 

(U píe.ut." "PuUqa'il pleut, noui na òo^tifionò paò.") 

ou te.ndo o tema. /LC.pfie6 e.ntado poh. um AepAeó entante. ( un 
axpo6 ant) 

"Chove., po^ caui>a. d.i&&0, nÕS não pafLti^e.mo6 . " 
onde a palavKa dlòòo = o {^ato de. choveA.. 

["!£ pleut, ã -cause de ae.la {ce.la = le ^alt qu'lt ple.ut], 
nou6 ne òoKti^oni pas".] 

Bally assinala ainda que este representante pode estar 

contido em uma conjunção coordenativa. 

"Chove, assim nÕ-ò não pafitifie-mos , " 

assim por causa disso 

= o fato de chover 

("l£ pleut, aussl nous ne. son.tiA.ons pas") 

aussi — "ã cause, de cela" 

{^ait qu'il ple.ut" 

Note-se que quanto a noção de coordenação, apesar de as 

orações serem gramaticalmente independentes, trata-se de um con- 
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ceito de ordem semântica, podendo, inclusive, realizar-se com 

conjunções ditas subordinativas ou sem conjunção aparente (jus- 

taposição) . 

Nessa perspectiva, a noção de coordenação implica na 

idéia de anafora (Bally diz A.ei^e.A.ênc-ía} , ou seja, Z comporta uma 

referência a A. Vemos, então, suprimido o aspecto morfologico das 

conjunções enquanto elementos integrantes da relação sintática. 

O que distingue frase coordenada da segmentada e que es 

ta última e uma frase única, resultado da união de duas orações 

coordenadas. Nelas, a ligação é imperfeita, podendo-se distinguir 

o tema.A e o propõsito Z. 

Esse procedimento ê semelhante, em muitos casos, ao que 

alguns lingüistas modernos chamam de "topicalização". 

Bally exemplifica com : "Cette lettre, elle ne m'est ja- 

mais parvenue." 

Aproximadamente em português: 

Esta carta, ela não me chegou jamais às mãos. 

A segmentação distingue-se da coordenação pelo fato de 

os procedimentos gramaticais acentuarem a característica nominal 

de A e marcar sua relação com Z. 

É interessante verificar algumas passagens cm Eunice Pon- 

tes (1981) a respeito da construção de topico em língua escrita: 

"O qu& òe. pode. de^cobulh. e o tópico do d-Ueufi^o, que 
é uma noção 6emânt-ica: o a4>6unto de que e^tã falan- 
do". 

{X.n: Pontes: 19 SI: 53) 

"Em português e multas outras iZnguas, o tÕplco e 



.98 . 

ma-xcado pala poòlção na Átnttnça, que. é a pKlmzlfia: pz 
ta o CO fLA-íncia, mitíta6 ve.zzò , do pronome. ana^6>iZco aõ" 
tópico-, e. pala into nação, ^quc a-índa^não de.6cAÍta 
òíndo ^^&q!ie.ntc (emboA.a não ob/LÍgatÕAÁ.a] uma queb/ia e.n- 
tonadonaZ' do.po-iò do. tÕp-Lco." 

"Aquele. llvKo, eu coloquei ele na estante agofia meò- 
1)1 o. " 

(In: Ponteò, 1 9 SI : 53) 

Xas frases segmentadas há uma relação de complementação 

entre A e Z, na qual o condicionamento recíproco entre A e Z re- 

fere-se ao conjunto total de A em relação ao de Z. Ou seja, Z 

repete em sua totalidade o conteúdo de A. 

Portanto, tanto as frases coordenadas como segmentadas 

são caracterizadas pela relação anaforica que se processa entre 

Z e A. Já as frases ligadas não comportam, como elemento de sua 

definição, nenhuma noção de anãfora, não caracterizando assim toma 

e proposito. Neste tipo, não se enuncia sucessivamente A e Z, mas 

se explicita uma relação entre A e Z. Assim frases como: 

"Eu a^l^mo que ei>te homem é Inocente." 

"J'a^i^lAme que cet homme eòt Innocent." 

"MÓ4 òal^emo^ ^be não chovei." 

"Wúu4 òoAtl^tonò ò'll ne pleut paò. " 

constituem frases ligadas. 

Em frases dessa natureza tema e proposito deduzem-se do 

contexto ou da natureza do pensamento expresso, não sendo marca- 

dos por nenhum signo lingüístico. 

Podemos dizer, então, que Bally utiliza uma concepção 

semântica de coordenação, segmentiiçao e subordinação (ligaçao) . 
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Mas esta concepção não pode ser reduzida 5 concepção semântica 

de Brondal. Em Bally estã presente a questão da relação enuncia 

tiva entre interlocutores, em Brondal considera-se somente a re 

lação entre as orações. 

5.1 - A aplicação dessas noções em Ducrot(197 2) 

A distinção entre frase coordenada e ligada tal como 

descrita por Bally tem servido como subsídio teÕrico na semãnti 

ca da enunciação para distinguir conjunções que a gramStica tra 

dicional classifica indistintamente como subordinadas. Nesse 

norama temos, em língua portuguesa, trabalhos sobre a conjunção 

em Geraldi (1981); ambcxa Guimarães (1981a) e porque., poU e 

ja. que., Vogt(1975) 

Em língua francesa, Ducrot (1972) descreve as conjun- 

ções pa^ia qua, da modo qua, pciqua e poU, concluindo que paAa 

que. e po^^que^ sao conjunções subordinativas e de. modo que e poU 

são coordenativas, Para chegar a essa conclusão ele utilizou os 

critérios de negação, interrogação e encadeamento. Desse modo 

em: 

(7) — Pedro veio pa-ia que. Tiago partisse. 

(8) — Pedro veio, de modo que Tiago partiu. 

(9) — Pedro veio pcxque Tiago partiu. 

(lü) — Pedro veio, poli Tiago partiu. 

As frases de numero (8) e (10) apresentam coordenação, 

pelo fato de constituírem enunciações i ndependentes, jã que a nc 

gação, a interrogação e o encadeamento não tomam o enunciado como 
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um todo. 

Interrogação: 

(8a) - í?)Pedro veio, dí modo qan Tiago partiu? 

(1 Oa)-(?)Pedro veio, poli, Tiago partiu? 

Negação: ■ 

(8b) — (?) Pedro não veio dd modo que. Tiago partiu. 

(10b) — (?) Pedro não veio pois Tiago partiu. 

Encadeamento: 

(8c) — (?) Ê certo que Pedro veio, do. modo qaz Tiago 

partiu. 

(10c) — (?) E certo que Pedro veio, pois Tiago partiu. 

Em compensação, nos enunciados (7) e (9) esses procedi 

mentos podem se aplicar, tomando o enunciado como um todo. 

Interrogação: 

(7a) — Pedro não veio pcLKa qaa Tiago partisse? 

(9a) — Pedro não veio poAqac. Tiago partiu? 

Negação: 

(7b) — Pedro não veio paAa que. Tiago partisse. 

(9b) — Pedro não veio porque. Tiago partiu. 

Encadeamento: 

(7c) — G certa que Pedro veio paAa qua Tiago partisse. 

(9c) — G certo que Pedro veio po/ique Tiago partiu. 
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Ainda que esses três critérios sejam passíveis tio alj'.u- 

mas restrições, eles são válidos como instruções para se diferen- 

ciar frases coordenadas de frases ligadas no âmbito da teoria de 

Bally. Na coordenaç-ão tem-se duas enunciações indepemlentes e as- 

sim o sendo, a negação ou a interrogação não atingem o período 

completo. Ja em (7) e (9) hã uma relação entre as duas orações, 

constituindo um todo coeso no qual a interrogação e a negação a- 

plicam-se perfeitamente, sendo, neste caso, interpretadas como 

subordinadas. 

Tal procedimento teorico oferece subsídios para ([ues- 

tionarmos, com base na teoria da semântica da enunciação, as dis- 

tinções tradicionais entre coordenação e subordinação. 

Os capítulos subseqüentes serão uma tentativa tie des- 

crever o funcionamento das estruturas ditas ojiositivas e conces- 

sivas com ma-i , zmbofia e poA.em, considerando-as numa perspectiva 

semântica e discursiva. 
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NOTAS 

^ Note-se que esta concepção esta subentendida cm Garcia quando 

afirma que as orações adverbiais devem ser, geralmente, secun 

darias em relação a principal. 

o 
Apesar do princípio de Jespersen estar mais voltado para o 

aspecto morfo-sintãtico, o ponto de vista dos dois autores con 

vergem em muitos aspectos . 

"We may a cZaase aò a member o a òcntc-nce. 
loli-ích liaò -Ln -ctò áoo ^ ã -ieii tence".' A cíaaSí 
tkdn, ac.c.0 fid-ing to cZAcuiió-tanca^ò, maij òc. c.itlnL'1 pfLimafiij, 
òzC-VLndafiy ofi tz-it-íaKij. meu^S) . 

(Je^peA-^en, 1 96 3 : 1 0 3) 

Jespersen considera como nível primário as orações substanti- 

vas, secundário as adjetivas c terciãrio as adverbiais. 

^ Neste sentido, poderíamos aqui admitir a 4' concepção tie 

Brondal no que se refere a interação dos termos interligados. 

^ Neste ponto, podemos agora complementar o que dissemos liã pou- 

co a respeito da dependência semântica e sintática expressa |)or 

orações coordenadas adversativas interligadas j^or maò. Do pon- 

to de vista agora adotado, a autonomia representada pela ora- 

ção de maò explica-se pela inter-relação dos atos de enuncia- 

ção relacionados, especificada pela função enuncialiva do iíia4 

que recupera anaforicamente na sua oração termos da oração an- 

terior. Desse modo em (5) "B duA.a a v-ida, mai actittaiíi-na", te- 

mos, na concepção de Bally, um processo de coordenação expli- 

citado pela relação tema//comentãrio. 
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^ A respeito da conjunção pO'Xqae. Vogt(197 5) assinala (juc, depen 

dendo do contexto enunciativo, ela tanto podo ser suhordinati- 

va quanto coordenativa. 

A respeito da conjunção pafia quz ver Guimarães (1987) . l:stc au- 

tor considera que paH.a quz tanto pode ser coordenativa ciuanto 

subordinativa. 



CAPÍTULO IV 

A>LÍLISE SEMÂNTICO - ARGUMHNTATIVA DA CONJUNÇÃO 
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No contexto teórico da semântica da cnunciaçao, a con- 

junção mai c descrita como atribuindo maior força arj^ument at i va 

à oração que a contém. Assim, na estrutura "A, mas B". o ari;uii\en 

to "mas B" é o que prevalece, o que especifica uma orientação a£ 

gumentativa opositiva para o enunciado. 

Partindo desse princípio, üucrot o outros seinant i c i s tas 

procuram captar os aspectos discursivos evidenciados pela conjun 

ção nos seus diferentes contextos de ocorrência. Estes, tan- 

to podem ser fragmentos de textos literários ou teatrais como o- 

rações extraídas da linguagem coloquial. Ilustrando o primeiro 

tipo de corpus temos: "Mac-i Occupe toi d ' Ame 1 i e" (li.") 7 6) e "Analy- 

ses Pragmatiques (1980b); para o segundo podemos, entre outros, 

citar "Deux mais en Français?" (1977). 

Em "Analyses Pragmatiques", Ducrot nos indica diversas 

maneiras de se analisar discursivamente o mai em textos literá- 

rios. Indico aqui uma delas, retirada de um texto de Maupassant 

— "Une Vie". 

"Jeanne., atjant sci maCCei, s ' appro clia da ía 
genetic., maXi ía pLalt nc ceiSaíC pai." 

[Apad Vuc-tot, 19 SO: 20) 

Cuja tradução aproximadamente seria: 

"Jeanne, te.x>nínada nuiò aii6cc.dadci, ap'io xiina-6 e da 
jamía, maò a chuva não casòa." 

Aparentemente, a oração com inai não estabelece nenhum 

vínculo oposifivo com a oração anterior. No entanto, tal movimon 
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to argumentativo transparece ao se atribuir uma crença ou cspc 

rança ao personagem. Então, o mai> de Maupassant e compreendido 

como: 

"J&anm tòpo^fiaZt que. Ia. plu-íe c.ci6 C-AciZ-t, maiò ía 
p£.u-i& m ce66a^t paò . " 

Aproximadamente, em português: 

"Je.anm e.ipe.A.ava. que. a chuva co.ò^aòòe., ma4 a chuva 
não C&-Ò60U. " 

Esse ma4 explica-se por uma tendência argumentativa ^ue 

considera uma crença ou uma esperança como argumentos i)ara a rea 

lização do que se cre ou se espera. Assim, essas descrições fun- 

damentam-se nas possíveis interpretações que tais encadoamentos 

podem suscitar no leitor, levando em conta os efeitos de senti- 

do previsíveis a partir do valor fundamental de maó e do contex- 

to . 

Em "Deux mais em Français?", Ducrot o Anscombre efetuam 

a analise argumentativa fundamental ejáclassica da conjunção maá 

atribuindo-lhe dois empregos : um que denominam por "MASp^^" e ou- 

tro "NÍASgj^", correspondendo aos abe.A (PA) e óondc^n (SN) alemães 

e peA.0 (PA) e ó-ino (SN) espanhóis^. Nesse texto, os autores ex- 

ploram as possibilidades de ocorrência de cada espocle de ma^, 

bem como os contextos característicos a cada um deles, concluin- 

do, com isto, que apenas o MASp^^ ê argumentativo visto ciue o 

MASç^ ê essencialmente refutativo, polêmico. 
O 1N 

Seguindo os mesmos parâmetros estabelecidos pela Semân- 
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tica da Enúnciação na descrição dos operadores argumentativos, 

tentarei aqui observar alguns aspectos pragmáticos relevantes a 

respeito da conjunção mai en português. Para tanto, excluirei 

de minha analise a utilização de textos literários ou teatrais, 

detendo-me apenas no enprego discursivo dessa conjunção em uma 

linguagem próxima da coloquial — a jornalística. 

A metodologia utilizada no levantamento das hipóteses 

consiste, inicialmente, na delimitação de alguns contextos sin- 

táticos que particularizam determinada propriedade enunciativa 

da conjunção mai. Posteriormente, a determinação de tais contex- 

tos servirá de fundamento para a postulação de hipóteses rela- 

cionadas com os fatos observados, explicitando, assim, o compor- 

tamento semântico-pragmático da conjunção em questão. 

A análise que proponho, assim como o conjunto de liLpote- 

ses levantadas, não são de maneira nenliuma um estudo definitivo 

sobre o assunto. Meu objetivo neste trabalho 5 o de sistematizar 

alguns aspectos discursivos próprios a algumas conjunções ad- 

versativas e concessivas, sem nenhuma pretensão de apresentar re^ 

postas definitivas. Antes das análises, porem, farei uma exposi- 

ção dos procedimentos teóricos adotados para se postular os aspec 

tos pragmáticos da conjunção 

1 - Descrição da conjunção mai no contextoda Semãnt ica ila 

Enunc iação 

A consideração, tradicionalmente difundida, da lingua- 

gem como instrumento de comunicação entre os indivíduos e a do 
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enunciado como seu elemento mínimo de expressão não tem,no con- 

texto teorico da Semântica da Enunciação, aceitação como função 

lingüística fundamental. Ela 5, antes de tudo, lugar de intera- 

ção entre os indivíduos ou, na concepção de Benvenist(1958), o 

espaço onde se inscreve a subjetividade, o jogo que se processa 

na relação dialética entre o eu e o tu.Nessa visão, a linguagem 

ê carente de objetividade lógica, representando a manifestação 

do "outro" enquanto ser participante da produção do sentido. H 

o jogo da reciprocidade. Sendo,na interpretação de nucrot(l972) 

"não mais somente uma condição da vida social, mas um modo de 

vida social." 

Essa nova maneira de conceber a linguagem provocou al- 

terações profundas na descrição semântica da língua. Üs fatos de 

enunciação não mais são considerados como exteriores ao mecanis- 

mo lingüístico, dotados apenas de características infonnacionais, 

mas, sobretudo, integrados ã descrição semântica. A consideração 

dos atos de fala e a de certos elementos com função argumentativa 

tornou insustentável a dicotomia anteriormente estabelecida en- 

tre "sentido semântico" e "sentido pragmático", integraiulo-os a- 

gora nos componentes da descrição semântica, f! o que Ducrot e 

Anscombre(1976) definem por "Pragmática Integrada",visto que in- 

corporam no componente lingüístico ou nas jJ-iaici elementos que se 

referem à enunciação, tais como os atos ilocucionais e as variá- 

veis argumentativas. 

Partindo desse ponto de vista. Ducrot delimita os papeis 

do enunciado e da enunciação, especificando que o sentido do enun 

ciado e representado pela enunciação, ou soja, o ato de fala pro- 

duzido pelo falante no contexto enunciativo, constituindo a tlistin 
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ção entre o "dizer e o "dito" na qual a expressão de iin ato Llo- 

cucional pode exprimir diversos sentidos (ou forças) i lociic iona i s. 

Assim, o sentido do. enunciado não c previsível a partir da sLj;ni- 

ficação da frase, sendo seu valor referencial dependente da situa 

ção discursiva. Ducrot ilustra esse fato com o que ele c Ansconibre 

definem por "instanciação das variáveis argumentativas", na cjual a 

orientação argumentativa de um enunciado processa-se através dos 

operadores argumentativos que agem no universo do discurso extra- 

indo tal ou tal interpretação. 

Vogt(1977) também explicita o valor e função de alguns 

morfemas como elementos operadores do discurso. Na sua descrição, 

a força argumentativa de um enunciado esta contida no intervalo 

entre o componente lingüístico e o componente retorico ou, [para- 

lelamente, ao nível do enunciado e da enunciação, especificando, 

assim, que o plano do enunciado caracteriza-se pela forma sintá- 

tica na qual ele se realiza; enquanto a enunciação e compreendi- 

da como a expressão do enunciado. 

A descrição argumentativa da conjunção »ia.s explica-se 
{JO. 

pela introdução de argumentos que conduzem a conclusões contra- 

rias àquelas que se podem tirar da proposição anterior.Nesse sen- 

tido, tem-se a coexistência de intenções argumentativas opostas, 

representadas por r e ~r. Na concepção de Vogt(li)77: 130), essas 

conclusões são definidas como "variáveis intencionais", consti- 

tuindo "os objetivos argumentativos de um ato ilocucional e en- 

contram o seu lugar de existência na propria língua, sendo ([ue o 

seu preenchimento referencial e efetuado levando-se cm conta a 

situação de discurso em que se produz o enunciado." 
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Em Guimarães (1981a) c (1981b) encontramos a scj^uLiito 

descrição para o enunciado na forna "A. rnas B": 

-r 

â 

-- A MAS 

-r /\ 

-- B 

"Stndo A a-xgumzntc a ^avon. dc A. e. 8 aA.gunie.nto a 
^avcr de A, S c axgamen-to a ^avofi de. -A.." 

'Guíiy.alãc-ò, 19 81a: 91) 

Tal estrutura argument ativa e reforçada pelas relações 

polifônicas que, neste particular, caracterizam ({ue o enunciador 

de A e diferente do enunciador de B. Guimarães (1987), como vimos, 

especifica que enunciados assim marcados implicam cm uma estrutu- 

ra polifônica caracterizada por diferentes perspectivas enunciati- 

vas, tais que mai B aponta para una perspectiva enunciatlva dis- 

tinta de A. 

Estas Virtualidades argunentativas estão presentes no 

tipo de ma4 que Ducrot e Anscombre (1977) definem por MASj,^. 

A ocorrência argumentai iva do MASj,^^ realiza-se sob as 

seguintes condições: 

1"? — Apresentar p(A), de uma perspectiva li ^ como um 

argumento possível para uma eventual conclusão r. 

2"? — Apresentarq(B) , de uma perspectiva R^jComo um ar- 

gumento contra essa conclusão, ou seja, como um argumento para ~r. 

3' - Atribuir a q(B) maior força argument ativa a favor 

de -r tio se atribui a p(A) a favor de r. A secidencia "p 

a" tomada em sia totalidade, e argumentativamente orientada a favor de -r. 
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Paralelamente ao "NLXSp^" há um outro tipo cio , defi- 

nido como não argumentat ivo, com valor pragmático de rcfutaij-ão ou 

correção — o M\Sg^.. Para o Ducrot e Anscomlire ilescrcvcm 

as seguintes condições: 

1' — p deve ser uma frase negativa, analisável como 

2 
Neg. + p ' " . 

2' — O emprego de "p q" deve ser feito no inte- 

rior de uma enunciação única. O mesmo locutor que enuncia p — 

isto é, nega p' — enuncia q. 

3' — Ao dizer "p MAS^^. q", o locutor apresenta (i como 

a justificação da recusa de p'; o que não exige necessariamente 

que q implique logicamente a falsidade de p'. Tudo o que se po- 

de dizer ê que o emprego de SN' apresenta q como refutaiulo p'. 

4' — Xão apenas q serve para refutar p, mas deve fazê- 

lo de maneira direta. A enunciação de q deve ser uma caractorízá- 

ção — tida como incompatível com a dada por p' — do mesmo fato 

que pretendia caracterizar p' . 

(Ducrot e Anscombre, li) 77: I'S a 2S) 

Com relação a esses dois tipos de mai , Ducrot estabele- 

ce algumas restrições: 

1"? — MASp^^: se porventura houver negação no elemento 

que antecede "M-\Sp^^", ela e sempre descritiva, l-nteiulendo-se por 

negação descritiva a afirmaçao de um conteúdo negativo'. 

MASg!^: exige que a proposição p contenha uma negação iin 

plicita ou explicita. Sendo explícita, a negação õ polêmica, ou 

seja, é negação de uma afirmação. 
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2' - MASp^: quando o MAS^^ c precedido de uma iicj;a(;ão 

explicita, o apagamcnto não e possível senão por meio da anafora 

que reconstitui o constituinte apagado. 

MASex,: uma regra de apagamento exige que quando p c cj oil t 

têm uma parte comum, esta seja apagada quando o concctivo c MASj,j^. 

3'? - MASp^: a expressão com "MASp^" constitui duas per^ 

pectivas de enunciação, ou seja, ha dois enunciadores ciue se reve- 

zam, para dois atos de enunciação. 

MASgj^; Constitui um ünico ato de enunciação, consccillen- 

temente, apresenta um ünico locutor. O locutor de "SN cj" pode ain- 

da se apresentar como continuando a enunciação de p por um primei- 

ro locutor. 

4"? - MASp^ opera uma coordenação semântica. 

MASgj^ opera uma subordinação semântica. 

1.1 - Descrição argumentativa do MASp^ 

Como ja vimos, logo acima, e anteriormente no Capítulo 

I, a descrição argumentativa do MASp^ consiste na atribuição de 

forças argumentativas opostas aos enunciados ligados por tal ope- 

rador argumentativo. Assim, tal relação argumentativa transparece 

cm: 

(!) — "O vanto da mudança não paAa/tã dc. òopfian. atí que. 

o c-iclo compíítt, maò o& íplòÕdioi^ da ócMíiatia paòòada 

moòt^aAam que. o Zfia&lt ainda vive. ao abrigo doò {^unac.õe.ò, 

{JSTO Ü, nÇ 3S4: 17} 
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(2) — "O dzbatí não aítíAou a òitaação, ma-i p^aocupou 

Oi técn-íco-i cm armamento nucZdafi. 

{JoxnaL da .'■ianchete, 2 3!}0lS-f - Re.de. Manc/ieCe) 

A descrição tradicionalmente efetuada para os enunciados 

com orações adversativas consiste em interpretar separadamente as 

duas orações, para em seguida extrair um sentido glolial para elas. 

Normalmente, esta estratégia não traz resultados satisfatórios , 

deixando escapar interpretações opositivas essenciais. Conforme e^ 

te posicionamento, seria difícil encontrar uma relação de oposição 

em (1)> pois, segundo a perspectiva tradicional, tem-se duas ora- 

ções sintaticamente independentes que podem quando muito indicar 

contraste, compensação etc. Como veremos maLs adiante, o tipo tio 

oposição adversativa descrita pelos gramáticos tradicionais estã 

mais próxima do sentido do . 

Para a sentença (1) temos a seguinte descrição argumen- 

tai iva : 

A. "O vento da mudança continuara a soprar." 

Conduzindo a uma conclusão r (positiva). Algo como: 

"As mudanças continuarão em curso". 

B. "Os episódios da semana passada mostraram..." 

Conduzindo a conclusão -r (negativa). Algo como: 

"Ainda ha fatos impedindo as mudanças." 

A orientação argumentativa total do enunciado e, consi- 

derando-se que "mas B" nega argumentativamente A, ou seja, para a 

conclusão -r B tem maior força argumentativa. 
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I:m (2] temos a mesma \-i rtua 1 idade argunient at. iva : 

A: "0 debate não alterou a situação". Orientaiulo para: 

"Ninguém sc preocupa". 

B; "Mas pVeocupou os técnicos...". Orientando para: 

"Os técnicos passaram a se jireocupar ." 

Orientação argumentativa total: "Alguém passou a se 

preocupar com o problema" (-r). 

É importante jã registrar aqui que as potencialidades 

aroumentativas encontradas em "A, mas B" são seme 1 liantes as en- 

contradas em "Embora A, B". Suas diferenças podem ser tratadas 

como reali::ando diferentes estratégias discursivas, lim "A, mas 

B" a estratégia é a de frustrar uma expectativa ciue o tlest i natar io 

mantém ao ouvir A, introduzindo, em seguida, "Mas \l". Jã cm "llm- 

bora A, B" o ouvinte percebe que o argumento A não é ilominante , 

portanto, a expectativa não se frustra. 

É importante assinalar que há uma diferença argument at_i 

va fundamental entre "Embora A,B" que é sinônimo de "A mas B", on- 

de predomina a conclusão -r e "Embora B,A" sinônimo ile "A embora 

B", na qual prevalece a conclusão r. Estas diversas paráfrases e 

diferenças cruzam diversamente tema//coinentãrio com a estrutura 

arí;umentativa e polifonia, configurando diferentes estratégias de 

relação. (Guimarães 1981, 1987). 

Tais estratégias do relação so podem ser compreentl idas 

cm contextos que contrastem discursivamente uma estrutura com ou- 

tra. E será exatamente este o procedimento cpie adotarei ao anali- 

sar as possibilidades de permuta entre "A, mas B" e "Embora A, lí", 

especificando c^ue em algumas situações "Embora A, B" não poile sub^ 
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tituir "A, mas B" . Estas imposs ib i 1 idades dc subs t L tu ii,-;Tü c ou- 

tras correspondentes poderiam ser capazes de nos levar à confi- 

guração do que é oposição e do que e concessão? 

Estas noções desenvolvidas por Guimarães referem-se à 

utilização de certos elementos determinantes da tessitura do d 

curso, atribuindo-lhes tal ou tal orientação argumentativa.A pa£ 

tir delas, desenvolve o conceito de "estratégias de relação" o 

qual indica o tipo de leitura possível determinada por algum ele- 

mento lingüístico no interior do discurso. Nesses terip.os, em uma 

estrutura como "A, mas B", "mas B" aponta para uma forma discur- 

siva pertinente orientando para -r. Ja a estrutura "Embora A, li" 

comporta também uma pertinência, so que a utilização de "A, mas 

B" ou "Embora A, B" constituem diferentes estratégias de relação, 

indicando as possíveis interpretações para as cjuais o discurso a- 

ponta. Assim, em "A mas B" não se tem em A a idéia de (|uc uma ne- 

gação vira em seguida, enquanto em "Embora A',' o ouvinte prevê ({ue 

o enunciado seguinte serã opositivo. A presei\ça de uma dessas duas 

formas indica diferentes maneiras de relação com o interlocutor. 

As estratégias de relação colocadas por Guimarães(I08l), 

assim como os aspectos discursivos dos operadores argumenlativos 

enquanto marcadores de subjetividade constituem o principal pon- 

to de vista teorico sobre o qual baseio minhas analises a respei- 

to das conjunções adversativas e concessivas niaò e c.wbofta. vSeme- 

Ihante procedimento explica-se pela necessidade de atribuir pro- 

priedades semântico -pragmáticas a enunciados marcados por essas 

conjunções visto que tais propriedades são sistematicamente igno- 

radas nas descrições tradicionais acerca desse assunto. Iniciarei 

minhas analises pela conjunção mai comparando-a, em algumas jiassa- 
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gens, com a concessiva &n:boxa. 

Em uma primeira etapa, pretendo situar a conjuin;:To maò 

em seus contextos de ocorrência sintáticos, estabelecendo com 

quais elementos ela se encadeia com maior freqdcncia. Após efe- 

tuar este levantamento, tentarei verificar em cpiais situac^õcs 

maò o ímbo-ta admitem permuta de um pelo outro, d if crenciando-os 

dos contextos onde tal possibilidade não ocorre. Diante dos re- 

sultados obtidos, procurarei, no âmbito da teoria da semântica 

argumentativa, acrescida dos postulados de Ba 1ly(1914) sobre o 

encadeamento das orações, desenvolver uma hipótese tpie procure 

explicar o comportamento da conjunção em questão. Com relação ao 

paralelismo semântico entre essas duas formas de expressão, nota- 

mos situações nas quais ele não se manifesta, evidenciadas por 

diferentes contextos enunciativos sintaticamente marcados. A tlis- 

tinção de tais contextos fundamenta-se na possibilidade ou não 

de ocorrência da estrutura "Embora A,B" semant icamentc anãlojja a 

"A, mas B", inscrita na análise do "MASp^^". 

2 - Aspectos da conjunção MAS^^^ e da conjunção EMBOliA 

A análise do NL-\Sp^^ aqui efetuada, corr e 1 a t i vãmente ao 

embora, será restrita aos casos onde constatamos um blociueio de 

encadeamento da estrutura "Embora A, B", sinônima de "A mas B" . 

Foi a verificação de fatos dessa natureza cpie nos levou ã distin- 

ção de diferentes contextos sintáticos para o MASj,^^. 

2.1. "M\Sp,^" em contextos sintáticos que impedem o en- 

cadeamento semântico "Embora A, B". 

Um primeiro contexto a se mencionar e o marcado por ve.^- 

bo-i na' ^oxma nomlnaí e advc-Xbioi cia tampo, iiKtluindo ainda outras 
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estruturas com funcionamento analogo. O aspecto ciuc mais interes- 

sa na análise não 6 essencialmente a estrutura em si, mas a pre- 

sença de certos elementos que admitem o encadeamento de tiiaò e im 

pedem o de ímbc-xa com sentido opositivo. São eles: 

I - MAS + ADVERBIO + GEROXDIO 

(3) '"Dzòdo, a. .izmana pa-i-òada Uata citã outAa vaz na Ave. 
nída Ip-cAaiiga, mai agc.ra izinauouxando uw elegante, teã- 
txo no iub-SCLC Ho Hotel H-ííto n, co mo p^otago níòta de 
uma comédia — f^egÕcloi> de Ei>iado." 

(UEJA, nÇ SZO: 104] 

[4] "Aoi 3S ano-i, Alceu continua praticando a tua mode^ 
nldade ao ctla.r vatlaçõe-i iobre aò " laZzei", maò -sempfie 
ei capando às claal^lcaçõeò." 

(JSTO £, nÇ 406:4) 

(5) "Enquanto ai opo-i^çõei ie mantiverem negociando me 
dlda-i llbe-iallzantei, jiia.i não piomovendo luptu^aò naJ 
e-it^u tuia-i fundamentals íü pc dei, nÕo Viaveiã maioAe:> 

tian-i io-imaçõei no contexto político b-iasllelh-o", af^lfi- 
ma ÍÁaxla Helena." 

(l/EJA, nÇ S26: 101) 

Ainda inseridos neste tipo de estruturas temos casos 

onde ocorre: 

II - M-\S + (ADVÉRBIO) + PARTICTP 10 

■{ 61 Ence-x^ada. a paralisação, um projeto /{ol encaminha- 
do a Ai-5 em b£.e./ca., ma-i fie tido logo em seguida por não con 
tar com a aprovação da categoria." ~ 

(Folha de São Paulo, nÇ 2 0.2 6 5 : Ia. pãg. } 

(7[ "A eq^ulpe de volel dos Estados Unidos conseguira 
três vitorias e sofrerá uma única dcrnota, um saCdo 
desco ncertante para o reste do mundo, ina.i p-'t a ficaiiic.n tc. 
-ignorado pela Imprensa americana." 

(I'EJA, n? S2 0: 5S) 
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Ha ainda situações nas quais pode ocorrer apenas verbo 

na forma nominal ou advérbio posposto a maò. 

III - MAS + GERONDIO 
* 

MAS + ADVÉRBIO 

(S) "A gaiol-Lna barata aumantaA-ca a taxa dc ^aCcccdade 
da nação, ma-i a um pA&ço èxt^emaiuante. aAfiiòcado" ,ad- 
víAtí o pAí-ò^dente da She.ll." 

(l/EJA, n? S3 5 : 96) 

(9) "Maiò'- ao contA.ai)tafi {^otoò {^altai, dí ama mQ.òma 
áfiza, ma-& at-il-Lzando Ke.Q-iò tfioò de. coaíò di^(ifie.n t(iò, 
oò té.cni.c.0 i> podam JãzcA. díòtlnço e.ò ainda macò òutià, 
como dZ{, íXanclaA. uma pZantação dz maconha de. uma 'la- 
ça de. mitho . " 

(l/EJA, nÇ 824 : 5 7) 

[10] "A tática de. bombaAdea^ petAoZecAoò veto iub'iti- 
tu^A com vantagens, a muito Aape.t.ida, mai quaie impAa- 
t'Ccave.1 ameaça, {^e.-ita poA JAã e. lAaque, de bioqueaA 
o Got(^o com m.inaò". 

(l/EJA, n? S20: 34) 

[11] "Com e.òiz -tema, cuja aceitação popuCaA jã ^oi maiò 
ou meiio^ teòtada, Ae.òòui c-itaAia o movimento da:, dÍAe.tai 
jã, com bandc-iAa no va,mai ^undamen taf.mc.ii te a oicima 
tdeta — a pAopoòta de uòaA a òuccò-sao pana desmontai 
o Aeg-ime" . 

(l/EJA, nÇ ill: 150) 

2.1.1 - Análise contextual dc "Hml^ora A, B". 

Para que possamos admitir uma equivalência semântica 

entre orações com ma4 e com emboAa c necessário (|ue a uma estrutu- 

ra como: '.'A, mas B" corresponda "Embora A,B". Analisemos então se 

as estruturas em questão permitem tal inversão. 
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(?) (3a) — Embaa desde a semana passada Vera esteja 

outra vez na Avenida Ipiranga, agoA.a ^ elnaugu'iando u'n 

elegante teatro no subsolo do Hotel Hilton, como prota- 

gonista de, uma comédia — Negócios de Estado." 

(?) (4a) — Embola aos 5S anos, Alceu continue prati- 

cando sua modernidade ao criar variações sobre as "ra_r 

;es", -iemp-^e e-icapr^i:dc ãs classificações. 

(?)(5a) — EitibC'ia enquanto as oposições se mantiverem 

negociando medidas 1iberalizantes , não promovendo rup- 

turas nas estruturas fundamentais do i)oder, não haverá 

maiores transformações no contexto político brasileiro", 

afirma Maria Helena." 

A esse respeito podemos fazer as seguintes considera- 

ções : 

19 - Nestes casos, a colocação da conjunção o»i()OA.a no 

início da oração A não estabelece com a oração seguinte uma idéia 

de oposição. A impressão que se ter. ê de que a relação semântica 

entre as duas orações não ocorre efetivamente, ficando meramente 

justapostas. A idéia da oração con cmbO'ra aparece truncada, i ncoin- 

pleta . 

2' - Ma-i,em (3) e (4), pode ser substituído por ctiiòo/ia 

na sua posição original. Ass im, podemos ter: "A cml)ora H", mas não 

"Embora A, B". Contudo, nesse caso, não hã ecju iva 1 ênc i a entre os 

dois tipos de estruturas. Dizer "A, mas B" ou "A embora B" é ex- 

pressar sentidos diferentes. 

A hipótese que se poderia levantar para explicar esses 
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fatos e a dc que a oração com e.mbo-xa não se articula com orações 

iniciadas por certos advérbios (principalmente os de modo e tem- 

po) e verbos nominais. Aspectos que encontram justificativa no 

interior de uma teoria semântica que considere o encadeamento das 

enunciações. 

O procedimento para explicar estas observações seria o 

seguinte: ao enunciar uma oração com embola o ouvinte a interprc 

ta como um fato aceitável, porém, a oração seguinte se opõe a 

ele, estabelecendo uma idéia de oposição. Assim, nos enunciados 

mencionados, isto na realidade não ocorre, pois a idéia subsidia 

ria de tempo ou modo, acrescida pelo sentido do geriindio não man 

tem um nexo com o que foi anteriormente dito. l".m outros termos: 

a oração iniciada por cmbo-ia produz no ouvinte uma expectativa a 

respeito do que será enunciado em seguida, expectativa que se 

frustra com a inserção, na oração seguinte,de elementos c|ue in- 

troduzem idéias que não se articulam com a anterior. 

O que aqui afirmo pode ser considerado pelo que Recanati 

(1979) menciona como "condições de emprego" de certos elementos 

com características pragmáticas. Estabelecendo como tendo condi- 

ções de emprego distintas elementos tais como os "indicadores i- 

locucionais"'^ — entendidos como algumas espéc ies de advérbios cjue 

introduzem atos ilocucionais — e "indicadores logico-argumenta- 

tivos" os quais atribuem uma noção de direção e força argumenta- 

tiva aos enunciados. Quanto a isso ele afirma: 

"Le mode impaxati^ }>' cmpío íe. pouA j^aíA-C. lui acta itto- 
cutio nnai.Xí d'un cC'ltain tijpc, "maiò" i ' cmpCoic pouA 
conuecteA deux ptopositions a'Lcjume.nfati.vcmcut oppoAcc-i 
dont Ca -i ccotidcc di-t pCui i^oAtc. que Ca pt è/ic, "i)ia£/iG.u- 
/leuòcment" .s' ampíoie. quand on citoncc. uu que Í'on 
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depioA.e., e-tc. Caó axpACóóZonó ont des conditions d'cm- 
ploX. e.t paA 6u.it& utZt-iòZK ccó cxp-rció-í-oTíó "leuccii t a 
■índ-iqudA que. ce-i condZtionò d' tmpío-L òont fLíunltò." 

(Recanat^c, 1 979 : 1 6] 

Nessa perspectiva, podemos afirmar que as condições de 

emprego de "Embora A, B" não foram satisfeitas, pois, ao invés 

de B ser um argumento para -r, ele aparece como realizando um a- 

to ilocucional que não mantém nenhuma relação argumentativa com 

o que foi dito anteriormente. 

Com relação ã oração C5a)« parece liaver ainda mais uma 

impossibilidade quanto ã ocorrência de e.iriboA.a iniciando oração. 

Este bloqueio explica-se pelo fato de essa conjunção não se arti- 

cular com algumas orações adverbiais (especialmente temporais e 

condicionais). Se, por acaso, suprimirmos a conjunção temporal 

em (5a), teríamos: 

(5b) — Emboxa as oposições se mantenham negociando me- 

didas 1iberalizantes, não promovendo rupturas nas ostru 

ras fundamentais do poder, não haverá maiores transfor- 

mações no contexto político brasileiro. 

O interessante a se notar aqui e que o emprego da estru 

tura "Embora A, B" ê perfeitamente normal, com a ressalva de que 

a relação de oposição se da com a ultima oração do i^erlodo, não 

considerando a oração que anteriormente continha maò. Portanto , 

hã uma duplo bloqueio para a articulação de "Embora A,B" no enun 

ciado (5). Mais ainda: a oração (5) na sua forma original não i)o- 

de ocorrer sem a subordinada temporal: 
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(?)[5c)— As oposições se mantêm negociando medulas 

1iberalizantes, mas não promovendo rupturas nas es- 

truturas fundamentais do poder, não haverã maiores 

transformações no contexto político brasileiro. 

De onde se conclui que a subordinada temporal afeta o 

encadeamento das orações, também contribuindo para a ineficiência 

argumenta t iva de anibcra quando colocado no início da sentença. 

Uma outra coisa a se registrar: o inaò em (5) articula 

duas orações adverbiais entre si, o que o embo-Ya parece não poilor 

fazer, tanto que neste caso não se pode ter a substituição de 

"A, mas B"nem por "Embora A, B',' nem por"A, embora B". 

As orações de número (6) e (7) serão analisadas separa- 

damente em vista do fato de; conterem voz passiva. A (7) possui a 

estrutura MAS + ADVÉRVIO + FOR>LA XOMINAL DO VERBO. Novamente. a 

consideração dessa estrutura implica na impossibilidade de ocor- 

rência de "Embora A, B", e na possibilidade de "A embora B". Po- 

rem, reafirmo que enunciados na forma "Embora A, B" e "A embora 

B" possuem sentidos distintos. Apenas, como já vimos, seguindo a 

analise de Guimarães (1981), "Embora A, B" c eciuivalente a "A , 

mas B". 

Temos que ressaltar, ainda,que no caso do enunciado (7), 

os elementos articulados pelo maó, c que substituiremos,para ana- 

lise, pelo embola, ê uma construção apositiva. 

(?)(6a) — Embolia encerrada a paralisação, um projeto 

fosse encaminhando à Assembléia, 'Xatido logo em segui- 

da por não contar com a aprovação da categoria. 
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(?) (7a) — A equipe de vôlei dos listados Unidos conse 

guira três vitórias e sofrerá uma única derrota, cmbo- 

A.a um saldo desconcertante para o resto do mundo,p^a- 

t-ícamínta igno-iadc pela imprensa americana. 

Sobre esses casos, podemos afirmar que em (6a) a ora- 

ção sobre a qual incide o ambcia inclui uma reduzida temporal 

cuia forma desenvolvida é: "quando se encerrou a para 1 i zai;ão . . . 

mas não se pode supor que é a presença desta sul)ordinada cjue 

bloqueia o encadeamento. Isto porque mesmo que se suprima "en- 

cerrada a paralização", (6a) manter-se-ia inaceitável. Não sendo 

possível : 

(?)(6b) — Enibo-'m um projeto fosse encaminhado a As- 

sembléia, retido logo en seguida por não contar com a 

aprovação da categoria. 

Para (6b) pode-se admitir: 

(6c) — Encerrada a paral ização, embola, um projeto fo£ 

se encaminhado ã Assembléia, foi retiilo logo cm segui- 

da . . . 

Nessas condições, tem-se a possibilidade de cmboàa en- 

cadear-se com voz passiva, não sendo possível o apagamento ilo au- 

xiliar de passiva na oração B. No entanto, semelliante fato causa 

estranhza em: 

(?) (7b) — A equipe de vôlei dos listados liniilos conse- 

guira três vitórias e sofrerá uma íínica derrota, cmbo/ta 
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um saldo desconccrtantc para o resto do mundo,foi pra 

ticamcntc ignorado pela imprensa americana. 

É importante assinalar que no caso de ("b) o encadca- 

mento da oração passiva não se fa; com a de anibcia, mas sim com 

fragmentos de frase-. Em (7b) o que foi ignorado foi o "saldo de^ 

concertante".Temos, portanto, orações na forma "Embora A,B" com 

encadeamento argumentativo nulo, ou na terminologia de Recanati, 

as "condições de emprego" não foran satisfeitas. Quanto a isto 

podemos ainda argumentar que os termos com os quais inaò mantém 

vínculo argumentativo aparecem desprovidos de formas verba is.'re- 

mos, portanto, em (7) "um saldo desconcertante para o resto do 

mundo", anaforicamente recuperado en B através do particfpio "igno 

rado" . 

Finalmente, vejamos se estas hipóteses continuam man- 

tendo-se em situações onde embcta ocorre apenas com advérbios ou 

apenas com geründio. 

(?) (8a) — Embo-xa a gasolina barata aumentasse a taxa 

de felicidade da nação, a um preço cxt-icmameníe arris- 

cado . . . 

(?) (9a) — EmbO'Xa ao contrastar fotos feitas de uma 

mesma area, utilizando registros de cores diferentes, 

os técnicos podem fazer distinções ainda mais sutis, 

como diferenciar uma plantação de maconha de uma roça 

de milho. 

(?)(10a) — A tática de bombardear petroleiros veio 

substituir, com vantagens, cntboAa a muito repetida, 

quaòe. impraticável ameaça, feita por Irã e Ira(iuo,de 

bloquear o golfo com minas. 

(?) (11a) — Com esse tema,.cuja aceitação popular já 

foi mais ou menos testada, ressuscitaria o movimento 

das diretas já, dmbo-ia com bandeira nov:\, fundamental- 
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mente a mesma idéia... 

No caso de (9a) a dificuldade se mantém mesmo com a 

reduzida temporal na forma desenvolvida: 

(?)(9b) — Embola quando contrastam fotos feitas de 

uma mesma área, utilizando registros de cores difercji 

tes os técnicos podem fazer... 

Vemos, assim, que a expressão que contem os advérbios 

ou o gerúndio não dá continuidade à relação de orientação argumc]! 

tativa da oração com "Embora A". 

Para os casos de (8) a (11) e bom ressaltar que em (8) 

o segmento B se articula com uma oração, o segmento A. Havendo 

aqui então um apagamento do verbo, sendo por isso cjue jKirece c|ue 

o nia-i esta seguido de um advérbio simplesmente, liin (9) e (11) o 

mai articula elementos de um sintagma adverbial. Hm (10), articu- 

la determinantes do nome, ameaça, no caso. E para o caso de (y) 

e (11) vê-se também a impossibilidade de articulação do e.mbo^a 

nas duas posições. 

Os fatos aqui observados(de (3) a (11) e suas paráfra- 

ses possíveis) nos permitem concluir que estas estruturas admitem 

tanto o sentido opositivo expresso por maó quanto o concessivo com 

"A embora B", mas impedem a forma "Embora A, B". Assim, na medida 

em que : 

a) para os casos de (6) , como o atesta (()c) , ;i presença 

do verbo na forma finita torna possível a estrutura "liml)ora A, B", 

da mesma forma que para os casos de (3) e (4). 



b) Para os casos cm ([uc a estrutura dc "A, mas B" so 

dá entre sintagmas da oração (determinantes, sintaj-.mas adverl)iais, 

por exemplo) e sempre impossível ter-se "Hmbora A, li" ou "A, embo- 

ra B". 

Pode-se considerar que o antboAa so afeta um termo ([ue 

se relacione com oração, portanto so afeta oração, e de tal forma 

que estas orações não sejam de mesma natureza, e, diria, de mesmo 

nível. Em contrapartida vê-se que o inaò articula elementos lie ní- 

vel inferior ao da oração. Mas note-se: 

(12) — "C .'-iVo tívz candidata, mg.6 igiiip-^c. Cht 
■lain chance.-5 no Co-Ceg-ío EZaitoxaí^. 

(fEJA, S3S: 13S] 

e 

(Í3) — "Kãc qai-!) um cnbaio ■iob-'ic o (xCoAaí b'tasi 
It-íAo, ma6 slmpZzòmdntz dcòco brindo (ma<]cnò que. 
-tinham a víX uma com as out-xas", diz cíc.," 

(ISTO Ê, n? 4 07: 11) 

Em tais situações, temos paráfrases com "Embora A, B" 

onde acontece a relação de oposição 

(12a) — Embo-ia o MDB tivesse candidatos, icmp/te lhe 

^aZ-taKam chances no Colégio Eleitoral. 

(13a) — EmbO'ta não quisesse fazer um ensaio sobro o 

litoral brasileiro, <s^i)ip£e-6meuf£ {^ui debcoh^nidu ima- 

gens que tinham a ver uma com as outras. 

Por tudo isso, e considerando que as estruturas estutla- 

das apresentam orientações argumentativas introduzidas por certos 
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morfcmas — mai ou ímboxa — c levando cm conta a ciiiostão ilos 

atos ilocucionais, é possível compreender certos aspectos tlis- 

cursivos fundamentais que as analises centratlas unicamente nos 

enunciados não são tapa^es de captar. Assim sendo, a rela^-ão tie 

oposição estabelecida entre dois enunciados pela coniun(,-ão iiiaó 

não mantém, nos contextos mencionados, simetria semântica com 

enunciados com ímboxa iniciando orações. Vejamos de modo mais 

específico a situação que segue. 

verbo 

IV - Contextos onde a oração de "MASp^" ocorre sem 

[14] — "Ei-ic é o pxzço qud a Gícbo coituina paíja^ po^i 
(L-it'iang (í-í-cOi iné.ditcb, ma 5 da. segunda Cútlia." 

li/EJA, nÇ S3S: SS] 

(/5) — " JaneCa ndiic-xc(a" , que. tem Jaiiioi mo 
papel de um ^otcgxa^o tempo laxíamc nte. coi cadcOia de. 
^loda-i, mai de cClic na vizinhança pcCa janeía, com 6ua 
câma-ia, paxeceu ate meíliox agcxa do que no tempo em 
que. ioi ^eito 

(Folha de. São Paulo, iiC 20 . 269 : 6 3} 

116} — "Uma ope.-iação de xeimpCante devo C veu-C he a mão 
ma^ com óomente 2 0i do6 mov ímento i e da capacidade mo- 
'toxa." 

(l/EJÂ, MÇ S3S: 48} 

(17) — "0-5 tfiabaíhis tas jã gov extiaxam numa coaf.isão 
de emeigênc-ía com Menahem Beng-ín, então íuien do Pax- 
.tido Hexut, a-xquiínímígo doò ^t-iabaC.hi i, ta i, entfie 196/ 
e 1970 — ma4 iob o comando único de beu t<dex Levi 
Eòhkol." 

(l/EJA, ttC S35: 3S) 

Tal como nas situações anteriores, esses enunciados não 

admitem a estrutura "Hmbora A, B" e permitem a articulação "A em- 

bora H". São impossíveis: 
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(?)(14a) — EmbO'ia esse seja o preço que a Globo costu- 

ma pagar por filmes estrangeiros, de segunda linha. 

(?)(15a) — "Janela Indiscreta", que cwbo^a tenlia James 

Stewart no papel de um fotografo temporariamente em ca- 

deira de rodas, de olho na vizinhança pela janela, com 

sua câmara,pareceu até melhor agora do (jue no tempo em 

que foi feito. 

(?)[16a) — EmbC'ia uma operação de reimplante lhe de- 

volvesse a mão com somente 20o dos movimentos e da ca- 

pacidade motora. 

(?)(17a) — Enibc^i-a os trabalhistas jã governassem numa 

coalizão de emergência com Menahem Begin, então líder 

do Partido Herut, arquiinimigo dos trabalhistas, entre 

1967 e 1970 — sob o comando Gnico de seu líder Levi 

Eshkol. 

Sendo poss íveis : 

(14b) — Esse é o preço que a Globo costuma pagar j)or 

filmes estrangeiros inéditos e.mbO'ia de segunda linha. 

(15b) — "Janela Indiscreta" que tem James Stewart no 

papel de fotografo temporariamente em cadeiras de rodas, 

embola de olho na vizinhança pela janela, com sua câma- 

ra, pareceu ate melhor agora do cjue no tempo em ciue foi 

feito . 

(16b) — Uma operação de reimplante devo Iveu-llie a mão 

umbofia com somente 20° dos movimentos e da capacidade 

motora. 

(17b) — Os trabalhistas jã governaram numa coalLsão de 

emergência com Menahem Begin, então líder do Partido 

Herut, arquiinimigo dos trabalhistas, entre 1967 e 1970 

— anibo^a sob o comando único de seu líder Levi Iislii<ol. 
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Isto confirma o que dissemos há pouco. Pode-se dizer 

que, nos casos de (14b) a (17b) e dos enunciados correlates an- 

teriores, "Embora B" não ê uma oração. Mas parece necessário su- 

por que tanto em "embora de segunda linha", quanto nos demais ca 

sos, tem-se uma oração correspondente a "embola sejam de segunda 

linha", o que fica evidente quando o cmboA.a introduz A, em enun- 

ciados aceitáveis. 

Outro aspecto a se mencionar 5 o de que nem sempre,ne^ 

sas condições, "Embora A, B" gera uma estrutura gramatical duvi- 

dosa. Fato ilustrado pelo enunciado (15a). Nela, se se considera 

que a relação semântica de oposição não se dá entre os termos da 

oração subordinada adjetiva, mas sim entre ela e a principa1,pas- 

sando a oração que continha niaò para a função de aposto, tem-se 

um encadeamento aceitável. Apenas, a relação semântica de "límbo- 

ra A, B" deslocou-se para outros constituintes ([ue não os aiíte- 

riormente considerados. 

Quanto às sentenças (14a), (16a) e (17a) a relação de 

oposição expressa por "Embora A, B" na realidade não se concre- 

tiza. A impressão que temos 5 de que a oração com ambo^a no iní- 

cio incorpora o termo anteriormente marcado por maò, subentendei! 

do a necessidade de algo mais que a complete. Assim, por exein[)lo, 

em (8a) teríamos: 

(8a') — EmboAa a gasolina barata aumentasse a taxa do 
('0 

felicidade da nação a um preço extremamente arriscado, 

acreditamos que a medida seja viável. 
(c) 

Semelhante procedimento comprova a hipótese anterior- 

mente mencionada de que, nessas circunstâncias,B e,cm "A, mas B" 
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de (8) ,um membro de frase visto que pode ser incorporado a "Um- 

bora A", resultando em uma estrutura do tipo "Embora A B.C". E 

exatamente neste ponto que reside a diferença sintática dessa 

estrutura com as outras onde "mas B" comenta o sujeito da oração 

anterior, jâ que esta não pode ser integrada a "Hmbora A". Isto, 

(8a), confirma a hipótese de que embola sempre articula orações. 

Com estas argumentações, podemos concluir que o parale- 

lismo semântico existente entre estruturas "A, mas B" e "1-mbora A, 

B" em algumas situações específicas não ocorre efetivamente,evi- 

denciando ser, assim,uma variante discursiva do emprego de "MASp^" 

na qual constatamos formas de encadeamentos discursos envolvendo 

termos de oração. Ou seja, há para mai e e.mbo^a condições de em- 

prego diferentes, que resultam em possibilidades gramaticais di- 

ferentes . 

V - MAS„. e EMBORA em enunciado com modal izador tatve.z PA 

1 - No contexto teõrico da polifonia desenvolveu-se em 

"La Construction des Situations Argumentatives dans le Discours: 

Étude de Certains Expressions Concessivos"^ uma extensa analise 

sobre a função estratégica do ato de repetir nas expressões con- 

cessivas em francês: "Certes A. mais B" o "Peut-etre A, mais B". 

Nela, o autor explicita que o ato de repetir através das 

palavras Ce^-Ceá e Pe.at-ê.tAz não 6 argumentative, mas sim estraté- 

gico, cujo objetivo e construir no discurso uma situação argumenta 

tiva favorável.Na medida em que um locutor repete na sua enuncia- 

ção o que foi anteriormente dito por outro enunciador, este ato 

consiste em uma estratégia que permite a introdução de outro argu- 
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mento que tal locutor julgue válido. 

Referindo-se a esta questão, Ducrot (1984: 230) afirma 

não ser possível atribuir ao mesmo locutor a responsabilidade pe 

Ia enunciação de estruturas como "Cortes A, mais H", pois a fun- 

ção do mai e de corrigir a primeira proposição, representando as- 

sim um revezamento de locutores. Assim sendo, Ducrot define o 

ato de fala contido em "mas B" como um ato primitivo de afirmação 

argumentativa concernente a um ato derivado de concessão anterior- 

mente expresso em A. E, portanto, nessa direção cjue Nguyen afirma 

- 6 - . . 
ser o ato de concessão estratégico, pois presume um acordo mo- 

mentâneo com um ato de fala contra o qual o locutor se oporã cm 

"mas B". 

Com relação ao ato de concessão expresso em "Certos ou 

Peut-être A, mais B" ê importante observar que tal virtual idade 

argumentativa ocorre também em estruturas não marcadas por tais 

moda lizadores . A diferença entre umâ construção e outra esta no 

aspecto argumentative que comportam. Pode-se dizer que em "A, 

mas B" o enunciado A também expressa um ato de concessão que a- 

p5ia argumentativamente um ato ilocucional de oposição em '"mas 

B". Nesses termos, tanto A quanto B são dois argumentos. 

No caso de construções onde A é marcado por um modali- 

zador, ele não funciona como um argumento efetivamente utilizável 

a favor de B, mas sim como um elemento que reforça a potencial ida 

de argumentativa de mas B". A fim de melhor distinguir estes dois 

aspectos discursivos do enunciado A, Ducrot(1984) atribui-lhe duas 

condições polifônicas. Quando este não c marcado por modalidades 

exprimindo simplesmente a seqUÔncia "A, mas B", constitui o ciue 

define por ' dizer^^ , no qual o enunciado A constitui uin "ato de afir 

mação". jã na outra situação mencionada , a modalidade serve para "re- 
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presentar", "mostrar" um ato de enunciação, constituindo um "di- 

zer2" no qual há uma suspensão de seu valor argumcntativo, tran^ 

ferindo esta função para B. 
« 

Desse modo, em "Certes A, mais B" ao se aceitar oargumen 

to do outro e repeti-lo no seu discurso se está construindo no in 

terior do mesmo uma situação argumentativa que permite conduzir o 

destinatário para ~r. O autor exemplifica esse processo com o se- 

guinte enunciado: 

"A d-Lt a B de pfLtnd^t un paA.aplu-ce, paficc. qa'ií pí&ut. 

8 Aé-ponde.: 

II pte.ut, , malò cala m dé.6c.qall.íbA.í de. pofit^K 
a "B  

un paAaptuZe 

a expA.Xme L ' aA.gum&nt P du'da-òtlnata^Ac^ (A) qui tend 
vzfiò une. concZuòlon K (= pfiendò un pa^apíu-ie] 

^ expAlme un argument (l du locuto-i (6) qu-í tend \jeà.ò 
une CO nc-íuólon -A ( = je ne pAendAal pa-s de paAapíuce) 

L' aAgumentat-ion eniZeAe eòt oKientee veAò -a.." 

[página I) 

Portanto, a e um argumento formulado da perspectiva do 

destinatário (o enunciador corresponde a posição do destinatário), 

enqvianto b ê um argumento do locutor. 

Vejamos como este esquema se processa cm português na 

estrutura "Talvez A, mas B", já que foi a única encontrada. 

A diz a B qucosurbanistas acham a praça satisfatória. 

Ao que B responde: 
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(IS) — "Taívaz 06 uxbani&taò ac/iem òat-ii, ^atÕxia, adí- 

quada, maÁ lã o pn.(^pfLÍo de.òe.nko da pfiaçci, o. 

aò muitas ãAvoA.e.6 cócondem o íadfião 

[fctka de. São Pau-Co, n? 2 0.266 : IÇ pãg.) 

Orientação argumentativa total: "a praça não é adeciiuulaV 

(= -r). 

Assim: 

a exprime um argumento P do destinatário (A) (juc tende 

para uma conclusão r (=a praça 5 adequada) . 

b exprime um argumento Q do locutor (B) (jue tende para 

uma conclusão -r (= a praça não c adequada). 

Com estas observações, podemos compreender iiiellior o me 

canismo subjacente a este processo discursivo, onde, em uma es- 

trutura como "Talvez A, mas B" não se tem s5 uma relação entro 

dois argumentos, mas um procedimento discursivo consistindo em 

um ato estratégico — a repetição de a — tendo por Tunção reco- 

nhecer o conteúdo semântico do que foi dito, para depois introdu- 

zir um ato de argumentação que se explica pelo não engajamento com 

o discurso de A. 

Em termos pragmáticos "certes" (ccrtamcnte)e "Pêut-êtro" 

(talvez)comportam funções enunciativas distintas. Encjuanto em enun 

ciados marcados por certamente ha um aparente enjí^U «'H'lt'nto por pa£ 

te do locutor do enunciado repetido, com talvQ.^ ocorre proce^ 

so inverso, no qual o locutor já se apresenta como inicialmente ne 

gando A, desaparecendo, portanto, o ato de concessão. Sobre isto 

Nguyen afirma: 
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"Une. autre jaçon d'cxpi úncA Ca di ciifAc ciM 
dcux exp^dò òLo nò òtiait de. dixe que C ' engagcmeii t du 

■íocuteuA enve-iò a n'eit pa-i oiíenté dans Ca mêmc dinec- 
tlún òelon qu'ZZ a -reccun ã " Peut-êtàe . . . maí6 " ou ã 
"CeAte^. .'.maí.i" : dani íe pfiemieK cai, cet eiigagcmcnC 
tend veni> Ca negation de a a touò íei> níveauxlet puA. 
consequent, vefii> Ca dibpa-'iit íon de Cacte de conceòò ion] , 
et, danò Ce second cab, ii va danò Ce -iciii d'une pA.cáe 
en change de a ã to uò íeb níveax (-iaiii janialò, cepen- 
dant, atteind^e cette Cimíte]". 

IMguijen: 59) 

Os aspectos argumentativos c polifônicos de estruturas 

com "Certos A, mais B" e "Pôut-être Ajnais B" envolvem outras 

considerações teóricas que não serão Justificadas atjui, bastando 

apenas acrescentar que "Peut-être", diferentemente tie " Certes'.', 

pode marcar um desenga j amento total frente ao enunciatlo repetido, 

consistindo no que o autor define por "subjectivisation non-pole- 

mique." 

A analise semântica dessas especies de estruturas con- 

sidera palavras como "Certes" ou "Peut-ctre" como marcadores de 

subjetividade indicando, assim, as posições e intenções dos fa- 

lantes na organização do discurso ao mesmo tempo ([ue especifica 

o sentido das enunciações. 

Os marcadores de subjetividade e, entre eles, os "ope- 

radores argumentativos" são elementos que compõem a textua- 

lidade — ou a coesão — do discurso, jã cpie influenciam ilireta- 

mente na organização do discurso enquanto texto, apontando suas 

direções discursivas. 
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2 - Quanto ao paralelismo semântico, a comparatjão entre 

estruturas "A, mas B" e "Embora A, B" levou-nos a concluir que 

tal condição não se manifesta de modo constante. 

Com relaçao à questão que estamos tratando, j;ostaria 

agora de retornar a um enunciado há pouco mencionado: 

[IS] — Talvdz oò uAban-íòtai acham ■sa.tlò (^atóiia ,adQ.- 
quada, lã o pAop^-co de-òenlio da pfiaça, e. as muitaò 
aKvofLQ.ò (LScondam o ladfião . 

O que interessa nesse enunciado e o fato de ele estar 

marcado por um modalizador taívíz, sendo interessante verificar 

se tal expressão comporta articulação com "Embora A, B". 

(?)(18a) — Embora tatvzz os urbanistas achem satisfa- 

tória, adequada; lã o proprio desenho da praça, e as 

muitas arvores escondem o ladrão. 

0 
ou 

(?)(18b) — Talvzz embola os urbanistas achem satisfa- 

tória, adequada, lã o proprio desenlio da praça, e as 

muitas arvores escondem o ladrão. 

Assim, constatamos uma outra variante discursiva cpic 

parece bloquear a estrutura "Embora A, B" parãfrase de "A, mas B". 

Tal impedimento pode ser explicado pela liipotese de cjue socjílcMic ias 

como "Talvez A" ou "Embora A" possuam interpretações semãtíticas 

incompatíveis, resultando na incompatibilidade arj;umentativa de^ 
g 

ses dois elementos quando justapostos . 

Essa incompatibilidade e obviamente expressa em "Embora 

Talvez A, B", jã que o emprego de emboAa coloca A como argumento 
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para uma conclusão r, tal como teria posto o interlocutor ila- 

quele que diz (18), enquanto que talvez, como vimos, vai na dire- 

ção da negação de A. Desse modo há uma concomitância de dois ele- 

mentos com valores ppostos, que independentemente favorecem por 

estratégias diversas a mesma conclusão, no caso -r, ou seja, a 

conclusão que se tira de B. Assim o modo da presença do outro,po- 

lifonia, do funcionamento enunciativo de enunciados com embüAa é 

distinto e oposto, em certo sentido, aos enunciados com taívtz. 

Desse modo, podemos agora concluir cpie não e apenas a 

ausência de uma forma verbal finita fator de impetlimento do enca- 

deamento de "Embora A, B", anãlogo a "A, mas B", havendo ainda a 

presença de modalizadores que assinalam uma utilização [)ragmãtica 

distinta entre estas duas formas de expressão, caracterizadas pe- 

las relações argumentaiivas polifonicamente marcadas. 

3 - "MASp^" e a coordenação semântica 

As analises feitas sobre o dão-no como coorde- 

nativo. Do mesmo modo, Guimarães (1981) e (1987) considera o EM- 

BORA também como coordenativo. Em que medida os fatos aqui levan- 

tados corroboram ou infirmam estas hipóteses? Sal)cmos (pie estas 

conclusões foram tiradas a partir do conceito de coordenação e 

ligação de Bally anteriormente expostos, ao lado do uso de crite 

rios como os de incidência da pergunta, negação e encadeamento. 
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Os fatos agora levantados mostram como ha clircrcinjas 

entre o maò e o zmboxa. As características do maò mostram de 

modo indiscutível que ele nunca articula algo (lue se pudesse 

caracterizar por nenhuma das concepções aqui postas, como ora- 

ção principal e subordinada. 

Com estas argumentações pudemos demonstrar as vLrtua- 

1 idades enunc iat ivas da conjunção n:ai , ressaltando sua especifi- 

cidade enquanto elemento produtor de uma coesão textual cjue se 

manifesta através das relações argumentativas. Coi\tudo, esta 

característica não se encontra de forma sistemática no emprego 

da conjunção maò, há outros que se_caracterizam pelo valor prag- 

mático de refutação ou correção, não sendo,por isto, considerado 

argumentativo^. E dele que falaremos a seguir. 

4 - Análise do MAS^^. 

Uma das condições de enprego do e a de (|ue ele 

somente se articula com enunciados que contenham negação polcMiú 

ca, devendo A necessariamente conportar uma negação diferente da 

que ocorre no MASp^ que e, como jã dissemos, descritiva. Vejamos 

alguns exemplos: 

(/9) — "PoA. miUtcò intc^pACtaA, coni- 
pAcenò^vamante., que e.6òz não e bem o caminho, ma^ o 

da picada." 

(ISTO Ê, nÇ 357; 21) 

{20) — "O aato-xita-xíòrr.o não c um apaA.e£lio ccntAaícza- 
do do. opXí^ião, maó urr, c.xe.xcZcío cotidiano que. pcue- 
tfiou na idade c òe ^az p-ic-icntc deòdc. a<s maiò 
òimpíeò òZtuaçõeò vlv-idaò cm òaZas de aula ate o pno- 
ce-4-40 de eicotha doò ■'ie-ito\eò." 

(l/EJA, S26: 1 15) 



. 1 38 . 

[21] — "Mão é uma noz-nw icada o qnç c!>tã em jogo iw 
CaAÍbe ou na Amé^^ca Ccn t-iaC, ma6 a pfiõpfi ia s cguiança 
doò Eòtadüò Unidoò." 

[ISTO £, II? 355: 17) 

Vemos, com estes exemplos, que o emprego da iiej;ai;ão po 

lêmica tem por objetivo refutar, contradizer o ato ilc fala cjue 

utiliza o enunciado afirmativo correspondente e cjue B " 

introduz a reposição do fato rejeitado por um outro semelhante a 

ele. Assim, em (19), (20) e (21) B" sulistitui justifican- 

do o enunciado anteriormente refutado. 

A atribuição de tais características enunciatlvas aos 

enunciados marcados por implica na consideração de um úni- 

co locutor que enuncia A e o corrige através de B", impon- 

do-lhe características não argumentat ivas . Nessa persjiectiva 

Guimarães (1987) nos diz: 

"Ü qac. V e.m ^nt^oduz-ldo pnío c ap^ci c.ntado co- 
mo o que. o iocutO'X ap-iciciiía como comantãnio, no óiíi»- 
A-ÍOA. do que. c£c piÕpfiio diz, que. i £ opõe., pelo tema, 
ao que. -ò e te-ila dito, ou òe diòòe, iia enunccação de 
um Intento cutO'l òupoòto ou -xtaí. V ixcamoò , en tão , que. 
e.i>te '^fAScjy ma-xca o íuga-x do comentário do dizeK do 
locutor. 

(Guimarãe-ò, 19S7: 85} 

Vogt(1978), analisando os dois tipos de mai afirma que 

eles introduzem oposição de maneiras diferentes. O "MASj,^" in- 

troduz oposição ao discurso relatado, enquanto no "MASi^j^" a opo- 

sição situa-se no interior do discurso ciue o proprio falante re- 

lata. Essas oposições discursivas baseiam-se na idéia de ([ue a 

negação gramatical de A em PA releva do que foi acordado e não 

do desacordo; jã em SN a negação de A não e absolutamente acor- 
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dada: ligada a "MASgj^" , marca do desacordo. 

O que Vogt diz com isso e que a negação contida cm A 

na estrutura "A MASp^ B" não e de autoria do falante que enuncia 
t 

"A MASp^ B". Ele apenas retoma um enunciado negativo que foi an- 

teriormente dito por outro locutor, concordando com o cjue foi 

dito, contudo, adicionando a ele um argumento negativo "MASp^ B". 

"Esta Zd.Q.'ia da qui. o B que. pAecedc. "MAS.,." 
não é jamaiò obj^to dz uma nc.gação gfiamat-icaí c, í'.x- 
p^íòòa 6ob uma outAa ^oAma em Anicornbm e. Vuc^o (:, 1 9 7 7 : 
aZ òe. diz quz o mo^^zma mgat-ivo que. pode viu ante.ò dc. 
MÂSp^ maAca a negação " deòcn.itiva" e aquele que prece- 
de maAca a negação polêmica. l/ê- ic agoAa que a 
negação chamada poíê.mica- neòò e axt-igo c aqueía que no- 
tifica o ato de Ae.cu6a realizado pelo ;^a£an(c. no momcK 
to em que. e.le. fala. A que é chamada " deò cAitíva" e a- 
quela que pertence, ao diòcuAòo relatado pelo locutor: 
do ponto de viòta de.òte, c.la não tem, poAtantu, função 
polêmica — maò pode. tê-la no diòcuA-òo atn.ibu7.do ao 
outKo . " 

[Vogt, J97S: 125) 

* 
A estratégia discursiva de "MASp^" consiste na nega(;ão 

argumentativa do discurso do outro, implicando no seu reconheci- 

mento, ou seja, na sua manutenção. Jã no caso do "MAS,.j^" a manu- 

tenção e fraca devido ã presença obrigatória do morfema gramati- 

cal de negação que opera a negação polêmica. 

As particularidades semânticas do MAS^^j^ c seu emprego 

discursivo não serão aqui objetos de analise, jã ({ue luo impli- 

cam em uma relação argumentativa. Apenas, ressaltei, a título de 

ilustração, algumas propriedades pragmáticas dessa conjunção,sem, 

contudo, preocupar-me com uma especificação de suas condições diii 

cursivas. Quanto a isso, demonstrarei dc forma suscinta de (jue 

modo opera o que Ducrot e Anscombrc(1977) definem por "su- 

bordinação semântica". 
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4.1 - "MASg^." c a subordinação semântica 

Os enunciados "A MAS^j^ B" manifestam subord i na(,'ão se- 

mântica iio sentido.de que estes não comportam dois atos de fala 

distintos, mas apenas um ato de enunciaçâo. Nessa concepção, a 

autoria do ato de fala e imputada a um único locutor, cjue afir- 

ma A e o corrige através de "MAS^j^ B", operando, assim, uma su- 

bordinação semântica caracterizada também pela ausência de re- 

lações argumentativas. 

Estas afirmações são sustentadas pelo fato de no enun- 

ciado com o seu conteúdo semântico ser tomado como um 

todo pelas transformações de interrogação e encadeamento,jã nue 

não se considera a negação pela razãodeelajâ estar contida em 

A, servindo como suporte para a introdução de "MAS^^j^ B". 

Int errogação 

(21a) — Não e uma noz-moscada o que esta em jogo no 

Caribe ou na America Central, mas a própria segurança 

dos Estados Unidos? 

Encadeamento 

(21b) — É claro que não e uma noz-moscada o ([ue esta 

em jogo no Caribe ou na America Central, mas a propria 

segurança dos Estados Unidos. 

Desse modo, a interrogação e o encadeamento atingem to- 

do o enunciado não provocando um fraceionamento de seu conteúdo 

semântico. Inclusive, nesses contextos, a pausa e mais curta,sen- 

do o enunciado pronunciado mais rapidamente. 
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Finalizando este capítulo, podemos agora concluir c|ue 

a conjunção adversativa maó comporta dois funcionamentos l)ási- 

cos,podendo ser coordenativa ou subordinat iva, o que confi{;ura . 

inclusive, estratégias de relação distintas. 

As observações aqui desenvolvidas a respeito da con- 

junção ma-i enfatizam a relevância de fatores de ordem pragmáti- 

ca para a analise lingUistica dos enunciados. Através dela res- 

saltamos aspectos discursivos essenciais relacionados ao empre- 

go das conjunções enquanto elementos argumentativos inscritos na 

própria língua. 
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NOTAS 

^ Em língua portuguesa cito os traballios de Vügt(1978) (1979), 

Guimarães (1981a)* (1981b) c (1987). 

^ Neg•p' ê um enunciado negativo que possui subjacente outro a- 

firmativo. Assim, se digo: "não gosto de laranjas", esse enun- 

ciado implica na consideração de uma afirmação: "gosto do la- 

ranjas". Por essa razão, Ducrot o marca indicando (jue a 

um enunciado negativo corresponde outro afirmativo. 

^ Sobre negação descritiva e polêmica, ver Ducrot(1973), capítu- 

lo VI. 

Na terminologia de Ducrot (1980b) "Advérbios de enunciação". 

^ These pour le Doctorat de Troisieme Cycle. Presentee jKir Thanh- 

Binh Nhuyen sous la direction de Monsieur Oswald Ducrot (llni- 

versite de Paris VIII). 

Embora esta tese não apresente data de conclusão, j)resume-se 

que tenha sido concluída apos 1980. 

^ É importante que se observe que o termo "concessivo" não sc 

refere à idéia de concessão tal como colocada nas gramáticas 

didáticas. No contexto teorico aqui esboçado, entende-se por 

concessão o ato de aderir ao discurso de ou trem para, cm se- 

guida, contradizê-lo cm nossa fala. 
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J ^ 
A utilização do termo "destinatário" implica em uma situação 

discursiva de dialogo. O enunciador que pronunciou A e agora 

destinatário do locutor B, sondo para quem ele replica "mas 

B". 

® É interessante verificar que hã alguna semelhança discursiva en 

tre estruturas como "A, mas B" e "Certamente A, mas IV sendo 

ela mais nítida no que concerne às suas estratégias de relação. 

O que de fato não ocorre entre "A, mas B" e "Talvez A, mas B". 

^ As características do MAS^^- apresentadas permitem supor (|uc as 

descrições das orações adversativas efetuadas nas gramaticas 

tradicionais estão semant icamente próximas do sentiilo SN. 

"A oração adv zxpiíiòa um paus awcjito que. 
òz opõe, que cc nt'Xaò ta ccrr. o 

(HíldcbAando A. 'dz And-iÕ., J9S-}: 2-} 2} 

"Aò adv e.'Xiat'Lvab Z^Lgarr. doiò iíAmoi, ou duas oAaçoc.-ò 
dz Á-Quat função, ac^L&s centando - Ikeò, po-icm, ((tua idcia 
de COntAaite." 

{Cílso Cunha, 19 79: S34) 

vê-se, portanto, que ha uma discrepância entre as definições e 

os exemplos utilizados para ilustrá-las. 

^^Vogt, ao invés de utilizar a forma "A. mas B". utiliza "B, mas 

A". Portanto, quando ele fala em B, corresponde acjui a A e 

V ice-versa. 



CAPÍTULO V 

E EMBORA E O ENCADEAMENTO ORACIONAL 
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O fatos observados na descrição da conjunção maó res- 

saltam a relevância de questões de ordem pragmática na análise 

semântica dos enunciados. Nessa perspectiva, especificamos as 

características enunciativas da conjunção ma4 , configurando sua 

condição de marcador das relações interdiscursivas nas enuncia- 

ções dos enunciados. 

No âmbito da argumentação, considera-se (lue duas propo- 

sições A e B, encadeadas por um operador argumentativo,servem pa 

ra atribuir uma orientação argumentativa ao enunciado, objetivan- 

do levar o ouvinte a uma determinada conclusão ou dela desviá-lo. 

Utilizando tais noções, descrevemos argument ativamente 

a conjunção MASp^; explicitando sua orientação argumentativa. No 

que concerne a conjunção e.mboA.a, na scqllencia "A embora H", en- 

contramos uma estrutura argumentativa correlata da ([ue apresenta 

mos para o MASp^. fi ela: 

A _r 
A 

-- A EMBORA 

A 

-- B 

Assim, em "A, mas B", "mas B" nega argumentativamente 

A tendo, portanto, maior força argumentativa. Já cm "A embora B" 

tem-se a mesma estrutura argumentativa de "A, mas B" com a dife- 

rença de que, ao contrário desta, "embora B" nega a propria ora- 

ção onde se insere, privilegiando o argumento A. 

A determinação de tais potencialidades argumentativas 

aos enunciados marcados por tais morfemas incorpora a represen- 
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tação do sujeito no ato de cnuuciação. Nesses termos, reafirma- 

mos que a noção de polifonia confere uma força suplementar a a£ 

gumentação na medida em que os argumentos encadeados coinjiortam 

uma alusão a discursos anteriormente proferidos,no dizer de Vogt 

(1980) "na representação ideológica do outro". Na perspectiva da 

teoria da anunciação aqui adotada isto implica (juc em "A embora 

B" o enunciador de A e distinto do enunciador de B.caracter i zando 

esta estrutura como polifônica. 

Nessa concepção, a enunciação não constitui um evento 

ünico, resultado de um enunciado logicamente concebido. Ao con- 

trario, ela ê o espaço no qual se inscreve a subj et iv idaile lin- 

güística. Onde se processa, no jogo discursivo, a representação 

do papel dos interlocutores na descrição do sentido tios enuncia- 

dos . 

A representação polifônica das eiuinc i ações, caracteri- 

za também, como ja vimos, os aspectos argumentativos introduzi- 

dos por determinados operadores de argumentação, lestes, segundo 

Guimarães(1981b), por sua vez, instituem diferentes formas de 

estratégias de relação que indicam maneiras distintas de rela- 

ção entre interlocutores. 

A próxima etapa em nossa análise serã a de configurar 

como se dâ o encadeamento argumentative de maó e vle c.nihoAa com 

enunciados marcados por outros tipos de conjunções, especificando 

com isto suas possíveis estratégias de relação. 

1 - As orações adverbiais 

As análises efetuadas no capítulo anterior ressaltaram 
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a condição de que as orações concessivas introduzidas por e.mbona 

nem sempre se articulam com algumas orações adverbials temporais 

e foi o que demonstramos com o enunciado (5) e suas pariífrases 

com e.mboA.a. 

(5) — Enquanto a.6 opos^çõeò ia mant^vcAcm ncgoctanclo 

mad-ídciò libí^allzante.ò, ma<s (embola) não pfiomovc.ndo 

A-uptuAai na-6 z-itA-utu^aò ^undamenta-iá do podafi, não 

liave-fiã maion.Q.6 tAanò ^oAmaçõcò no con-tcxto poiltico 

bAaòÃ.tQ.Á.^0 , 

Isto porque, na verdade, emboA.a não articula duas ad- 

verbiais entre si. 

Observe-se que se da o mesmo com a seqllcMicia "l:inl)ora 

B, A", análoga a "A embora B"^. 

(?)(5d) — Embora não promovendo rupturas nas estrutu- 

ras fundamentais do poder, não haverá maiores transro£ 

mações no contexto político brasileiro enquanto as opo 

sições se mantiveram negociando medidas 1iberalizantes. 

Nessa oração, parece que o encadeamento se dá ontrü 

"não haverá..." e a oração adverbial temporal ,excluindo a conces- 

siva com amòo^a, visto que ela não encadeia argumentativamente o- 

. 2 
rações adverbiais . 

A análise de outras orações adverbiais reforça as par- 

ticularidades argumentativas de orações com embola que também não 

se encadeiam com o seguinte enunciado: 
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(22) — "Se c -leg-cmc não ax^òte., ou a-lnda ò(L c.xi&te., 

mas não qadK joqax com a poSòib-il-idadc. da càlòc, en- 

tão a candidatura do deputado cont-ínua-ra a 6 en comi- 

da tanto nai tuas quanto em gab-ínatc.A p^ív cíegiadoÁ 

do pxÕp-xic gove-ino 

[VEJA, nQ S3S; 22) 

Esse enunciado,tal como outros,não admite a iieniiuta iwr cjua i s- 

quer das estruturas marcadas por embola. Nem mesmo "1-mhora B, A". 

(?)(22a) — Embo-ía não queira jogar com a possibilida- 

de da crise, então a candidatura do deputado continua- 

ra a ser comida tanto nas ruas quanto cm gal)! netos pri- 

vilegiados do próprio governo, se o regime não existo, 

ou ainda se existe. 

Ma.5 encadeia em (22) uma adverbial condicional a outra, 

contudo, embo-ta não aceita tal relação semântica a cpial e motiva- 

da, principalmente, pelo tipo de ato ilocucional cjuc este tipo dc 

orações introduzem. Sentidos como o de condição não potlem, então , 

ser complementados por outro que introduza idéia de concessão.Ne^ 

se contexto, diríamos que são semant icamente i ncomjia t íve is . 

Se admitimos que determinada conjunção adverbial pode 

condicionar a natureza dos enunciados que com ela se articulam , 

o mesmo se aplica às concessivas com embola cjue podem, do mesmo 

modo, comandar o encadeamento argumentative, eliminando idéias 

que com ela não se coadunam. 

Tais argumentações vão dc encontro com as considerações 

de que, em alguns contextos, as orações adverb ia is devem ser ex- 

teriores aos encadeamentos argumentativos adicionando aos enuncia 
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dos atos ilocucionais suplementares, constituindo condi(,"ao es- 

sencial para sua coexistência. Resumindo: quando uma ailvcrbial 

ocorre com outra concessiva ela deve necessariamente ser exte- 

rior ao encadeamentõ, caso contrário são mutuamente exc hulentes. 

Assim, concluímos que mai pode articular orações ad- 

verbiais, enquanto ímboA.a não as pode encadear. 

Resta-nos agora especificar o relacionamento semânti- 

co de ma4 e ímbo^a com orações adjetivas. 

2 - As orações adjetivas 

As orações adjetivas merecem um tratamento especial , 

pois,na maioria das vezes, a estrutura "A, mas H" articulando ad- 

jetivas também não admite diretamente transposição para "liinbora 

3 
A, B" . Vejamos alguns exemplos: 

[23] — "?0A. motivoò do. óegu^iança, a ca/iga que. tcoA-í- 

cam&nte. pode-í^a u^ada pa-xa a ^abfiicação dt ate. 

do-Z bomba6 atônUcaò, mas que -i e dc-òt ina ã i ndúò tnla 

aZv-Lt, id'ia íòcoítada po-t nav-ioò de gue.-xàa arnefiicatioò 

e. ^fianceiei e o b6 eivada do espaço po-i um òatéiite. 

(l/EJA, nÇ S3 5: 39) 

[24] — "A noite, em que Koehíen. -teve. eiba idela 5 um 

dc-i-òd-ó momen-toò em que. a cíê.nc..ia avança g^açaò a um 

cidadão que pen^a uma co isa que e. banaC, maò que, luio 

otofifiefia a ninguém antes dele." 

(l/EJA, »iO S4 2: 5/) 
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(25) — "Eióci nãmCLOó já coni.igufiam unia epidemia ,d(i- 

■tzctada dcide. mzadc-i de abfiií, mas que. iÕ na 6 emana 

paó-òada jc-c admitida pelaò auiofiidadeò 6an i.tã^-iaò ." 

ll/EJA, W S 2 2 : 90} 

Com relação a essas sentenças, verificamos que não se- 

ria aceitável: 

(?)(23a) — Por motivos de segurança, a carj^a (lue em- 

bofia teoricamente pudesse ser usada para a fal)ricação 

de até dei bombas atômicas, í^ue òe destina ã industria 

civil, será escoltada por navios de guerra america- 

nos... 

(?) (25b) — Por motivos de segurança, a carga (juc em- 

bola teoricamente pudesse ser usada para a fabricação 

de até dez bombas atômicas, destina-se a indústria ci- 

vil, será escoltada... 

(?) (24a) — A noite em que Koehler teve essa ideiá e 

um desses momentos em que a ciência avança graças a um 

cidadão que pensa uma coisa que embofia seja banal que 

não ocorrera a ninguém antes dele. 

ou 

(?) (25a) — Esses números jã configuram uma epidemia, 

embolia detectada desde meados de abril, que sô na se- 

mana passada foi admitida pelas autoridades sanitãrias. 

Mas e possível encontrar: 

(24b) — A noite em que Koehler teve essa idéia e um 

desses momentos em que a ciência avança graças a um 

cidadão que pensa uma coisa- que embola seja banal não 

ocorrera a ninguém antes dele. 
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e 

(25b) — Esses números já configuram uma ep itl cm i a , (tc 

embola detectada desde meados de abril, so na semana 

passada fbi admitida pelas autoridades sanitárias. 

Aqui se vê que com "A, mas B" pode-se ter "cjue A, mas 

que B", fato que não e possível com "Embora A, B". Neste ultimo 

caso, s5 se pode ter "que embora A, B". 

As análises efetuadas comprovam a imposs íb i 1 itlade de 

zmboAa .encadear-se diretamente com um pronome relativo inician- 

do oração adjetiva. Assim, demonstramos a possibilidade da o- 

corrência de "que A mas que B" e a impossibilidade de "que A em- 

bora que B". Em tais situações, o único encadeamcnco admissível 

e: "que embora A, B". 

Desse modo, concluímos que ewboAa encadeia-se em con- 

textos sintáticos mais restritos, enquanto mai e mais flexível, 

admitindo contextos de ocorrência mais diversificados. 

Assim, considerando também o que vimos no capítulo an 

terior: 

a) tanto ma^ quanto emòoAa articulam orações; 

b) "A, mas B" pode ter B como oração reduzida ou sem 

verbo; 

c) "Embora A, B", paráfrase do "A, mas B", não pode 

ter B sem o verbo na forma finita; 

j) "A embora B" pode ter B sem o verbo na forma fini- 

ta ; 
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e) Quando ma-ò ou emboA.a articulam orações relativas , 

as duas apresentam o pronome relativo no caso de "A, mas B" e o 

relativo vem antes da estrutura toda, no caso de "límhora A, 

B" . 

Com relação às restrições do emprego da conjunção eitibo 

A.a com pronomes relativos 5 necessário que se faça uma ressalva 

quanto a essa questão. C ela o fato de que, apesar da concessiva 

com e.mboAa normalmente não se articular com outra oração marca 

da por pronome relativo, e perfeitamente possível ({ue uma oração 

adjetiva complete o sentido de outra com ambo^a. H e o que vemos 

em: 

(Zó) — "Embora a^a^tado o aíí co de. evantiui-Í6 

doò dlòtã^bIoò quíL sacudi-xam GuaAÍba na tc.^ça- 

Itlfia, o pa.Zò eA.a ^oAçado a contínuas, co ii tcnipCando cá- 

-ia ^ace e.òcuA.a doò campo.6 que. lhe. /{oA.a bAu^i carne.nte. a- 

pAzòe.ntada pztoò bÕ-ia-ò - ^A.Za6 da Ae.g-ião de. K i ba-i'iao 

to." 

(l/EJA, nÇ S20 : 20-2 1) 

(27) — "A paA-te ma-Li goò.toòa da ope.Aação, ie.gundo o& 

aquafiiòtaà, z a eòcoZha daò c-òpec-ie-i qua vão povoai o 

aquaA-io, ma6 aZ também todo cuidado e. pouco pafia que. 

não òe. miòtufie. e.òpe.cizò muito di eAe.n.te4i. " 

{VoZka de. São Paulo, nÇ 20.26 7 : 29) 

(27a) — Embora a parte mais gostosa da operação, se- 

gundo os aquaristas, seja a escolha das especies que 

vão povoar o aquário, aí também todo cuidado 6 pouco... 

Ê importante ressaltar ainda como uma oração com ewboAa 
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{2è) — "E'iic pz-i^-íZ, embola poüa co ntAÍbuÍA. pa^a ín- 

cínt-ivax cíxto con-iumc, pouco òdKvifiã paxa atenuax a& 

t(2.ni>õzò na. áxea &indicaí, onde òí agitam aò catcgoA-caó 

maX4 jer^da-i pe£a comprc-iião salafLÍaí." 

{ISTO E, nÇ 407: 71) 

Pode ser parafraseado por 

(28a) — Esse perfil, que. pode contribuir para incen- 

tivar certo consumo, pouco servira para atenuar as 

pressões... 

Em tais situações, tanto em (28) como (28a),temos uma 

relação discursiva polifõnica inserida no contexto de um envuicia- 

do. Nesses termos, o qu& relativo explicativo tem como função 

pragmática inserir em um discurso determinado ponto de vista (|uc 

pode ou não ser enfatizado por outro operador a rguinenta t ivo. 

As condições aqui expostas para as orações adjetivas 

explicativas não são as mesmas das adjetivas restritivas, pois 

parece que orações assim marcadas não comportam relações pol irô- 

nicas, ou seja, o quz restritivo e parte integrante de um único 

ato de fala executado, e de uma única perspectiva. 

Chegados a este ponto, devemos agora especificar o mo- 

tivo do bloqueio da estrutura emboAa + que.. 

Segundo o posicionamento de Bally(19G5: S8) as adjeti- 

vas explicativas constituem orações coordenadas, ao passo (jue as 
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adjetivas restritivas pertencem ao grupo das frases ligadas(sii- 

bordinadas). Assim pode-se dizer que orações com embola não po- 

dem vir articulando adjetivas: 

a) No caso das restritivas, porque, tal como no caso 

das adverbiais, elas se dão como termos de uma oração, o o c.i)ibo- 

Aa s5 articula orações e não seus termos. 

b) No caso das explicativas, porque as Q.xpíicatLva& c 

as orações de e.mboAa são, em certos limites, intercambiãvcis. 

Diante dos fatos observados e das hipóteses levantadas, 

podemos' agora conferir aos enunciados marcados por certos opera- 

dores argumentativos aspectos coesivos garantidos por suas fun- 

ções pragmáticas. Nesse contexto teórico, especificamos as pro- 

priedades argumentat ivas e polifõnicas do pronome relativo que. 

que quando explicativo assinala a relação tema//comentário comum 

ãs orações coordenadas. Porém, quando ele e restritivo a relação 

polifõnica não se realiza, constituindo, portanto, oração sul)or- 

dinada . 

Analisemos agora como se processa a articulação sintá- 

tica das orações marcadas por ma-i ou embO'Xa com a conjunção inte 

grante qu&. 

3 - As orações integrantes com qae 

Com o intuito de verificar a exteiisão do hlocjueio pro- 

duzido por quo. na articulação de "Embora A, , analiso . agora 

frases nas quais o que. não e pronome relativo. 
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(29) — "Vuaò kofiaò e mzia dtpoiò, òa-iu da òala e., 

6Q.m jtlto, anunciou que òÕ da-iã a ànòpoòta ^inai hoje 

ma^ que eòtá ' gà.ati ficado ' com a ■inòii,tênc.la de todoi, 

pa.n.0. que ^-ique no ca^go." 

(Fo£/ia de São Pauto, nÇ 20.2 64 : 22] 

(30) — "Mão baòta que log^ie êx-ito cm épocai de abun- 

dância, maó que também obtenha óuceòòo em pe^Zodoò de 

eòcaò&ez como eòte em que v-ivemoò na atuaíidade." 

(FoZha de São Paulo, nÇ 20.265:2} 

Nessas sentenças, o que posposto a maò não c pronome 

relativo e sim conjunção integrants. Vejamos se a troca de "A 

mas B" para "Embora A, B" se efetua: 

(?) (29a) — Duas horas e meia depois, saiu da sala e, 

sem jeito, anunciou embola que s5 de a resposta final 

hoje, que está gratificado... 

(?)(30a) — Não basta embola que logre êxito cm épo- 

cas de abundância, que também obtenha sucesso... 

Conseqüentemente, para que "Hmbora A, B" possa ocorrer 

ê necessário também a exclusão do que, ou seja, do toda a expres- 

são ma-i que. E, ao mesmo tempo, o embo-xa deve vir depois do pri- 

meiro que, como no caso das relativas. C este fato cpie observa- 

mos em: 

(29b) — Duas horas e meia depois, saiu da sala e,sem 

jeito, anunciou que embota s5 dê a respota final hoje, 

esta gratificado. . . 
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Quanto a (50) vemo-nos diante de uma nova d i ficu liiadc, 

pois ele continua inaceitável: 

(?) (30b) Xão basta quz embola logre êxito cm épocas 

de abundância, também obtenha sucesso... 

Isto nos conduz a conclusão que, de modo geral, o com- 

portamento dessas estruturas assemelha-se ao das com pronomes re 

lativos. 

Estas características nos levam a admitir de acordo com 

Guimarães(1987: 83), e a partir da observação de outros fenômenos, 

que as construções com maò apresentam uma característica de pa^a- 

e as com embc^xa de não pa-iaccí-í^nw . 

Segundo Guimarães, diz-se que uma construção apresenta 

paralelismo quando, no caso do NLXSp^. apresenta mobilidade modal 

correspondente entre as orações nas construções com articulação 

tema//comentãrio. Nesses termos: "una construção c paralela ([uan- 

do exige a repetição de certos traços nos seus membros correlatos' 

(Guimarães, 1987: 81). 

De acordo com os parâmetros de analise adotados por 

Guimarães (1987) no estudo argumentativo de algumas conjunções 

portuguesas, o paralelismo leva em conta a relação tema//comentã- 

rio que se da entre os termos interligados. Na situação específi- 

ca da conjunção embolo, o não paralelismo explicaria também a au- 

sência de mobilidade modal correspondente entre as orações rola- 

c ioiiadas . 

Ja no caso onde não ha uma especificação da relação 

tcma//comcntãrio, a relação hierarquizada de dependência entre as 
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orações configui'a uma relação de não paralelismo fundamentada 

sobre a ausência da conexão semântica tcma//comcntario. 

Creio que tais critérios são validos para se explicar 

teoricamente a razão do bloqueio da articulação de c.mbofia com 

orações adjetivas introduzidas pelo pronome relativo que. e as 

substantivas introduzidas pela integrante que.. Nas construções 

com ímbcKa, encontramos um não paralelismo entre as orações in- 

terligadas por essas conjunções, configurando-se,também, uma re- 

lação de não-dependência entre elas. A dependência se daria no 

caso de haver uma relação hierárquica entre as orações. 1; Isto 

não se da com o zmboA.a. As construções com amboxa se comportam 

em relação ã negação, pergunta e encadeamento tal como o MASj,^. 

(Guimarães, 1987; 77-81). 

Isto explicaria a impossibilidade de embolia articular 

adv'erbiais, adjetivas e orações integrantes. Quanto 

ãs orações adjetivas explicativas, diríamos que a intercambia 1i- 

dade que tem com as orações de amboxa, levam ã hipótese de que 

uma estrutura como "A embora B" (e suas variações) ê coordenada. 

4 - Embora, e a coordenação semântica 

Baseados nos postulados teóricos de Bally(19'M), Gui- 

marães C1981a) e Geraldi(1981) analisam a conjunção embola como 

operando uma coordenação. A esse respeito Geraldi afirma: 

"Notímoó qua 06 ope^ado-ici co ncc.ó-i x vo A não admi..tí>.m 
02.^ mo difiicadoò pofi ' òomentc.' c iião admitem a pc.^Z^àa- 
òz ' é... que'. Como eiteò doíi c-iíté-Xcoò Aão oi, oiacA 
AeguA.06 de que díòpomoó, a aiiã£.íóe es t^utuàaí que pAo- 
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pomoò aoií znuncÃ.adoò co nce.òò.ívo6 c. cií quQ. iíCiíò òc. 
CO nòt-ctuem poA dua-i enunc-íaçõ aò, cooàddnadaò ant^c. , 
òl. " 

{G(in.aldi, 19S1: S3-S4] 

Concordando com o mesmo ponto de vista teórico Guima- 

rães (1981a) nos diz: 

"Podemos dZzi'i qaz a conjunção ambofia í, taí como 
a conjunção ma<!>, uma conjunção coo ^danat-i.va, òíndo, 
poA..tanto, um opzfiadon. dc. d-í-icu^ÁO . Um opíKadofi de 
diòcuKi,o taí que. eòtabelece eòtfiateQiaò de fieíação 
eòpzcZ^lcaò entAe locutor e deòtlnatãnio e organiza 
U'lgumentat^vamente o d-iicu^òo." 

(GuyímaAãeò 19Sla: 9 3) 

Vemos, portanto, que a esse respeito não hã muito o tjuo 

acrescentar, pois no contexto teorico estabelecido por Bally,pos- 

teriormente incorporado por Ducrot, a conjunção emboAa funciona 

tal como a descrevem Guimarães e Geraldi. 

As únicas considerações que podemos acrescentar a([ui 

dizem respeito a certas particularidades da conjunção emboAa cjue 

podem reforçar as conclusões jã estabelecidas. Um fato importan- 

te ê o do paralelismo semântico entre orações concessivas marca- 

das por embola c as adjetivas explicativas. 

Tal particularidade encontra-se mais enfatizada atravcs 

das construções apositivas com emboAa ou que explicativo no ciue 

se refere as relações polifônicas, jã que ambas constitviem um 

outro ato de fala. Com relação a esta observação, l'rcj',c (18í)2) a 

reforça com a seguinte afirmação: 
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"Aò òznte-nçaò òuboA.d-inadaò Zntào duz.ídaò pon "ambo- 
Aa" também axp^-imam pen-iamcn-to-i compdetoò. Eóta con- 
junção não -tem pAo pA-camentc nenhum 6ínt-ído (i tampou- 
co attiLXa a òíntZdo da òP.ntança, pcio c-ontnãnio, c.la 
o e-4c£a/L'(ic.e de modo pccuZiaA. Podemos ^caCmcntí, &zm 
pfLZjulzo da vafidado. do todo, iub^t-itu-in. a ócntença 
CO nctòò^iva pon. uma outKa com o mc.6mo vato-i vendada; 
ma6 o Z0C.ZaA.cc-ime.nto po dcK-ia pancccn. um tanto cnapno- 
pAXado, como 6e uma canção de tema tfi-iòtc ioòòc can- 
tada alegremente 

[Frege, 197S: SOj 

Ao considerar que algumas orações, como as concessivas 

e as explicativas, exprimem pensamentos completos, Trege, com 

to, postula para elas uma autonomia semântica (jue não e caracte- 

rizada pelas subordinadas. 

Assim, podemos concluir que os dois autores — l-rege o 

Bally — através de concepções teóricas distintas, estipulam pa 

ra a conjunção embora função coordenativa. 

Do meu ponto de vista, tal interpretação i)odo ser mais 

ainda reforçada através do paralelismo semântico observado entre 

construções apositivas com que e embora e pela incompatibilidade 

da articulação embora + Que restritivo que não parece poder ser 

considerado senão como subordinador. 

Com estas considerações, verificamos que a conjunção 

embora constitui um operador ai gumentativo que estrutura argumen 

tativamente as enunciações, determinando um tipo de estratégia 

discursiva que se processa entre intei locutor cs• 

5 - Hipótese sobre a não simetria scinânti(;;i entre 

"A, nins R" e "Embora A, R'.' 

Concluindo as observações acerca da impossibilidade de 
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conversão das estruturas "A, mas B" para "Hmbora A, H", tentarei 

a seguir, èspecificar a natureza dessas relações semânticas. Para 

tanto, basearei minhas hipóteses em algumas colocações feitas por 

Guimarães (1987), especialmente no que diz respeito à "moliil idade 

modal". Entendendo-se por isso "a possibilidade de variação de 

modo de cada oração". Esta é interpretada como uma das condições 

para se delimitar os tipos de encadeamentos discursivos introdu- 

zidos pelos enunciados marcados por certos operadores. Quanto a 

isto Guimarães afirma: 

"Tanto é pcòòZvzi iíkcc ntxa-x: 

[ISO] Paulo e-ia o maí.ò adequado pa^a o ca^go, ma& não 
^o-í o dò colhido 

[17 0] Paulo é o adzquado paxa o caA.ç]0, niaò não o 
con^ò-ídeA-C colhido . 

Ua-6 não z po-i bZvzl: 

(?) (17/) Paulo òíja c tr.aíò adzquado paKa o cango, imó 
não é licnã] o C6 colhido. 

Não hã, pofitanto, a nzcíb i idade. de. uma concofidãncia 
de. 1710 do i ve^ibaló, ambaa haja, neòte. limite., o impedi- 
mento de que o iubjuntivc apaieça na oração Iniciai. 

Mo entanto E poò-iZi-el: 
(J72] Paulo, peça o caxgo, mai não òe exceda na exigên 
cia. 

(Gucmd.tãci , 19 S7: 65) 

Tal condição, encontrada no contexto de "MASj,^",não en- 

contra paralelismo no emprego de EMBOR.\, pois esse operador argu- 

mentative não apresenta mobilidade modal correspondente. Assim, 

para os enunciados marcados por emboxa a ausência de mobiliilade 

modal expressa-se através do indicativo em A e do sul^juntivo cm 

B em estruturas como "A embora B". Inversamente, nos contextos de 

"Embora A, B" tem-se o subjuntivo em 'A e o indicativo em B. Sc tal 
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condição não se processar a articulação das orações torna-se im- 

possível. E foi isto que assinalamos quando reivindicamos uma fo£ 

ma verbal finita para: 

(5b) — EmboAa desde a semana passada Vera esteja ou- 

tra vez na Avenida Ipiranga, agora nò-tã. reinauguran- 

do . . 

(6c) — Encerrada a paralização, ambo^a um projeto fo^ 

se encaminhado à Assembléia, <o-í retido..." 

e 

(8b) — EmboAa a gasolina barata aumentasse a taxa de 

felicidade da nação, 6ZA.ia a um preço extremamente ar- 

r iscado . 

As analises das conjunções efetuadas por Guimarães a- 

pontam para as possíveis modalidades modais cjue as orações inter- 

ligadas pelos operadores argumentativos comportam . Baseado nesta 

diferença Guimarães considera que a estrutura "A embora R" c 

coordenada mas não-paralela, enquanto que "A, mas B" é coorden;uia 

e paralela. Esta razao pode ser também trazida aqui para explicar 

porque o embola não articula duas adverbiais, duas integrantes, 

duas restritivas. Assim, podemos aceitar com mais razão a carac- 

terização das estruturas com cmboAa como coordenação. Podemos,en- 

tão, dizer que tanto as estruturas com mas e ímbo^a, e como vere- 

mos com poA.ém, são modos de constituição textual. 

Uma característica importante a se sublinhar c a (jues- 

tão do subjuntivo em estruturas com embolia. Este 5 descrito por 

Guimarães como um traço de avaliação hipotético de não certeza, 
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aparecendo como uma representação do modo de enunciação. Talvez, 

por essa razão, possamos concluir que a presença do suhjuntivo 

em "Embora A" implique na obrigatoriedade de uma forma verbal rj_ 

nita em B. Fato não expresso pelos verbos nominais. 

Quanto à estrutura "A mas B" onde "mas B" aparece com 

verbos nominais ou sem verbo, podemos argumentar que A e marcado 

por verbos no indicativo exprimindo uma avaliação de certeza à 

qual pode encadear-se em "mas B" outras formas enunciatlvas ciuc 

a ela se oponham. 

Para finalizar esta exposição, transcreverei aciui al- 

gumas observações colocadas por Ingedore (1981) a respeito do 

conceito de tempo verbal. No seu trabalho, ela recapitula algumas 

idéias de Weinrich(1964) sobre as formas temporais, esclarecendo 

que o autor mencionado considera a noção de modo verbal como ir- 

relevante. Segundo ele "inutilizãvel", "molesto" e "enganoso" , 

pois, na sua concepção, ha alguns modos que são tempos, caso do 

indicativo e do condicional. O que nos interessa na exposição de 

Ingedore ê a apresentação do que Weinrich denomina de 6 c.niLtc.mpo 6, 

incluindo neles o participio e o gerúndio .Sobre isso ela nos diz: 

"04 ■i&m-itdmpoò nao o^aA-Ccam -in ^o-rmação cowpíc.ta Ao- 
bA.e peò-òoa e. -tempo, não tando, ^po fitanto , catc.goAca o- 
/lac-ionat^ Com paM-t^cuían. ^^líqhíncia da-ixam dc. Cado a 
Znj^oAmciçao òobAC a atitude, comunlcativa e o /leCevo . 
lòto A.e.6ulta do p.x-íncZp^o econÔmtco gthaí que. òe <iu- 
cont-^cL na baòe. de. toda e. quaíquc.h. comunicação : há s-i- 
tuaçõnò comun-ícat-ivaò em que a in ^o.'imação maiò pobn.e 
é ò u{^ic.iente. Ofia, o-i ócnUtcnipo ò não òc. ap^còc.ntam i- 
òoZadoò mai Z.igadoò a ^o xmaò compíeta-i, dc modo que. 
cont-inua vál^ida a In ^oAmação do veAbo ovacionai 4e.- 
gu-inte. PoA.tanto, oò òemitempo^ acham-ic cm dependên- 
cia de outMaò ^onteò tlgadai> ao contexto linglilòtico 
paAa completaA. -òua -in ^oAmação . " 

(Ingedore., 19 SI: 9 3) 
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Considerando-se que Keinrich inclui entre os semitem- 

pos também o subjuntivo, podemos inferir, com base nestas afir- 

mações, que na estrutura "Embora A, B" tem-se a correlação de 

um semitempo e um tempo, o que é explicável pelo não-paralelis- 

mo de construção. Em contrapartida, pode-se explicar, pelo menos 

parcialmente, por que "A, mas B" pode ocorrer em seqllências cm 

que a oração com a conjunção não tem uma forma finita de verbo 

enquanto "Embora A, B" não. 

As condições de emprego estabelecidas para o MAS^^ acjui 

analisado demonstram uma maior flexibilidade quanto ao seu con- 

texto sintático, evidenciando f ato, contrâr io com relação a "liinbo- 

ra A". Nessa perspectiva, o subjuntivo em "Embora A" c interpre- 

tado como a marca de um medo de enunciação que estabelece víncu- 

los discursivos com outros elementos^, jã que alem de não tradu- 

zir uma relação semântica total entre pessoa e tempo, interlij'.a- 

se a formas verbais completas. 

De certa forma, podemos assim interpretar o que (lui- 

marães (1987) nos diz ao analisar o emprego disciu-sivo Jo subjun- 

tivo, afirmando que "o subjuntivo em uma oração relacionada a 

outra não ê visto como índice de subordinação ."(Guimarães 1987: 

90) . 

As análises aqui efetuadas apontam para importantes 

conclusões no que concerne ao emprego do subjuntivo iniciando o- 

rações aqui explicitado por "Embora A". Nelas, o emprego do sub- 

juntivo caracteriza um tipo específico de coesão textual estabe- 

lecido, na perspectiva de Bally(1944), pela relação tema//comen- 

tário, acrescida pelo não paralelismo (Guimarães, 1987). 
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Este aspecto coesivo implicado pelo emprego do suh- 

juntivo e discutido por Ilcnning Nolke(1980) no que diz respeito 

ao seu uso em construções completivas marcadas pela conjunção 

integrante que no âmbito da teoria da polifonia. Do seu ponto 

de vista, uma oração completiva introduzida por que., ante- 

posta à principal, tem por função tematizar o seu conteúdo,ins- 

tituindo, assim, uma forma de polifonia por ele denominada "jio- 

lifonia interna". Nessa perspectiva, o emprego do subjuntivo em 

orações completivas antepostas tem por função marcar uma coesão 

mais forte entre as orações, sendo esta explicitada pela relação 

tema//comentârio polifonicamente marcada.^ A este respeito faz 

as seguintes considerações: 

"Toute^oló, on a^note. que íz tape. de. coni tàuctcon 
lu-c au-i-i-i jouz un -rôle: ptu-i ta complztive eòt Lnte- 
Qfiez ò ijataxiquement, mo^nò marquee -òa^a Ca poòò ib ci-í- 
to. d'ij mettle Z ' ■índx.cat-í ^ . Po u^tant, mêmc. CoAòque Ia 
iitniLCtuxe eòt tache. Ia ^fiequenee du ò ubj une tc 
fieòte nettement òupén.ieun.e ã eeíte de .indieati.^ 

(NoZke, J9S0:59} 

"i/oZlã ta -lacóon, òeton mo-L, de ta predominance du 
-iubj onct-í^ danó te^ ^comptetZveò antepoòéeò. La poòítLon 
noA-mate d' une^comptet-íve, a'eò t ta poòtpoiitlon. Sí on 
choli-it t' antepo-iition, c'eót p-re^ique toujouàò pour 
de& ra^6on6 de ótructuAat^o n du mciiage, ptui prec.iòe- 
ment c'eòt pour tliematlò er te contenu de ta compte ti- 
ve ." 

(Id. Ibld.: 60} 

Nessa interpretação, a anteposição do subjuntivo tem 

por função pragmática tematizar a oração subordinada, configuran- 

do -a no contexto da polifonia. No que toca a estrutura "Hmbora A, 

g podemos, parcialmente, utilizarmo-nos das analises de Nolkc, 

pois parece que "Embora A", nesta situação específica, pode Cun- 
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cionar como tema de uma oposição, negada através ilo comentário 

7 
em B . Nesses limites, pode-se considerar que o sul)jiint ivo, em 

tais situações, marca uma relação coesiva que se sustenta pela 

relação tema//comentârio polifonicamente marcada. 

A relação tema//comentãrio, tal como colocada por 

Bally(1944), e de fundamental importância no contexto teorico da 

Semântica da Enunciação, pois, alem de reformular o conceito de 

coordenação//subordinação baseado nos atos de enunciação, espe- 

cifica o papel coesivo desempenhado por certas conjunções. 

Essa maneira de interpretar os fenômenos da 1 inguaf.em 

possibilita a compreensão de certas questões que não encontram 

explicação no contexto de uma analise essencialmente lógica , 

baseada na objetividade e na neutralidade 1 ingllí st ica . Assim,ile 

acordo com as idéias de Benveniste sobre a subjetividade l ingMí^ 

tica, Ducrot (1972) postula que a suposta neutralidade ilo dis- 

curso nada mais édo queummito, sendo que ela mesma jã implica em 

uma intencionalidade: a de ser objetivo. 
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^ Estamos agora analisando a estratégia de relação "Hnibora B, A", 

pois no caso de algumas orações adverbiais, provamos, no capí- 

tulo anterior, que a articulação de "Embora A, B" não se efeti- 

va . 

^ Com relação ao enunciado (5X, constatamos que o encndeamento 

de "A embora B" somente ocorre se a oração adverbial de B for 

reduzida, caso contrario, o encadeamento c bloqueado. E 5 o ijuc 

vemos em: 

(?)(5e) — Enquanto as oposições se mantiverem negocian 

do medidas 1 iberal izantes ^mbofia enquanto não promovcn- 

rem rupturas nas estruturas fundamentais do poder... 

O que comprova a hipótese de que embola não sc encadeia 

com orações adverbiais temporais desenvolvidas. Mas note-se que 

no caso de "A embora B" com a forma verbal reduzida cm B, a ora 

ção com ímboAa ê exterior ao encadeamento. 

^ No caso das orações adjetivas podemos manter a liipotese de que 

o quz relativo também não se encadeia com "Embora B, A". E é 

o qu e V emo s em: 

(?)(25') — Embora quz so na semana passada fosse admi- 

tida pelas autoridades sanitárias, esses números já cun 

figuram uma epidemia, detectada desde meados de abril. 

Fato que seria perfeitamente possível se suprimíssemos o quz 

relat ivo: 

(25") — EmboAa so na semana passada fosse admitida pe 

Ias autoridades sanitárias, 'esses números já configuram 

uma epidemia, detectada desde meados de abril. 
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^ A mesma situação observada com relação ao pronome relativo qim 

no que se refere ao encadeamento "Embora B, A", contiiuia se 

mantendo aqui. 

Assim, notamos o impedimento da articulação "Hmbora B, A" cm: 

(?)(29') — Etnbcta que. esteja gratificado com a insis- 

tência de todos para que fique no cargo, duas lioras e 

meia depois, saiu da sala e, sem jeito, anunciou (lue s6 

dará a resposta final hoje. 

O que e perfeitamente possível sem a integrante que: 

(29") — EmbO'ta esteja gratificado com a insistência 

de todos para que fique no cargo, duas horas e meia 

depois, saiu da sala e, sem jeito, anunciou (luc so 

dará a resposta final hoje. 

5 iyiQ.(-e_se o que nos diz Jespersen (1963) a respeito da noção de 

modo : 

"1-t lò much mc^^c coA.Ae.ct to óatj that thc'.ij(tho. mood) 
exp-^c-i i cí-itaíni attitudiíò o the. mind o^ the. spc.alw-dA 
toiiJaAdò the. contents o^ .the. sentence, though À.n òomc. 
ca-òeò the choice, a mood íò de.te.Amúie.d not bij the. 
attitude o 5 the. actuaC òpaakcA, but btj the. chaAactcA. 
0 fi the. ctcLuiz itòcli and its Ae.iaCion to the. main 
mxu^i on ichich it Í6 dependent." 

lJespeA.6en, 1 96 3 : 3 1 3) 

^ Se a completiva estiver em sua posição original, a relação te- 

ma//comentario não se processa, pois o período ê subordinado. 

Portanto, a anteposição da oração subordinada marcada pelo 

subjuntivo tem por função tematizai* a oração subordinada, mar- 
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cando poj. if on icamente o subjuntivo. 

Talvez seja precisamente este fato que explica a necessidade 

da oração de embola articular-se con outra no indicativo,po 

sua função de tema impõe que a ele se encadeie um comentário 

coerente com sua natureza discursiva. 



CAPÍTULO VI 

anAlise semântico-argumentativa da conjunção porí-m 



.17 0. 

A atribuição de funções pragmáticas a certos inorreinas 

do léxico c de fundamental importância na delimitação ile seus cs 

copos semânticos. Nesse contexto teórico, eles são interpretados 

como formas dotadas de marcas enunciativas , deiineando,assim,sua 

função como elemento determinante das relações discursivas marca 

das na língua. 

Nesse panorama teórico, definimos nos capítulos anterio 

res algumas características pragmáticas das conjunção maò c embo- 

noif interpretando-as no contexto da argumentação como elementos 

que, embora comportem estruturas argumentativas seme 1 hantes,indi- 

cam conclusões diferentes. Tal distinção baseia-se, sobretudo,na 

representação discursiva dos enunciados e graças a este procedi- 

mento foi-nos possível explicitar certos contextos com os cjuais 

estas conjunções mantêm um vínculo argumentative mais forte. As- 

sim, a análise do emprego pragmático de certos norfemas efctua-sc 

através da explicitação de seus aspectos enunciativos e não ape- 

nas por uma caracterização de certas particularidades morfo-sin- 

tãt icas. 

A mesma linha metodológica será aqui mantida no ijuc con 

cerne ã análise da conjunção adversativa poAem. A principal hi- 

pótese a ser defendida baseia-se na suposição de que tal palavra, 

apesar de estar semanticamente próxima dos advérbios, possui 

emprego nitidamente conjuntivo. Acrescente-se, ainda, a conside- 

raga'o de que, ao contrário do que consideram as gramáticas tradi- 

cionais, não expressa unicamente oposição, contraste, ressalva 

etc. Para ela atribuo também um sentido próximo da concessão cujo 
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valor argumentaiivo determina essa particularidade semântica. 

Nesse enfoque, tal morfema não comporta sempre a mesma 

descrição argumentativa atribuída ã conjunção maó. Em certas 

situações, o emprego de uma palavra adversativa tem por finali- 

dade imediata representar, evocar uma fala anterior, fiuicionan- 

do, assim, como uma espécie de advérbio — ou modalidade — que 

marca discursivamente o enunciado onde se insere. 

Tal particularidade jâ foi mencionada por Bcchara(1985): 

"Não fiafio a oração p-i-inc-ipal coutem uma ão (co n 
tudo, todavia, ainda aòòíni, não obstante, ou aq uLvaÍEntc.T 
que. ■óe.-tve como ■te.-òumo do p^niamcnto ante.A.-íoA., avivando 
ao ouvinte, a idzia co nczòòiva da iubo'idinada. Taiò ex- 
pAC66oz6 pe.^tíncem ao g-rupo do-i adverbío-i de oAação." 

"Ainda que. todoò -iaiam, todavia ^icafiei." 

"EmboA.a não me. q^uei'tam acompanhaA, ainda não 
deixarei de. ifi a {^zi^ta." 

[BíchaA.a, 19&3: 133) 

Semelhante descrição fundamenta-se, essencialmente, na 

idéia de uma suposta correlação entre o pensamento concessivo con 

tido na primeira oração e o advérbio adversativo da segunda, sub 

entendendo, com isto, ser tal particularidade exclusiva de con- 

textos que se iniciem por orações concessivas. No entanto, creio 

que tais regularidades não se resumem a apenas esse tipo de con- 

texto. No desenvolver da minha exposição tentarei demonstrar que 

a função adverbial das palavras adversativas expande-se para ou- 

tros limites que não o exclusivamente oracional. 

No contexto da descrição de Becliara encontramos algumas 

contradições a, respeito do conceito de coordenação adversativa. 

A principal delas esta na atribuição de sentidos opositivos a 
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esta classe de palavras. Fato que, segundo este raciocínio, de- 

veria inevitavelmente ocorrer no exemplo dado. Porem, a palavra 

adversativa não une as duas orações. O pensamento predominante o o 

concessivo expresso por ainda quo., assumindo a adversativa traços 

de advérbio que marca argumentativamente o enunciado. Nesses ter 

mos, não se 5 possível, como o faz Bechara, considerar a coorde- 

nação adversativa como expressando exclusivamente oposição e i- 

déias afins, pois, como ele próprio demonstrou, tais sentidos nem 

sempre ocorrem nos enunciados assim marcados. 

A abstração da concepção puramente gramatical e a conse 

qtlente extensão da analise para areas concernentes ao discurso 

possibilita uma melhor compreensão do emprego de certas palavras 

que, nessa perspectiva, não são compatíveis com as normas de ob- 

jetividade a elas atribuídas, delimitando, assim, o espaço dialé- 

tico do qual regularmente fazem alusão. São questões dessa natu- 

reza que focalizaremos a seguir ao analisarmos a expressão adver 

sativa poetem. 

1 - Análise dos aspectos semânticos c contextuais do 

porém 

O estudo das definições das adversativas efetuado no se 

gundo capitulo deste trabalho ressaltou uma concepção segundo a 

qual excetuando-se ma4, as outras palavras denotadoras desse sen- 

tido comportam-se como advérbios. Afirmação notadamcnte frecillcnte 

em autores estrangeiros como Gily y Gaya(1955), Jean Dubois et al 

(1961) (1978) e Brunot (1965) ,sendo que este ultimo enfatiza seu duplo 
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emprego ora como advérbio, ora cono conjunção. Quanto a fista 

questão, Jean Dubois et al (1961) assinalam que embora essas 

palavras sejam consideradas advérbios, podem também exercer fun 

ção de conjunções. 

Em língua portuguesa,Said Ali(1921) na Gramatica Histó- 

rica da Língua Portuguesa faz a seguinte observação; 

"0 e.mp'iigo dí contudo, todavia, entA&tanto, antanto 
como CO■iiQ.tativo'b e.n^ãtx.cci E uma apt-ícaçào pun.amQ.nte. 
ocaòlonal dcò d-itoò vocabuccò . Ríita a òabe.^ òe. (^ona 
dzòtz caòo de conjunção ou de. advé.fib-ío . A ten- 
dência de Á,ncZuZ-_lcò na categoiia daò pa^tZcuiaò adve^ 
iatÁ-vai err. atençao a te-ltm sentido òcmethante ao da 
paZavfia mas, objeta-se que a sinonZmia e -impefifie-íta , 
e tanto que se usam, ou se podem usai, co ncomítantemen 
te com essa pa.itZcuía. Faxece antes achafiem-se na ^^on 
telfia Indecisa que medela ent'ie o advérbio e a conjun- 
ção . " 

ISaíd Kcl, 197 1 : 2 2 3) 

Quanto a po-xém ele a classifica como um "advérbio que 

transmuda-se em conjunção adversativa", esclarecendo ser sua or_L 

gem adverbial que possibilita o deslocamento desta palavra no 

interior do enunciado. 

Ja Epiphanio Dias na Syntaxe Histórica Portuguesa assi- 

nala o emprego arcaico de po^em como advérbio, afirmando ser ele 

um adversative mais frouxo do que mas . 

Vejamos agora com o auxílio de alguns enunciados se tal 

diversidade de critérios lingüísticos para a interpretação das 

adversativas enquadra-se em uma sistematização possível de defi- 

ni-las semanticamente. 
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(3 1) — "O GtoK-ia. N lp^e-òunUve.lm(Lnte. "GtÕn..ia Nacional") 

pafito. pafia &ua v.iage.m ^-ínal do Pofito do. Nápoles cm ju- 

lho de. 19 14. Nelz vão oò ^ãò, oò amautd^, 04 empie-òã/L COò 

e ca.nton.Q.0 amlqoò da {^alQ.c.lda cantora. A viajcin não i tuan- 

qalla, poH.Õ.m. " 

(l/EJA, nÇ ill-. 132) 

(32) — "Aíe aquÁ., aò p^ovaò de. ^0-n.ça nãopaòòavam de um 

jogo de cena, muòculoòo po^ém aZnda cavalhe.-ÍA.e.ò co . " 

{ISTO Ê, n? 386: 13) 

(33) — "O ^ato dz o íK-ò ecAe.tã^-LO de. Eòtado no^te.-ainc- 

A-lcano moòt^afi-òe, 6 an-iZb-il-ízado não ó^gnÁ. ^íca, poA.ém , 

qui a comunidade e.conÔm-ica de lã panòc .igual." 

(Folha de. São Paulo, nQ 20 . 26 5 : 2) 

Antes de qualquer outra observação, rogistrc-se que po- 

A.ém, como ê largamente sabido, não aparece, necessariamente, no 

início do segmento B do enunciado. 

Utilizando agora os mesmos parâmetros adotados na análi- 

se de ma-i e embola podemos admitir uma paráfrase para os enun- 

ciados (51) e (32) com estas conjunções. 

(31a) — O Gloria N(...) parte para sua viagem final do 

Porto de Nápoles (...) , mas (embora) a viagem não e (seja) 

tranqüila. 

I 

(32a) — Ate aqui, as provas de força não passavam de um 

jogo de cena, musculoso ína<5 (embora) ainda cavalheiresco. 

Já o mesmo não acontece cm (33) onde po^cm não admite 
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substituição por nenhuma das duas conjunções antes analisadas . 

Nem sequer podemos admitir a possibilidade de embolia estar na 

posição inicial. O que é perfeitamente possível em : 

(31b) — Embora o Gloria parta para sua viagem 

final do Ponto de Nápoles em julho de (1914)(...), a 

viagem não e tranqüila. 

C32b) — Ate aqui, as provas de força não passavam de 

um jogo de cena, e.mboAa musculoso, ainda cavalheiresco. 

No caso do enunciado (32) ha uma vírgula que separa o 

adjetivo "musculoso" do substantivo "cena", podendo aquele ser 

interpretado possivelmente como um predicativo. 

Bally(1965: 59) assinala que adjetivos nesse contexto 

podem ser correlates a orações adjetivas, no caso acjui: "(pie era 

musculoso", definidas como "adjetiva incidente". 

Quanto ao enunciado (33) podemos considerar cjue todo e- 

le pode ser o segmento de B numa estrutura "A porem B". Isto po- 

de ser visto se admitirmos um contexto como; 

(33a) — "É interessante recordar, a propósito, as de- 

clarações de personalidades internacionais recomendando 

ao Brasil renegociar sua dívida em patamar mais justo, 

pois ha quem reconheça ser demais o sofrimento que vem 

sendo imposto aos brasileiros. Henry Kissinger esta en- 

tre os defensores desse ponto de vista. O Cato do ex-se- 

cretario de Estado norte-americano mostrar-se scnsibll_i 

zado não significa, po^em que a comunidade econômica de 

lã pense igual. 

Deste modo podemos encontrar um MASp^ introduzindo (33) 

no contexto de (33a)• 
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Vemos então que, apesar da mobilidade distribuoional do 

po^hn no interior de B, este morfema tem com o maò a possibili- 

dade de articular segmentos por sobre os limites de frase. Hsta 

característica foi mobilizada para a caracterização do por 

Guimarães (1987) . 

Chegados a este ponto, podemos estabelecer a hipótese 

de que o poA.Ím apresenta uma orientação argumentat iva essenciaj^ 

mente opositiva. 

. Os parâmetros que possibilitaram semelhante conclusão l)a 

seiam-se essencialmente nas possibilidades de parãfrases com 

ma-i e embola mantidas pelos enunciados marcados por po-^ciii. 1-ntre- 

tanto, ao substituirmos uma palavra por outra estamos infalivel- 

mente alterando os sentidos dos enunciados, podendo con f cr i r-llies 

outra orientação argumentativa. 

1.1 - Porem advérbio da enunciação ou conjunção? 

Tomemos a seqUência: 

(34) — "Ape.6aA. da co^^-ída daò empAc-iaò p^clvada-i, poA^m, 

o pn.-ímzin.o produto no espaço e. comc.fic.laílzado na 

Tt/Là.a òa-La daò mãoò de técnccoÁ da pAÕp^-ca NASA." 

[ISTO e, nÇ 40S: 36) 

Podemos notar que ela poderia ser parafraseada por: 

(34a) — Apesar, po^em, da corrida das empresas privadas, 

o primeiro produto feito no espaço e comercializado na 

Terra saiu das mãos dos técnicos da própria NASA. 
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Isto leva a supor uma relação entre poA.é.m c a expressão 

concessiva "apesar da corrida das empresas privadas." 

Uma analise parecida poderia ser feita do segundo parã- 

grafo de: 

(35 ) — "Re.duzÁ,do6 a apunaò 1 1% do Q.lQ.ltofiado ^^anc.âi e 

ataatmiLYLtd do-ò ne.ce.ò6áfLÁ.o paAa Qafiant-in. a maionia. pa^la- 

míntafi do gove.Ano, poZò oò òoclaí-L^taò , ;> o z-inho& , ja têm 

ma.Á.ofi-ia ab-ò o-íuta na Aòó embZe-ía Nacional, o PCF coiliau a 

ocaòZão paAa con.ta.fi ò&uò Zaçoò com oò òociallòtaò o. òalfi 

do govzfino. 

Me-òmo qu& não qu-i^e-òòe. òa-í.i, poAcm, òua situação 

6Q.fLÍa dZ{^Zc-iZ — nada Á.nd-ica q\xz FabZuò CòtivcLò&c. di^ipo^ 

to a fLcnovafi a aZtança com oò comun^òtaò, mante.ndo-06 no 

novo gdb-imtí" . 

(l/EJÂ, nÇ S2 9 : 52 ) 

É fácil ver a possibilidade de: 

(35a) — Mesmo, pofiím, que não quisesse sair, sua situa- 

ção seria difícil — nada indica que Fabius estivesse di^ 

posto a renovar a aliança com os comunistas, mantendo-os 

no novo gabinete. 

Mas o segundo paragrafo desta seqüência aponta para uma 

pretensa correlação entre palavras concessivas e a advcrsativa 

pofícm. Analises dessa natureza, restritas a um bloco oracional 

isolado, mostram-se enganosas, pois poAem não alude apenas ao a- 

to de concessão expresso na primeira oração do período onde se 

insere. Extrapolando estes limites oracionais, poAcm refere-se 

a fatos contidos no período anterior, mobilizando-os , diria,em 
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termos argumentaiivos. Desse modo, pcicm funciona como um elo 

coesivo mais forte na medida em que recupera não apenas um ele- 

mento do mesmo enunciado, mas sim todo um bloco oracional ante- 

rior, e juntamente com me.ómc que dá o movimento argumentativo 

do segundo parágrafo. 

Assim, se de um lado o pciEm parece um advérbio da ora- 

ção concessiva, de outro tem um funcionamento claramente conjim 

tivo quando toma a seqüência como um todo. 

É bom no entanto observar que seria impossível ter um 

mai na posição que colocamos o pa-tém em (34a) e (55a). Nos dois 

casos o mo-i deveria vir ou antes de ape-iaA. de. ou antes de masmo 

que.. 

É interessante ainda ressaltar que seria impossível ter 

a seqüência (55) sem a concessiva que introduz o segundo parágra 

fo. É estranho tanto: 

(55b) — Reduzidos a apenas 11j do eleitorado francês c 

atualmente desnecessário para garantir a maioria parla- 

mentar do governo, pois os socialistas, sozinhos, já tem 

maioria absoluta na Assembléia Nacional, o PCI- colheu a 

ocasião para cortar seus laços com os socialistas c sair 

do governo. 

Po^íém sua situação seria difícil. 

Quanto 

(35c) — Reduzidos a apenas 111, do eleitorado francês c 

atualmente desnecessário para garantir a maioria parlamon 

tar do governo, os socialistas, sozinhos, já têm maioria 

absoluta na Assembléia Nacional, o PCF colheu a ocasião 
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para cortar seus laços com os socialistas c sair do go 

verno. 

Ma.4 sua situação seria difícil. 

O que não parece estranho 5 ter: 

(35d) — Reduzidos a apenas 11o do eleitorado francês e 

atualmente desnecessário para garantir a maioria parla- 

mentar do governo, os socialistas, sozinhos, jã tem maio 

ria absoluta na Assembléia Nacional, o PCI" colheu a oca- 

sião para cortar seus laços com os socialistas e sair do 

governo. 

Po^té.m sua situação IpoAemj sera difícil. 

ou 

(55e) — Reduzidos a apenas 111) do eleitorado francês e 

atualmente desnecessário para garantir a maioria parla- 

mentar do governo, os socialistas, sozinhos, jã têm maio 

ria absoluta na Assembléia Nacional, o PCF collieu a oca- 

sião para cortar seus laços com os socialistas e sair do 

governo. 

Mai sua situação será difícil. 

O que mostra que uma estrutura concessiva, mesmo no intc 

rior de uma relação opositiva, afeta esta relação. 

No contexto da teoria da enunciação os conectores de ora 

ções desempenham papéis que extrapolam o nível oracional, estando 

estruturados para determinar uma relação semântica mais extensa: 

a da argumentação. E neste sentido que Guimarães(1981) caracteriza 

os aspectos coesivos das conjunções, especificando-os com elos 

coesivos determinantes da pertinência para a construção do texto. 

Semelhante posicionamento situa discursivamentc os emprc- 
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gos contextuais da conjunção poAím regulamcntando-a em função dc 

sua aplicabilidade enquanto elemento determinante da estrutura se 

mântica dos enunciados onde se insere. Palavras dessa natureza es- 

capam a uma analise baseada nos limites oracionais, configurando 

vínculos discursivos definidores de seu estatuto coesivo, expres- 

sos, principalmente, através das relações argumentativas. 

Na perspectiva teórica da coesão, tal como desenvolvida 

por Halliday e Hasan(1976), podemos também encontrar indícios dc 

características enunciativas marcados por certos morfemas. íl so- 

bre este assunto que falaremos a seguir. 

2 - Aspectos coesivos das conjunções adversativas segun- 

do Halliday e HasanC1976) 

A consideração das funções coesivas das conjunções assome 

lha-se ãs condições pragmáticas atribuídas a elas pela teoria 

da enunciação. Tais características estão indiretamente contidas 

na descrição que estes autores conferem ao conceito dc coesão cx 

presso pelas conjunções. 

"Conjunctive. eZzmen-t-ò aAe cohe-iive. not in tliQ.mòQ.lvQ.& 
but indlfiQ.c.ttij, bij v-ifituo. thz-ifi meaning^; 
thzy afiz not p.n.imafL-Llij ríeuXcei ^^o-i fitachin^ out into the. 
pfLZcading [ox ^oZZoioing} te.xt, but they txp^dòò certain 
miianing^ ivhicli pfLZòuppo6 e. the. pA&òence. o^ othe.^ coinpomntò 
in the. diòco ufLòe 

{Halliday e Ha^ian , 19 76 : 226} 

A analise das conjunções como elos coesivos assinala fa 

tos que estão estreitamente correlacionados com as questões aqui 

discutidas. Desse ponto de vista teorico, algumas palavras, que 
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embora estejam arroladas no quadro das conjunções, podem também 

exercer função de advérbios compostos cuja origem derivou de um 

pronome demonstrativo, funcionando, no atual estágio da língua, 

como um item anaforico, incluindo neste grupo algumas conjunções 

coordenativas como (=portanto) e mv( = contu- 

do) . 

Na concepção desses autores tais morfemas introduzem um 

tipo especial de coesão textual a qual, conforme seus sentidos , 

reforça uma coesão interna inerente à progressão textual.Como con 

seqüência, os aspectos coesivos implicados pelo uso da conjunção 

acarretam um acúmulo de formas suplementares de elos coesivos, pro 

duzindo, então, um fenômeno mais extenso especificado por rela- 

ções coesivas mais estreitas introduzidas pelas conjunções. 

Foi essencialmente a este aspecto que nos referimos ao 

assinalarmos o papel coesivo das conjunções maò e zmboKa e ate 

certo ponto a respeito do relativo quz introduzindo oração adjetj^ 

va explicativa. Estas conjunções enquanto elos coesivos entre sen 

tenças estabelecem a coesão através de outros procedimentos como 

anãfora, elipse etc. Talvez, nessa perspectiva, possamos inferir 

que tal tipo de coesão expressa-se mais nitidamente através da 

argumentação. Indiretamente , parece ser este o ponto de vista que 

podemos extrair das seguintes afirmações. 

"We 4aw that thtfie. can be ■ínòtanc.e.6 o (J 
anapho^-ic n.e.^e.A(Lnce. and òabi tltatlo n ivhaAe. the. pAc^uppo6ad 
.cte.ni -c-6 aZio to be ^ound ivtth-in the. 6anie. 6ente.nc.c. aò 
the. anaphoric, one.; he.'ie too, although ion. diae.fLQ.nt 
Ae.a6onò, zle.me.ntò that cA.e.atc. te.xtuA.e. by bnlnglng about 
cohzòion be-íween òente.nce.ò alòo ^.e-in^oAce. the. Intefinat 
te.xtufiz that e.xl6t^ wlth-cn the 6c.ntence. .ítòeli." 
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"Conjunct-i.cn, -in cthzK MO/idò, iò not 6ÍmpZ(L cooKdzna- 
tion íxtzndzd aò tc operate be.tice.en -ient&nceó." 

(HaCC-ídai/ z Haóan, 1 976 : 2 3 3 z 23S) 

Nessa visão teórica, a coesão e focalizada sob imi ponto 

de vista distinto do aqui adotado. Nessa concepção, a coesão con- 

juntiva é mais especificanente definida através dos sentidos por 

ela relacionados, ao passo que na perspectiva da teoria da enun 

ciação o sentido ê especificado em função de seus aspectos dis- 

cursivos. Os autores explicitam este posicionamento ao focaliza- 

rem a coesão distinguindo-a em termos da dicotomia entre os ní- 

veis "experimental" e "interpessoal", separando-os de acordo com 

o tipo de coesão que estabelecem. 

"Thz conjanctZvz .XztatÃ.o nò afiz not Zogicat bat tzxtuat; 
tkzLj fizpfizòznt thz QznzxatÀ.zzd tijpzò co nnzctio n that 
iA)Z A.ecognÁ.zz aj, kcZdZng bztiozzn òzntznczò. What tkzòz 
CO nnzct-ío nj> a-iz dzpzndJ» thz Zaòt ■^^zòOA.t on thz mzaníngó 
that izntzncz-i zxp-izió, and zòòznt-iattij thzòz a^z o ($ -two 
kindi'- zxpz^-imzntaí, .izp-izòznt-ing thz tingui&tlc 
Zntz-íp^ztat-io n zxpz-t-ízncz, and ZntZA.pzA.Áona^ ^zp^zAznting 
pa^tX-c-Lpat-io n -in thz òpzzch-i-ituat-Lon 

[HatZldaij z Haóan, 1 976 : 2 38] 

Sinônimas desses dois níveis de coesão são as terminolo- 

gias "coesão externa" e "coesão interna", podendo a primeira em- 

pregar-se mais facilmente nas relações temporais e ambas nas adver 

sativas, esclarecendo que tais tipologias variam conforme o emprego 

contextual da conjunção em questão. 

De acordo com a variação semântica dos níveis externos 

e internos Halliday considera a possibilidade de ijzt ( = por5m) ser 

sinônimo da aíthough (=embora) em uma estrutura subordinada conces- 
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siva, exemplificando com : 

"The total came oat u)n.ong, ytt all the. ^-íguAaò we/ie 
cotfizct; tkty'd been chickzd," 

ou 

"The. total came, out iv^ong, although all the ^IguAc-ò 
loe^e cofifiect." 

[Id. Ibid,: 252} 

Ainda nesta perspectiva, atribuem sentidos diferentes 

para yet (porém) e howeven. ( = entretanto) onde o primeiro expres- 

sa o sentido de "apesar de" enquanto o outro exprime "ao contra- 

rio", ambos podendo ser correlates a concessiva although (=cmbo- 

ra). Tais acepções somente são possíveis quando a concessiva ex- 

pressa por although está posposta a principal, podendo substituí- 

la tanto y&t quanto hotv&vzA.. 

"She. ^aZlzd. Hoiozvza, -ihe-'-i tA-íed heA. be.òt." 

ou 

"She ^aZlíd, although 6he.'d tfilzd hzfi be.6t. 

(Id. Zbld.: 252) 

Ò interessante a se observar a respeito da condição de 

although estar no interior do enunciado para que haja substitui- 

ção por conjunções adversativas ê que estas exigem também uma an- 

terioridade discursiva. Tal fato ê logicamente concebível cm ma4, 
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pois se nos opomos a algo devemos antes especificar o objetivo 

dessa oposição. Contudo, esta pode ser anunciada previamente a- 

través da estrutura "Embora A, B", cuja estratégia discursiva c 

de anunciâ-la com antecedência,- devendo tal relação ser expressa 

por meio da concessão. Nesses termos, a concessão e utilizável 

para expressar sentido opositivo. Logo, a anterioridade discurs^ 

va exigida por tais expressões explica-se pela concomitância dos 

dois sentidos na interação semântica dos enunciados por elas re- 

lacionados. Assim sendo, a derivação do sentido opositivo so po- 

de ocorrer em função de uma estrutura concessiva implícita nos 

enunciados assim modalizados. 

Alguns aspectos da anterioridade discursiva implicada 

por poA.em e seus correlatos será melhor especificada na análise 

dos contextos de incidência de po/iém que relacionaremos a seguir. 

3 - PoA.é.m e as relativas ou integrantes 

Vimos anteriormente que o maá e o amboAa têm comporta- 

mentos diferentes quando articulam relativas ou integrantes. Ve- 

jamos agora como se comportaria po/Lcm nestes casos. 

O primeiro fato que gostaria de ressaltar 5 que não en 

contrei em todos os casos que reuni de empregos de po^íw nenhum 

exemplo em que estivesse na situação acima. Tomemos então: 

(24) — A no^ití em que. Kozhtzn. ttva e.&òa Idzla. o. um 

&ZÒ momzntoò em que a cZíncZa avança gAaçaò a um cida- 

dão que. pínòa uma coíóa que. E banaí ma& que não ocoa.a.Z'- 

n.a a n-cnguém anteó deí&. 
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Onde temos uma oração opositiva entre relativas. Obser- 

vemos que neste caso não se pode ter; 

(?)(24c) — noite em que Koehler teve essa idéia e 

um desses momentos em que a ciência avança graças a um 

cidadão que pensa uma coisa que é banal po^cm que não 

ocorrera a ninguém antes dele. 

Sendo também estranho: 

(24d) — A noite em que Koehler teve essa idéia é um 

desses momentos em que a ciência avança graças a um 

cidadão que pensa uma coisa que é banal não ocor 

rera a ninguém antes dele. 

Tomemos agora: 

(29) — Vuaó koA.aò e dzpo-iò, &aiu da òala e, ócm 

je-ctc, anunc-iou quz òÕ da-iE a ^zòpoòta hoje., maó 

que. titá " gA.at-L {ficado" com a Ã,nòiòtê.ncia de. todoò paàa 

que ^'iqu.e. no cafigo. 

Neste caso, há uma relação de oposição adversativa entre 

integrantes,. 

Observemos que em tal situação não c possível: 

(?)(29c) — Duas horas e meia depois, saiu da sala e, 

sem jeito, anunciou que so dara a resposta final liojc 

po/iém quz está "gratificado" com a insistência de to- 

dos para que fique no cargo. 

Sendo igualmente estranho: 
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(?) C29d)— Duas horas e meia depois, saiu da sala c. sem 

jeito, anunciou que s5 dará a resposta final hoje, po- 

fLtm esta gratificado com a insistência de todos para 

que fique no cargo. 

Isto mostra a dificuldade do funcionamento do po-tem no 

interior de segmentos internos de uma oração, mesmo que estes seg^ 

mentos sejamorações encaixadas. Esta característica distingue po 

h.Q.m de maò, por um lado e de zmboMCL, por outro. 

Gostaria agora de lembrar que a maioria absoluta dos 

casos de poA.é.m que encontramos arti,cula por sobre limite de fra- 

se, ou seja, não articula orações no interior de uma mesma frase. 

I«;to, inclusive, mostra como de uma. função adverbial inicial o 

pofLZm esta se especializando em uma função conjuntiva de escopo 

mais geral que a conjunção mcLò. 

4 - Po^ém e a coordenação semântica 

As analises efetuadas sobre o maò e o ímbo^a conduzi- 
pa 

ram-nos à conclusão de que são conjunções coordenativas. Tal re- 

sultado pode perfeitamente aplicar-se a conjunção po/icm,pois es- 

ta, como já o demonstramos, marca também uma oposição adversativa. 

A fim de melhor caracterizar sua função de conjunção co 

ordenativa apliquemos aqui os testes de descoberta de oração co- 

ordenada. São eles: 

a) Interrogação 

(8c) — A gasolina barata aumentaria a taxa de felici- 

dade da nação, poAcm a um preço extremamente arriscado? 
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b) Negação 

(8d) — A gasolina barata não aumentaria a taxa de fe- 

licidade da nação, po^em seria a um preço extremamente 

arris cado. 

c) Encadeamento 

(8e) — Ele disse que a gasolina barata aumentaria a 

taxa de felicidade da nação, poA&m a um preço extrema- 

mente arriscado. 

Os testes de interrogação, de negação e de encadeamen- 

to comprovam a natureza coordenativa da conjunção po^ím. No caso 

da interrogação, notamos que a oração interrogada e apenas a que 

contém a conjunção pc-iem, não atingindo o período na sua totali- 

dade. O mesmo ocorre com a negação que afeta apenas a oração on- 

de se aplicou, não envolv*endo o restante do período. Fenômeno a- 

nâlogo ocorre com o encadeamento que também atinge apenas a pri- 

meira oração. 

A essas observações podemos acrescentar ainda o aspecto 

pausa no interior da frase, que pode se dar antes do po^ém e 

não depois. 

Diante dos fatos observados a respeito da conjunção po- 

/lem, podemos agora atribuir-lhe algumas características que nos 

servirão como conclusão. São elas: 

1 - Po^cm está se especializando em articular lugares de 

argumentação do texto que não uma oração. 
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2 - É conjunção coordenativa 

3 - Não pode ser considerado como advérbio. 

4 - Finalizando, podemos concluir que po/iém se distan- 

cia mais de ma6 ou de amboA.a sob o aspecto da forma; aproximando- 

se deles no que se refere ao movimento argumentaiivo. 

5 - Talvez se pudesse dizer que a mobilidade do poA&m 

no interior da oração, ligada ao fato de que tem tido, principal 

mente, o papel de articular por sobre o limite oracional, seria 

um modo de focalizar o elemento da -oração que fundamentalmente es 

tabelece a oposição com a oração ou seqllência anterior. Km (35) a 

rc.-lação opositiva seria encadeada entre me^mo que não quÃòíòóí 

óa-cA e o parágrafo anterior. Em (31) o que estaria enfocado seria 

a tAanqiUt^dade.. 

As argumentações desenvolvidas neste trabalho tiveram 

por finalidade especificar as potencialidades argumentativas de 

algumas palavras denotadoras de oposição e concessão, especifica- 

mente ma.ó, cmboAa e poAem . Ao lado de seus aspectos argumentati- 

vos pudemos, ainda, especificar suas funções coesivas que, segun- 

do Guimarães (1981a) , constituem elementos argumentativos estru- 

turadores do texto. 

Como pudemos verificar no transcorrer do trabalho, os 

morfemas adversativos ma4 e poA.em marcam uma oposição caracteri- 

zada pela contraposição de forças argumentativas opostas. Alter- 

nativa que se sustenta na estrutura argumentativa da concessão , 

implícita nos enunciados opositivos.^ 
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O' emprego das conjunções adversativas c concessivas em 

língua portuguesa envolve outras considerações que não as unica- 

mente expostas nas gramáticas tradicionais. Sendo elas de ordem 

pragmática. A constatação de que um tipo de conjunção pode ter 

varias aplicações sintáticas e discursivas, demonstra a necessi- 

dade de se desenvolver uma análise mais minuciosa dos aspectos 

enunciativos das conjunções portuguesas, o que proporcionaria u- 

ma descrição semântica mais satisfatória sobre este assunto. 
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NOTAS 

^ A respeito da estrutura concessiva implícita na oposição marca 

da por MASp^, Vogt(1978: 125-126) diz o seguinte: 

"A mtfiatzg-ia ímpxígada ccnò-iòte., zntão, &m aco/i- 
dan. ã patavn.a do out-io utn valox axgume.nia-t-ivo, ma^ 
em ■6eAv^A--i e dt^òa conce.-i6ão paA.a daA ma^6 pe.6o à 
dtciião qui 6 0. toma em òtntldo -inv&fiòo . A natÕfi-icx 
da. peA.6uação nwòt-xa. quanto E vantajoòo "dafi fiazão" 
ao ouitfio a i-im de melhor znA.e.dã-lo cm òe.u tquZvoco". 
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CONCLUSÃO 

As análises desenvolvidas tiveram por objetivo confi- 

gurar os aspectos semântico-pragmaticos de algumas conjunções 

portuguesas, que se prestam a funções lingüísticas mais impor- 

tantes do que a de simples conectores de orações. Com isto,ten- 

tamos especificar as propriedades argumentativas de conjunções 

que exprimem pensamentos opositivos e concessivos, considerando- 

as como elementos argumentativos determinantes da progressão di£ 

cursiva. Analisando, inclusive, o funcionamento de alguns opera- 

dores em diversas situações. No que toca a estas conjunções e ao 

que jâ dissemos, podemos concluir que: 

1'- A conjunção maò pode articular elementos inferio- 

res ao do nível da oração, entre eles construções apositivas,ad- 

juntos adverbiais, etc. 

2'- Embofia ê mais exigente quanto aos segmentos que com 

ele se encadeiam, excluindo constituintes que não os exclusivamen 

te oracionais. 

3'- O fato de "Embora A, B" exigir que B possua algumas 

características, dentre elas a forma verbal finita.não podendo 

articular adverbiais, adjetivas, integrantes, explica-se pelo 

não paralelismo de tais estruturas demonstrado, inclusive, pela ' 

ausência de uma correspondente mobilidade modal entre os termos 

relacionados. 

4'- Quanto a conjunção pofiím, sua análise assinala ,prin 

cipalmente, certas características discursivas que não são, comoi 

se supõe, semelhantes S de maá. Comprova-o o fato de, em certas 



circunstâncias, po-^cm não poder ser substituído por maá. Para- 

lelamente a isto, ressaltamos ainda sua função de operador ar- 

gumentative cuja função coesiva ten sido principalmente a de 

recuperar elementos mais extensos do que o nível oraciona1.Con 

cluímos, então, que po-rem ê um operador de argumentação que es- 

tá se especificando, em relação ao mai. 

5'- O caráter coordenativo das conjunções aqui estu- 

dadas ê comprovado essencialmente por articularem atos de enun- 

ciação distintos. Nessa perspectiva, maó, po^ãm e cmboAa arti- 

culam atos de fala independentes que se particularizam pela re- 

lação tema//comentário, constituindo, portanto, elos coesivos 

que caracterizam diferentes estruturas argumentativas. 

6"?- Quanto ã oposição adversativa e concessão podería- 

mos dizer que são argumentativanente relações de oposição. Ou 

seja, tanto em estruturas como "A, nas B", como em "Embora A,B" 

(e correspondentes), tem-se una oposição argumentativa. 

O que se pode dizer ê que a oração em que se apresen- 

ta o ímboA-ã ê concessiva. Isto poderia ser corroborado, por excm 

pio, pelo fato de a oração com embola ser até certo ponto pará- 

frase de uma adjetiva explicativa e não se combinar com um moda- 

lizador como taZvzz. 

A concessão, interna à oposição, pode, inclusive, fi- 

car bastante diluída como no caso do po^ãm que articula, regu- 

larmente, por sobre os limites de frase . 

Assim, há uma diferença fundamental entre,por exemplo, 

"A mas B" e "Embora A, B": a concessão está claramente marciida 

no tema de "Embora A, B", configurando uma estratégia de relação 
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específica, ja que em "A, mas B" ha uma frustração de expecta.t^ 

va porque a concessão de A não está explicitamente marcada. 1: 

isto não se dS em "Embora A, B". 

Deste modo se pode dizer que a concessão se caracte- 

riza por aceitar uma afirmação dada como incontestável no con- 

texto que se constrói pela anunciação. A concessão c, então,uma 

aceitação de uma outra voz que se incorpora, não se nega, mas 

que e refutada argumentativamente. 

Assim, se pode dizer que nas estruturas estudadas tem- 

se sempre oposição e que a concessão, interna à oposição, pode 

ser marcada pelo embola ou por ceA.tame.nte, talvez, etc. 
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EBHATA 

P. 16 32 parágrafo, 4-^ e 5^^ linha: onde ae lê valor de verdade,lexa 

36 valor verdade. 

P. 4.5 _ Ttem 6.1, 2^ linha: onde ae lê (Piicrot, 19^2) „ leia-se ( Dii - 

crot, 19B0a)» 

P. 64 _ 3- para'grafo, ultima linha: onde ge le confi.g^urefa, lê-se con- 

fiwre. 

P. 84 Exemplos de enunciados: onde se lê (2)e(^), leia-se (l_)e(2). 

P. 93 _ Exemplos de enunciados: onde se lê (i.) > (5.)e( 6), leia-se (^) , 

P. 99 __ Exemplos de enunciados: onde se lê (l)s(8),(£)e(, leia-se 

(6),(7),(8)e(^). Procedimento extensivo aos exemplos corres - 

pondentes na pagina 100. 

32 parágrafo, 1'Uinha: onde se lê (8)e(_10), leia-se (l)e(^). 

P. 110 Ültima linha: onde se lê £ ar^umentativaraente, leia-se e ar - 

aumentativãmente. 

P. 116 Ültima linha: onde se lê advérbios âe_ tempo, leia-se certos • 

adWrMos. 

P. 120 Citação, linha: onde se lê CTecondee, leia-se seconde, 

P. 139 3® parágrafo, 6'J linha: onde 33 lê auocinta? leia-oe sucinta. 

P, li5„ Gráfico, ^'o gráfico da letra A onde se lê ~r, Icia-ae r. Mo ' 

gráfico da letra B onde se lê r, leia-se -r, 

P. 161 12 parágrafo, 2^ linha: onde se lê modalidades, leia-se mohi- 

lidadea. 

P. 166_ Nota 2, exemplo (?)(5e), 25 linha: onde se lê promovenrera, ' 

leia-se promoverem. 

P. 173 Penúltima e última linha: onde se lê defini-las, leia-se - 

fini-las. 

P. 179 22 parágrafo, 53 linha: onde se lê com elos, leia-se como e^ - 

los. 


